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ESTAD.OS UNIDOS· BRASIL 
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SECAO 11 ' 

:Al'!'O XIV _; 11.• ~ CAPl'l'U FB!lERAL. TtRÇA-FE!RA .. 26 DE MAIO DE 1951 

CONGRESSO· NACIONAL_ 
n.• Sessão conjunta zônia e a Fundação GetúliO Vargss, para reaU7-aç!'io de ttm Curso dl w: 

Planeja.meuto .Regional, na cidade de Belém, Estado do Para. 
t.• Sessão Legislathra Ordiné.rt• 

. da 4." Legislatura 

Em 26 de Maio de 1959, às 21 horas. 
no Palácio da Câ~nara dos Deputados 

ORDEM DO DIA 

l. -Veto (parcial) ao Pcojeto de Lei n.9 2.913, de 1956, na c_;artittt'a. 
e n.9 33, de 1957, no Senado, que altera os Quadros da Secretaria e dos 
Serviços AUXiliares do Tributtal de JU~tiça do Distrito Federal e dá omru,, 
provld~ncias, tendo Relatório n.9 12.. de 1959, da Comissão Mista desig­
nada do a.eôrdo com o art\ 46 do Reg1mcnto Comum. . 

2 - Veto (parciaH .o.o ProJeto de Lei 119 · 4.662, de 1958, na Câmara 
c n. 9 236, de 1958, no Sen~do, que modifica a Consolida~ão das Leis do 
~pôsto do Sêlo,_baixada com o Decreto n.<> 33.392, de 9 de março de 
1953, e dá outras providências, tendo Relatório n. Q 13, de comissão Mista 
designada. de acOrdo com o art. 46 do Regimento Comum. 

Orientaçdo para votação 

Yéto n.'<' Cédula n,P Dispositivos a que se retere 
Parãgraffo linico d.O art. ~-"' (palavras 

vetadas> 
(1 

(l . ( 

(3 

(3 
(2 

Art. E.9 (palavras vetadas) 

Alteração 1.• 

Letra ''t" da Alteração 51.~· 

Presidência 
F:l.ço saber Q.ue o Congresso Nac.onal aprovou nos têrmos do art. "ri. 

1 1. fi, da Constituição I< .. ederal, e eu promulgo o seguintl 

DECRETO LEGiSLATiVO 

N5' 4. de 1959 

· AprQtJa o ato do Tribunal .d.e Contas, de-negatõ1'to de registro 
ao ténno aditiVo ao acôrao cetebraao entre a Supenncenaen~u; 

do Plano de Valortzaçâo Econômica da Amazõn:a e a Funàação 
Getúlio Vargas. 

Art. 1. 11" - E' sprovllpo o ato porque o 'tribuna cte Contas em scssáo 
realizada a 7 de' fevereirO de 1Sb3, d.e negou registro ao têrmo de :w d.: 
deZenlb:r:o de 1955, ndit.lvo. no acôrdo .celebrndo a 16 cte dezem;:H'O de 19M,. 
l!ntre a ·Superintendência <do Plano de Valorizaçl'io Econômica da Ama-

Art. 2.9 - R~vogam-se as disposições ém contràtio . 

Senado l''ederal. em 25 de maio de 1959 

Senador Fihnto · MüllêJ 

Vice-Presiden~e do Senado Fedel'al,. 
no exerc1cio da Presidência 

Ses~Õ<'s roniunt3S convocadas para aprecJação de vetos presidenciais· 

Dia ..~; de meio de !959, ds 21 ho1·as: 

1 - \teto lparclaO ao ProJeto de Lei n(,l 2.913-56, na Câmara, • 
n"' 33-51, no senado, que aLte1'« os ~uau.ros da secretana 
e aos ServiÇos AUXlUares ao fnbun:.u ele J ustlça elo Distrito 
FederaJ c dá outras provtdênctas; · 

2 - Veto •parctaJi a-o ProJeto de l...et n9 4 662-58, na Câmara, e 
nY 226-58. no SenadO, que m.:>diflca & Con!Solioaçao das LeJ.J 
do Inrpõstn <lo Sêlo. oant:r1C1ll com o oCC!'eW n<1 33 39:!, ua 
9 de março de 1953, e dâ. outras orovidetlctas. 

Dia.J 2, f tJ 9 de ;u~tho de 1959: 

Veto 1parcíaJ1 ao Projeto de Lei n9 4. 663~56, na C!imara. e 011 2:M. 
de 1958, no Senado, que altera li legr~iat;ão ao Impõ.sto úe 

'Coflsnmo e dá. outra.s .prov1dên:cJas. sendo aprecnados~ 

tto dia 2 de. junho, àa 21 horas~ 
os itens 29, 36 e 37 ela. Altera.çào 1• ttOt"llidllde~; 

fk' d1a 4 d · tunho â8 21 horas: 

o item 111 da Alteração W"' 'palavras vetaaas • ; 
o ttem rv da Altornçfio ta• tart.i::;o vetaclo•; 
a Alteração 15q. tdi..<:positlvo vetndol; 

t~- d;n 9 de 1t. 1ho. ds 14 horas: 
o parafirato Urüco do art. 4'-' (tatalldade): 
o inctso 61) da alínea LX •Palavras v~t.actas); 
u incJso 29 da altnea XV !partes vetadas). 

via 11 ae 111nlto de 1959, as ~t horas: 

1 - Veto • parcial: ao Projeto de Le1 n~' 2 116-56, na Câmara,. • 
nQ 193-58, no Senado, que altera tUsposiçtes da Lei nQ 2 651. 
de l-12-195.5. que regula as promoções dos ot!cials ·elo 
EXército e dá outras _provtdênctas: 

z - VetO tU:>taJ1 ao ?rojeto ue Let nQ l. 740-56~ na Câmara, 1 
nc:t 225-56, no Senado, que .revoga o Decreto-Jet nP 4 ·627.td.e 
21-8-1942. que dispõe sObre tmpor&aç..1o de petróleo e seua 
derivados; · • . . • 

I - Veto •parctall ao ProJeto· de Let n11 3 195-5'7, na CAm.ara.;· t -
n~,~ 190-58. no Senado.~ qnf' ctlspóe Mbre o pagamento clt . 
subvenções orçamP.nt:\rlas concr.diO:a~ l\ conta do Ptmdo 
Naetonal ,. Ensino Médio. 
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MESA 
: Presidente -· João Golllart (l'lce· 
'

1 

Presldente da República>. 
Vlce-Presldente - Senador Fillnto 

1 Müller. 
' I 1." Secretário Set.ador Cunh.'l 
[Mello. 
1 2." secretário Senador Freitas 
,CavaJcantJ. 

l ~ 3. o Secretário - Seilador · Gilberto 
·raarmho. 
;· 4.0 Secretàrto - Senador Novaes Fl .. 

ro. 
1., Suplente Senador Mathia.s 

í:)lym?IO. 
I 2.0 Suplente Senador Rerlbaldo 
Vieira. 

Comissão Diretora 
FUinto Mtiller - Pre&dcnte. 

Cunha Mello. 

' Frei~as OavaJcantt 
Gilberto Martnllo. 

1 
Novaes Filho: 

· I Matlllas Olymplo, 

1 Heribaldo Vieira. 

\SecretArio - 'Luiz Nabuco (Diretor 
~eraJ da Secretaria>. 

:Comissoes Permanentes 
1

1 
Comissão de Finanças 

':.GasiJar Veuoso - Presidente 
1VlvaJ<lo Llma - Vlee-Preslaente. 
\An VIanna. 

~anclsco Gallot~tl. 
ytctor1no F'reire. 

~aura· Andrade. 

Paulo Fernanaes. 
Lma Gulmarãea r . 
~'Busto Cabral. 
j -

'arras carvalho, 
Saulo Ramos. 
I 

J?anlel Krleger • 
~rnandes nvora. 
Jfineu Bornhausen. 
~ernando coma. 
IJbl·Hu!t Rosado. 
Mem de Sá. 

I 
!: Suplentes: 
PSD 
I 

1. <Menezes Pimentel •• 
a. ~e,fferson de AgUiar 

B. Rlli Carneiro. 
I 

i. Jarbas Maranhão. 
I 

&. Tacla.no de Melo. 
I 

&. ~tnlo Barros. 

PTB: 
1. ~/lnldas Melo, 
2. éalado de Castro. 
a. ilrllndo Rodrigues. 
4. ta.anas de Assunção. 

I 
6. Ouldo Mondln, 

~ UDN: 
I 

!. ~ton Campos. 
1. :Padre Ca!IIZlml 

a. ~ui Palmeira. 
4. O'olmbra Bueno: 

I· 
t. J~o Amlda. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seção 11)' 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OIRRTOR GKAAI. 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CHU~ 00 SIEAYU;:O DE PUDLICAÇÔIIE.G t .... E.PQ DA Sli~O DI!. ,_llDAÇÃO 

114URILO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONJ\L 
SEÇAO 11 

lmpreue nas Oficinas do Deparlanienlo Çe lmpren•• Nacional 
AVENIDA RODRIGUES ALVES, I 

AISINATUIIAI 

REi·ARTIÇõES B PARTICULARE~ FUNCIONARIOS 

Capital e Interior Capital e lnteriol 

Semestre ~··········· Cri 50,00 Semestr1 .............. CrS !9-00 

Ano· ··•·•············· Cr$, 96;0. Ano ................... Cr$ 7G,Illl 

• 
Exterior Exterior 

Ano .•......•........ Cr8 136,00 AM ···········~····· Çr$ iOS,OO 

- As assinaturas. feitas em qualquer época, pc--.;;.erão ser semes• 
tra-Is, com e1ceção das do ex.ta1·ior, que serão sempre anuais. 

- A fim de possibilitaT a remessa de valores acompanhados d"t 
esclarecimentos quanto à sua aplicaC}âo, solicitamos dêem preferência 
lt remess-a por meio de cheque ou vale postal, enl:itidas a favor do 
'Tesoureiro do Departamento de Imprerisa Nacion.aJ. 

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serãn fcrnecidos 
aos assinantes sôUlente mediante solicitação. 

- o custo do nUmero atrasado será acrescido de Cr$ O,tO e, por 
u.erci.IJio dec-orrido, cobrar-se-ão mais Cr$ DJiO. 

-~-----------------
SENADO FEDERA~ 

FZ., UUN: 

·Otávio Mangabeira. 2. João Anuda. 

Secrethrlo: Renat.o de A!melda 3 João Vi!asbons. 
Chenn'ont. secretãna - A1aJ"ln do Canno "lkn~ 

Reuniões: Ter~as-tetras U 16 ho- aon Rfhetro saraiva - O!icJal Le-
ras gltHatlvo. 

Comissã·o de Constituição. 
e Justiça 

Lourival Fontes - "Presidente. 
Da.Dlel K.rleger - Vice·Pre.sicl.ente. 

Meneze:,· Plnlentel. 

Benedito VaJaaarea. 
Jefferson de A.guJ&r. · 

Rul ca.rnetro. · 

L1ma Gutmaràes. 

A rgemlro de Figueiredo . 

. RUl Palmeira. 
Milton campoa 
AttUlo Vtvacqul& 

Suplentes: 

PSD: 
:. Gaspar Veloso. 

2. Jarbas Marannão. 

J. Francisco GallottJ. 

'· Ar\ Viana. 

PTB: 

1. Mourão Vieira. 

2. Barros carvalho. 

3. Caiado de Castro 
. 1. A.!ODSO A.tlDOI. 

Reuniõer - Quartas-telras. àS :0,30 

Comissão de Economia 
ArJ Vtanna - Pres1dente. 

Fernandes rt~t:ora. - Vlct-Presl.-
dcnte. 

Lino de Mattos. 
Lima retxeuii. 
A-l.O GUimarães-. 
ractano de U-icHo 
LeOmdas de Mc,;i 
Ouido Moudtm. 
Joaq11im Pal'etlte. 

Suplentes: 

PSU: 

t. Eugé-nio Barros 
2 Jetrerson de Aguiar. 
S Mdura Andrade. 

PTB: 

Argemil·o de F'igw~lredo. 

:2 Fausto Cabral. 
!. Sonza Nnves. 

UDN: 

R.egtna.ldo Femnndes 
2 FP.ruando Corrêa. 

Sect"ettma - R-omiJda IJ~arre -
Ofi~!at t..et;islat.lvo cla&e N · 

Re•JhJôes àS q.,U\t&fHel:aa a.a 15,30 
noras . 

Maio de 1959 

Comissão de Legislação Social 
Lima Teixeira - Presidente. 
Rui Carneiro - Vice-Presi<len't&, 
Caiado de Castro. 
João Arruda. 

Jefferson de Aguiar<~~ 

Menezes Pimentel" 
- SOuza Na.ve.s. 
Lino de Mato&. 
Irlneu Born.hausen 01 

Suplentes: 

PSD 
1. Ari Viana. 

2. Francisco QallotU. 

3. Sebastião Arcber. 

PTB: 
1. Lourival FOntes. 
2. Vivaldo Lima. 

3. Miguel cauto. 

UDN: 

1. Dlx-Hult Rosado. 
2. Padre Calaza.ns. 

Secret!ir1a - Eula.llà- C. de 6a.. 

Reuniões - Quarias-!elras às 1~30 
boras. 

Comissão de Redaçã<i 1 

1. Mourão Vieu·a - Presidente. 
2. Sebastião Archer Viee~Preti ... 

dente, 
3. Afonso Arinos. 
4. Ary Viaooa. 
5. Padre Calazans. 

Suplentes: 
PSD 

1. :Menezes Plmentel, 
2. Rw carnetra. 

PTB: 
1. Lou.rh·al Fontes, 

UDN: 

I. Daniel Krleger. 
2. Joaquim Parente. 
Secretârla Cectua de l~ezen48 

Ma.rttns 
Ret-niões 

noras. 

Comissão de Rela~óe~ 
Exteriores 

' 

Afonso A:-inos .- Presidente. · 
Ben,.1ito Va1adares _ _ Vice~Ptt!i!~ 

d.ente. 
Gaspar v clloso. 
Mou"ra An<iraàe. 

LourhaJ. Font-e~ 
Mlguel Couto. 
V1va1ao Lir.-a. 
Rut • "'me:tra • 
Mem Cle sa. 

SU.;J-!t!'ztcs: 

PSVo 

1. Menezes Pimentel. 
'2. Jefferson de -Aguiar. 
3. Paulo Fernandes, 

PTB: 
L. Llm.a G\limarâes. 
2 .t\rgemiro de FigUeiredo. 
3. Mourão Vieira.. 

UDN: 
1 Milton Campos. 
2. João Villasboa.s. 

PL -
OtAvio Mangabeira. 

\ 
·! 

Secretàrlo - JOào Batista, C~~StejOD .; 
BrBneo - Off,..ia'- r,esdstaU!óO. 

Reuniões - Quart.as-feJrRIJ, U 1fal0 1 

noras. 
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Comissão de Serviço Público 
Civil 

Comissão de Transportes, 
Comumcações e Obras Púbi:cas 

. Daniel Krieg:er - Presidente. Franc1sco Ga!lott1 - ?residente. 
Jarbas Maranhão Vice-.Prcsi- Souza -Nav& - Vice-Prestaente. 

,dente, Eugen1o Barros. 
ArY Vianna Colmbra Bueno 
Caiado ae Cnstro. Tacianl de Mello. 
ArUndo Rodrigues. Suplente!~: 
Joaquim Parente. PSO: 

Argcmtro de Figueiredo, 
LounvaJ Fontes. 
Lima Guimarât'S, 
Daniel Krteger. 
Rui Palmeira. 
João Villasboas. 
Attilio V.v.-tcqua. 
Novais Filho. 
Jorge Maynard .. 

Meru de Sá. 1. An Viana. Comissão de Estudos do Pro-
ps. D.· surLEN"rES 2. Vitorlno li're!re. 1·eto dP.stinado ~o Senado F e· 3. Paulo Fernandes. 

}, Rui Carneiro. PTB: dera! em Brasília 
2. Moura ""'ctrade, 1 Fausto Cabral 

PTB: a.u. • UDN: · Cunha MelJo - Pr8"'~ente. 
1. Leônida.s Melo, 1. Joaquim Parente. Francisco Gallotti - Vice-PreSI~ 
2. Za.carlas de Assunção.. Sec.retaJ."Ja _ lSna-rd Sarres. de Al· dcntt:. 

UDN: buquerque Melo - Oflct!ll LetJ,au&· Coimbra Bueno. 
1. Coimbra Bueno. tivo. Mourlo V1etra. 

I 
Maio de 1959 913 

Comissão de legislação 
Agrária 

Paulo ,Fernandes - Preside-nte • 
Mem de Sã. - VIce-Presidente. 
Je!fel'aon d~ .:\guio: r. 
Monrão Vie1rn. 
Lima Teixeira . 
Fcrmmdo Corrêa. 
Milt-on Campos. 
SecrE'târio - José 

Cunha. 
. nauctsco GalVltti -

Geraldo da 

Presidente . 

·.>. Padre Calaza.D3. R unlô Q a t•• letras á.a 16 Jort Mayns.rd. 
· PL•. e es - u r . ....,- • Isa.ack Brown - Consultor Téc ... horas. 

Otavio Mangabeira. . !===:---:--:::--=---::-::-- nico. 

~omissão de lnouerito para apu­
rar fatos aludidos por . Sua 
i:.minência o Sr. Cardeal Ar­
cebispo do Rio de Janeiro. 

Paul~ Fernandes - Vice-Presid.ênte. 
fTa.spar Veloso. secretária - Lia da Cunh• 1!'01'\u- Coml'sso-es Especiais Secret!l.ria: Alva Lirio Rodrigues. 

na - Oficial Leglala.UJo, Reuniões - Q11o.rtas-fetras, as 18 
M~~n!ão - sextas-le!m, ~· 16 Comissão Especial de Revisão horas. 

VtvaJdo Llmn. 
Caiado de Ctt...'>tro 

Comissão-de Educação do Código de Processo Civil Co:nissãn de Mt,dança 
João VillasbOaa - Presidente. da Capital 

e Cultura Cunha Mello - Vice-Presidente. Coimbra Bueno. 

Rer.lnaldo Fcruandes 
Moura Andrade 'Remtor) . 
.;,ecretãria: isnard Sarres de Albu .. 

querqne Mello 

Mout·ã.o Vieira - Presidente. Jefferson de Aguiar. Paulo fo'emandes. 
Paare catazana - Vice-Presidente Menezes ·Pltnentel. L.tma Ot~Jmarites. 
Jarbas Mara.nbllo. ... Attillo Vlvacqua. Lh.1o de Mattos. 
Paulo Fernandes. i Secretârlo - José da SU\·a Llsbôa St.. j,rio; Sebastião 

ATAS DAS COMISSõES 
Comissál} de Legislação 

AgráJ'ia 
Saulo Ramos. 
Re'l'illaldo Fernandes . _I 
Mem de Solo. 

Suplentes: 
PSD: 

l. Moura Andrade. 
~. Sebastião Arcller. 

PTB: 
1. Lima Teixeira. 
2. Leõnidas Melo. 

UDN: 
1. Afonso Arinos. 
2. Milton Campos. 

PL 
OtAvio Mangabeira. 

i!leereté.rla - Diva OallotU - 0!1-
c.tal Le.,.fslatlvo. 

neun!ões - Quartas-lelras, 's 16 
· horas. 

Comissão de Segurança 
Nacional 

Jof!erson de Aguiar - Presldonte 
Calll<lo do Castro Vlce-Preal-

aente. 
J&rba..o: Maranhão. 
Jorga M.aynar<1. 
Fernando Con-êa. 
PodTo LuG.ovtco. 
<laeltsria& do .w;umpçin 

Suplentes: 
PSO: 

1. li'ranc!sco Gallott!. 
!1. Rui Carneiro. 
#· Taclano de Melo. 

PTB 
·1. SlluJo Ramos. 
2. Lima TeL~eira. 

UDN: 
1. F81lWl-ndes Távora. 

Seorotãria - Marir. CheruiSlna. 
04!ta. 

tteuniões às Q.uintas.felru, M lG 
horu. 

Comissão de Saúde Pública 
Reglnaldo Fornandes - Presldmto. 
Al~ Gulmar!\ .. - V!ee-Pres!ttente. 
~ Lu<loV!co. 
Mlgul!l Couto. 
l!'ornando Corrêa 4a Costa, 

Suplent"': 
PBXI: 

1. TaC!ano de Melo. 
a. Eugênio Barros, 

PTB: 
1. V!vn!do Limo. 

UDN: 

Comissão Especial do Vale 
do Rio Doce 

1. Benedito Valadares 
dente. 

2. Jorge Ma:ynard 
dente. 

3. Atillo Vh•acqua. • 
4. Lima Teixeira. 
5. Rui Palmelrn. 

Presi· 

Secretária - Cecilla de Rez.cnâe 
Martins. 

Comissão Especial incumbida 
de emitir parece1· ôbre o 
Projeto de Emenda Consti· 
tucional n. 1, de 1959 que 
dispõe sôbre a organização 
Político Administrativa e 
Judiciária da Futura Capital 
da República. 

Cllllha Mello - Presidente Comissão Especial de Estudos 
dos Problemas da Sêca no 
Nordeste 

Milton Campos - Vtce-Pte&rGcu:c 
Mene2.es ~in1entt:l. 

Reginaldo Fe.ma~des - Presldente 
Ruy Carneiro - Vice·Preslrtente 
Jorr:e Mayna.rd - Relator. 
Arltndo Rod.rtguP.s. I 
Franc1S<:o Gallottl. 
Secretário - José Geraldo da 

Cunha.. 

Benedito Vallaaa;es. 
Jefferson cte Aguiar. 
Ruy Catueiro. 
Gaspar Ve.loso. 
Taci.ttna ae Mello. 
Loutivat Fontes. 
Llma Guirnariies 
Argemiro ae Figueiredo. 
Vin\ldo Lima. 
Daniel Krieger. 

C . - " f d E t d Rui Pa!rneha 0m1ssao ~;;SpCCla e S U O A!!onso A.rlnos 
da Política de Produção e A'.t!Jlo Vh·acqna. . So. ntos I E t a· I Secretáno - MiéCIO dos • 

I 
xpor aç O , Andrade 

Lima Teixeira. - Presldentt. ,. -
t•ernandes Tlwora - Vice-Presl- GOinJssao Especial incumbida 

. dente. d .1. '· b 
Gaspa1• Veloso. I e em1 Ir parecer SO re 0 
~<:::~00Vl[i!ll;,tt!. 

1
Projeto

1 
de 

2
Emdend

1
a
95

c
9
onsti· 

Gilberto Mar!nho (ll, UCJOna 11. , e , que 
Attmo VivacqUll. acrescenta dispositivos ao 
~u!dos~~~fu'Ia~2 ' ·temporàt!•o""'" a~t. 4.• do. At~ da~ Disposi-

peJo sr. Tae!ano de Mello, çoes Cons!JtUCIOllaiS Tran-
2l Substltn!do tempOrAriamente SJ!OfJaS SObre a transfOr· 

pele Sr. Bandeira V&U/!han. - d' t I o· t 't F 
Secrettlrio: Jos. Geraldo da Cunha maçao O a Ua IS rJ O e-

Comissão Espec1al incumbid8 
de elaborar os ?rojetos de 
Códi!)o Eleitoral e Partidário i 

João VillasbOa.s. I 
Men> de Sa. 1 
Menezes Pimentel 
Argemiro do Figueiredo. 
Lamelra B!tte-r .. court. 

dera! em Estado da Guana­
bara. 

Cunha h,lello - ?residente 
Milton campo..~ - Vice-PI'e.:>i<iente 
Menezes PimenteL 
Beneaito Va•la-«a.tes, 
Je!tet'son cJe Aguiar 
R.ul Ca:·ni'lro. 
nasoar \Telloso. 
Gt!Oertc.· Marinho. i 

I 

ATA DA 1• REUNIAO iDE INSTA­
LAÇAO) REALIZADA EM 20 DE 
MAIO DE 19.19. 

Aos vinte díos do mês de m::-.io de 
mil novecen(os e cinqüenta e lwve, 
às 16 horas c trint:t minutos, reune .. 
se a Comis.'>áo de Legi~Jar;ão /*runa, 
criada por solicitação do Sl'. Senador 
Paulo Fernandes, nos têrm')s de ar. 
t.Igo 64 do Regimento Intcruu. 

A primeiro. reunião comparecem os 
Srs. Senadores Paulo FcfVQflll"!S, 
Mem de Sá, Jefferson de o\tnn.r Mou~ 
t'11o Vle1rn. Lima Teixeira, Fernando 
Corrêa e Milton Campos. 

Procedida à eleit;ão do Presidente 
e do Vice-PreRidente verJftc!\-Si! o se .. 
~inte reo;ultado: 

Pra Presidente: 
Votos 

Senador Paulo Fernandes ••• , 6 
Senador Milton Campos . • • • 1 

Pal'a Vicc~Presidente: 

Senador Mem de Sá . . . . . . . . 6 
Sena.dor M.ourão Vieira .• , . . • 1 

Os Sena.dol'es Paulo Fcrnanrll'-s e 
Mem de Sé., agradecem a próra de 
confiança de seus eminentes pan:·s. 
te11do palavras de louvores a· rodo$ 
que, os conduzirmn àqueltH; tunçõc.<:.. 

A seguir, o Senador P:tulo Feman ... 
des diz dos objetivos da Comis!lflO, 
discutindo os prlcipais asstmt.1s oue 
serão nU estudas, para melhor ílJlda.­
mento das proposições 1·erer:mtes ao 
ma1or incremento da. agrlcltltm·a em 
nosso pais. 

Nada mais havendo a tratar, c Se­
nhor Pl'esidcntc encerra a leunl.f:o. c, 
para constar, en, José GP-ra~t!o da 
Cunha. lavro a presente .tta qtff>, de­
pois de aprovada será assinaut\ (JCIO 
Presidente. 

~ - -----......,.., __ _ 
ATA DA 31.• SESSÃO DA 

SESSÃO LEGISLATIVA, 
4.• LEG!SLATUR,t EM 
DE MAIO OE 1959: 

1.• 
DA 
25 

::omissão Espe~1al de Reforma 
da Constituição n. 1, de 1958 

Lourival ft'ontcs 
Lima Gttkna-rães. 
Vivaldo Lima. 

· PRESID~NCIA DOS SRS FILiNTO I MULLER E CUNHA MELLO. 

1. Fertumdes Távora. 
2. D!X-Hu!t Ro"'do. 

I Gilberto l\;1Bl'inhO. 
Daniel Kri€'.!2et. 
Rui Paimcirt\ 

As 14 horàs e 30 mí.mltos n-cnarn··Se 
presentes os Srs. Senadores: 

.SecretAria - Alv.a Lirio Rodrlguec 
- Of!e!al L•i!lslat!<o, 

&unl6es - Qulntas-leirM, u li 
Mru. 

Benedito Vallndares. 
Gasp~r VcllO!;o 
Publio de Mello. 
AbelPrdô Jurema. 
Cunha Mello. 

Affnn~o Arinos J'I.-Iourêo Vieira. - Cunha M .. llo 
Atttttr1 Vfnwtwa Vit·alào -Lima. - Lameira IJttten· 
.'\rtrPm1:o ae Pif"HPll'l:'dn. court. - Victorino Freire. _ Seba:,: ... 
Al"~'l'et3.rio- Miécio CiOs Sl\:ltO.! An· 1tiãn Archer, - &u.q~nio de Barro.-:. 

d:rade. l- Le6nidas Mcrlo. - João Mendes. 
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-,. Joaquim Parente. - Fatt$to Ca- - do Sindicato dos· Trabalhadores 
bi:al. - Menezes Pimentel. - Sér· ·nas Indústrias do Vestuário de Sapi­
gip Marinho. -. Reginaldo Fernan- ranga, RS; 
d~s. - Argemiro de Figuetredo. - - do Sindicato dos Traba.J.hadores 
B.uy Carneiro. - Novaei Filho. - Metalúrgicos de Carazinho, RS; 
Jarbas Maranhão. - Barros Carva- - do Sindicato dOG Trabalhadores 
lho. - Ruv Palmeira. - Silvest1e no Fumo de Santa Cruz, RS; 
Péricles - Lourival Fontes. - J01ge _ do Sindicato dos Ernpr.egados qo 
Máynarà. - Heribaldo Vieira comércio de Pôrto Alegre, RS; 
Ovidio Teixeira. - · Lima Teixei1a.. - da União. dOs Feroviárlos Gau~ 
- · Otávto Mangabeira. - Attllto Vt- chos de Uruguaiana, RS. 
vabqu.a. - Jefferson de Aguiar. - - Projeto de Lei da Câmara nú­
PaUlo Fernandes. - Arlindo .Rodri- mero 197-58, que concede a pensão 
fl1J.es. - Caiado de Castro. - Gil- especial de Cr$ 3.000,00 mensais a Fe­
berto Marinho. - Benedito Vtttada- Uzardo Avelino de Cerqueira., guia da 
TeS·. - Lima Guimarães· - Lino de Comissão Demarcadora de Lúnltes 
Md.ttos. - Pedro Ludovico. - Cozm- Brasil-Peru: 
btli Bueno. - Taciano de Mello. - _ do sr. Ubaldo Menezes de Ta-
João VUlasbôas. - Filinto J1füllet. - rauaca. Acre; 
Fetnando Corrêa. - So•Lza Net•es. _Projeto de Lei da Câmara n9 13, 
-Daniel Krieger. - Mem de Sá. de 1959, que dispõe sôbre a rescisão 
Gu~do Mondin <45> · do contrato de arrendamento da Es-

0 Si!. PftESIDENT.E: tra.da de Ferro Santo. Catarina e dá 

A lista de presença acusa. o com­
parecimento de 45 Srs. Senadores. 
HaVendo número legal, está aberta a 
&essào. 

Vm ser lida a ata:: 
1 o Sr. 3? Secretário, se·, t.'indo 
:de 29, procede a leitura da ata.. ~a 
1sessâo anterior, que, posta C11t ctts­
cussão, é sem debate cprovcãa 
, o sr. 1? secretárió dá canta 
·do seguinte 

Expediente 

outras providências: 
- da Associação dos Ferroviários 

de Itaja!, se; 
- Projeto de Lei do Senado n9 3, 

de 1959, (do Senado Atíllo Vivacqua) 
que revoga o art. 39 do Decreto nú­
mero 22. 785, de 31 de maio de 1953: 

- da Ordem dos Adyogados do 
Brasil, no Rio de Janetro. 

2) Observações e suge3t6es sôbre 
proposições efn CUTSQ no 
, - Projeto de Lei da Câmara n9 40, 
de 1957, que rtxa normas paro. a c1a.s.­
siflcação e padronização dos produ­
tos alimentares e das ma.Urias primas 

1)l Apelos no sentido da !'apida de origem vegetal e animal e seus 
o.prQt'agão aas 3e~intes propostçoes: subprodutos de valor econômtco e· re-

_,. Projeto de Lei do Senado n9 28 voga o Decreto-lei il9 334, de 15 de 
de ~951, que regulo. u. participação março de 1938, e dà outras prov1dên­
obdgatória e direta do trabalhador no ct38 : 
lucro das emprêsas: - da Federação das Indústrlas de 

_ da câinam ~un!clp•l de Reei! e, Slio Pawo; 
P:E; - Projeto de Lei do Senado n9 24, 

- du. Câmara Municipal de Vera. de 1958, que prorroga a. data. fixada 
Cruz, SP. · pela Lei n9 3. 273, de 1 de outubro de 

-:Projeto de Lei da Câmara n,? 10, 1957, p.ara a mudança da capital fe­
de 1958., que düspõe sõb~e a estrutura deral e dá outras providêncfas (nova 
administrativa. da PreVIdência Social data 21-4·1970): · 
e dá outras providências: · - da Câmara Mutúcipal de GoiA.nia, 

- dn Assembléia Legislativa de Mi- ao; 
nas Gerais; - Projeto de Lei da Câma.rn. n9 24, 

-'do Sindicato dos Empregados no de 1958, que regula o direito de greve, 
Comércio do Rio de Janeiro; na forma do art. 158 da Constituição 

- da Câmara. Municipal de Ca.m- Federal: 
pos \de Jordâo. SP; - da. Assoeiação Com·erclal de Co-

- da Câmara. Municipal de :M:ogi rwnbá, MT; 
das cruzes, SP; - Projeto de Lei da CAm.a:ra ntt-

- da Federação dos Tl'abalha.dmes mero 149-58, que dispõe sôbre a elas­
nas Indústrias Metalúrgicas Mecãni- slficaç!io de cargos· do serviço público 
ca.s e de Material Elétrico do Est.1ao civU do Poder Executivo, estabelece 
dt: .s'!".o Paulo, SP; os vencintentos correspondentes e dâ 

- ,do Sindicato dos Empregados no outras providênctn.s: 
Com(!rcio de São José dos Campos, - da União dos Servidores Postais 
SP; Tplegrãficos de Salvador, BA: 

do Sindicato dos Trabalhadores - do Vice-ReJtor da Untvel'51dade 
nas indústrias de Alimentação d~ ·do Paré.; · 
Campinas, SP; - da Câmara. Municipal de Santa. 

- ; do Sindicato dos Trabalhaqores Maria, RS. 
nas Indústrias Gràficns de Campmas, OFICIOS 
s:_: ~o Sindicato das Indústrias Quí­
micas e Farmacêuticas de São pa.ulo, 
SP· , 

..:_ do Sind\cato Textil de PU'aeica.­
ba, SP: 

- cto Sr. TraJano José das Neves, 
dt.. S2.nto André, SP; 

- da Comissão Intersindic:al de La­
ges, se. 

- rrojeto de Lei da Câmara n9 24, 
de wr•s. que ~gula o direito de gre­
ve. n~ forma do art. 158 da Constl­
tukãQ f'edera.l: 

..:. do Ill Con9:resso Regional . dos 
Trab:~lhadore.s Meta1úrgicos de Mmas 
Gerais: 

- dos Trabalhadores da UTIL S. A., 

Rio; : · 1 t· d s-- da Assembléia Lcg1s a tva c ao 
Pu.ulu; 

-· da Fede:-ação dos Emprega.àos no 
comer~10 de São Pmllo, SP; . 

- da Federaçfw dos Trnbal)?adores 
nM r'tldú!'ltrias 1:I~taJúrglcas. Mecânt­
CM P.. de Material Elétrico do Estado 
de. SãO p,_ulo. SP. . 

_ dá Uniií.o do.o; Ferrov\ârlos Gau-· 
cho'\ P,f! nor.f!.rio do Sul. RS; 

_ "dn c~m::.r::t de .Vereadores de 
Santa: Maris.," RS; . . 

Do Presidente da Comissão óe St".gU­
rança. Nacional, desta Casa, uos se­
guintes t.êrmos: 

DO.CNS.Of;n• 32-59 - Em 2.~ de 
maio de 1959. 

Senhor Presidente. 
Com rt.J&.çâo a.o Oficio D9 DC. CNS. 

n9 19 ó9, d.esta Conti.s.'{áQ, encarecen­
do a Vossa EKcelência fõsse solicitado 
o proouociament4 do Ministério aa 
Ae:ronáutica sôbre o Projeto de W n'tl ... 
mero 3. 794~A. de 1953, na Câmara, e 
n9 315 de 1956, no Senado, q11e esta­
bele-ce a t.f.iuivalêncla entre os ... urscs 
de Forma-vá" de Sargentos da Policia 
Militar e do Corpo de BomteH'o.; ao 
curso de Comandante r:le Pelotão <Se· 
.;1\,}) do ~~ lf·tW, a..ssJm como sObre a 
P.menda n9 l, que Uw foJ oiett.~lda cn::· 
Pl~n1rio. tenho a h"'rn·a de tnfonnar 
a vossa Excell!ncia já bavla e..o;ta co· 
:nissão rf'<:ehido os uc~e-ssãri~ escla .. 
rccimcntos de ta:uar daquela P;1.sta. 
militar, através "do AViso n9 2 .. Gl'odli'233, 
de 14 do corrente, em podez· da ~re­
t.nt'l9 dêste órgão técnico. 

Valho-me da oportunidade par~ rP.· 
nnv.si a Vo:~.sa EXcelência os meus Pl'O• 
testos de elevado àpréçe e tnais di~tm-

ta consideração. - Jefjerson de Agui-­
ar, Presidente da Comissão de Begu~ 
rança Nacional. · 

Publique·se e junte-se co Pro­
jeto de Lei da Câmara número 315, 
de 1~56. 

- Do Presidente do Conselho 
Nacional de. Economia, como se­
gue: 
CONSELHO NACIONAL DE 

ECONOMIA 

SCP-356--:- Rio de Janeiro, O. F., 
em 15 de maio de 1959. 

Excelcntissimo Senhor Presidente do 
Senado Fec'_eral, 

à. s.ua. disposlç_âo, 9 alta fl,\UCionár1o 
.!!esta casa Legislativa, Dr. JoSé VI­
cente de Oliveira Martins, es estüdiOJ'J 
dos problemas baianos, · 

Estimaria. porém. que V~ Ex" con .. 
sentisse na sua vinda com tôdas M 
vantagens dO seu cargo. 

Com os melhores protestos de ad­
miração e estima, Juracy· Magalháes. 
Governador. 

A Comissão Diretora, depois à(;l 
injorm aao pela Diretoria llo 
Pessoal. 

Pareceres ns. 170, 171 
de 1.959 

N• 170, de 1959 

e 172. 
Ten11o a honra <1e passar às m1ios cJe 

Vossa Excelência, em cumprimento no 
Gisposto no artigo 99 da Lei 97-:J, de 16 
de dezembro de 1949, modificado peln Dei Comissão de Legislação So~ 
Lei n9 3. 272, tk 30 de se tem oro de cial - s6bre Projeto de Lei da 
1957 a "Exrosiçf\o Geral da Situação Cltmara nq 121 de 1955, que dfs-. 
gcoflõmica do Brasil - 1958" · p6e sôbre as aposentadona e pen-

Não se limitou o Conselho· no excm~ s6es concedidas pelas tnstituíçõ€.$ 
da ljonjuntura. econOmica de 1958, es- .. de previdência soclal~ c dá outt(u 
tendendo, taMbém, sua apreciação a providências.· 
nontos básicos de ordem estrutural, 
Sendo de ressaltar entre êles: a) Re- 'Relator: Sr. João Arruda._~ 
!orma Agrãria, Produção Rural, Edu- O Projeto de Lei da Câmata U9 12l, 
cação das MaSsas Rurais e Ensino de 1955, que se oompõe de dois artigos 
A.grlcola; b) Características da m§.o de apenas, estabelece, em seu artigo 19, 
obra Fôrça de trabalho f' MobtiM.ade que as aposentadorias e pensóes cou­
OcuPaetonal. c) Re~cussGes da· Co- cedidas pelas instituições de previ ... 
mun!dade Econômica Européia e Posi- dência social na vigência da Lei nú ... 
('tio da América Latina. mero 1.162, dC-22 de julho de 1950, 

Aproveito a oportunidade pam re- a associados e ocneficiários ronterior ... 
novar a vossa EXcelência os protr:stos mente regidos pela Lt:i n9 593, de 24 
de meu profundo respeito. de dezembro de 1{148, c;erão revi.stàs 

Anexo: EXposiç!io. - Fernando. de obedecendo a$ disposições da. Lei mf• 
Andrade Ramos. Presidente. mero 1.•34. de 17 de setembro d"' 

A ComJ.'Isão de Et•onom!a. 1951 ;· e o p~rá.grafo Unico, estatui -q~e 
~ Do Governador de GoiáS, nos essas reTisoes. n~o.. se process~a.o 

trmO$ abai:co· · quando os benefJciarios c•mcedidoo 
1 • • pela citada Lei n9"· 1.162 forem niaiS 

Exmo. Sr. Dr .. João Goulart, M.D. favoráveis que os .previstos pc•a..Lel 
Prm;idente do Senado n9 1.434. O Art. 29 determina que a 

!:!'nhor Presidente, ' lei entrará em l'lgor na data de Sul! 
publicação, revogadas as disposlçõel 

Cordiais saudações em contrário. 
consulto V, EX' sõbre a possibnt- Em seu andamento peb Câmãr$ 

dade de autorizar que o funcionário dos Deputados, essa preposição legis~ 
do senado Sebastião Veiga coopere lativa recebeu pareceres das Comis~ 
com o govêrno do meu Estado, na~ sões de ConstitUição e Justiça, de Le· 
reforma a.dministrative. o. que proce- gislação Social e de Finanças; que se 
demos no momento. manifestassem· ser discord.'\ncia, pela 

A solieltaçáo se justifica por tratar- sua: aprovação. Enquanto a prime.ir:i 
se de funcionário que, pela sua expeM elegeu, -no que tange ao aspecto cons~ 
riência em adminio;;tração pública, po- titucional, nada impedir a sua trami~ 
derá prestar liteis serviços a.o Estado, tação regimental, a segunda, no exa .. 
no decorrer dêste ano. me do mérito, recomendando a sua 

Caso concorde com a sugestão, peço aceitação, afirmou que outro objetivei 
se dt"'tJ.e informar se é pos&ivel o seu nf\o visa o presente projeto de lei ,;e"'; 
nfa.st~mento do Senado a partir do não a reparação das 1nj~stlças origJ­
pr6ximo mlls. . nadas da aplicação dos dispositi.ros 

Com os mens agradecimentos apre- da Lei n? 1.162, vigorantes entre ~;! 
sento M expressões de minha alta. de julho de 1950 a 17 de setembro de 
consideração e t>"'itima pes.soal. - 1gs1. E, finalmente, a Comissão de 
D.r Jos~ Felic'iano Ferreira, Gaverr .. ador Finanças, da. CAmara, dentro da su:~ 
de Goiãs. competência, afirmou: 

sENADO FEDERAL "As despesas decorrentes corn 

SP-•• _ - 6 de •brll de 1959 . a revislio das aposentadorirrs que• 
- .s:o•u. ~ o projeto . visa atenrler correrão, 

,Senhor pía1dcnte. como I! concludente, pelas Vl"rbas 
especificas das próprias autár-

·Ten)lo a honra. Je encarn1nha1' \a. quais,..... . . 
Vossa Excelência, para eonsideraçAo 
da ilustre Comissão Diretora, o In- iazão por. que .nada opôs ao seu aco­
cluso oficio, em que o Governador do lhimento pelo plenário daq,Jela CMa 
Estado de G<>llls sol!c!ta seja pOSto l Legislativa. • 
disposição ·dO seu oovêmo, pelo prazo Do exposto, verifica-se, a propósito 
de um nno, a. pnrtlr, do próximo mês, da projeto de lei em causa. não ô.ouve 
o :runc1onârio do Senado Sebastfft.o qualquer pronunciamento dos ·órgãos 
Veiga. técnicos do Ministério do Traoalho, 

Aproveito a oportunidade para re- Indústria· e comércio, no sentido ·dê 
novar a vossa EXcelência os protestos serem prestados l'!sclarecimenWs sfobre 
de minha. alta estima e mais distinta o alcance, e os efeltos ::la proposfçilo, . 
eonslderação. - Joll.o Goula.rt. principalmente no que .1i7. respeito às 

A com.issM Diretora. depois de verbas. necensári~ A efetivação· d~ 
inf01'111ado pela Diretoria d;, medida prP-contzada e n.s disponibilJ-

1 da.deCj daquelas instituições atine-idas 
Pessoa · .. pela projetada norma· le~al. · 

- Do CrOVernailor do Estado da 
Bah.ta, :-~mo segue: Assim jillgamos conveniente,. p~ra 

a aprcc~açào da ma,~éri.a.. ouvir p·úvla­
GOV~RNO DO ESTADO DA B.-\ffi.-\ ntente. sól>re o projeto de Le! em fóCo, 

Gabinete do Governador o Departamento Nacional da Pmvi­
dência Social, do Ministério do Tre-

N9 521 - .Em· 6 'de mâlo de 1950·. balho, Indústria e Comércio. 
Senhor Vice-Pre.s1dente: E' a d:IJ!';Cncia que propomcs à col1-

sidera.-;ão àf';ota Cmrt!ssão. _ -
o oovê2·no da Bahta muito p;~rn... SeJa c.k!.fl ContiSs&>s, em n .d~ mtt\t-

·deceria a V. Exa.. se o Sentido pudess! bro de 1955. - Ltr.:.a Tetxe!r:l, P:-t.-
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. "ildente. -· .1044 Arn<CI6; RclP.tor. ·­
Ruy Carneiro. - G"Hh.erm4 .Mcs~ 
quias. 

N'l 171, de 11159 

Da Comissão de LegislaÇIIo So· 
cla.l. sóbre o Profet.o da Lri. cta 
Câmara n9 t.9::a-B, de 1952. 

Nesta Casa do Congressc.l Nac!Jnal,~ Lima. - Tactano d~ Mello. -.Saulo Paulo. Esta duaUde.de, entretanto. po .. 
a comiSsão 4e L~,!.Slaçâ.o Socia.l.. a.o. Ra.mos. - Fnuu.mca GaUott•. - d~r& ser supern.da através da coQces• 
tomar conhecnnento à.a. muten:~.. ~ . .Mem de Sá, vencido. - Ferna.r..àe& sa.o que o projeto de lei estabelece., 
logo veriftcou não naverem-ua_.orgãOl»l Tut'Ora .. - Daniel Krieoer, ven~ido. ~~rm~~'te~':os~~~~~erit~~~: 
tecruca& ào Muu.stérlo do Ttab~Wlo. Dtx H1nt-Rosado, vencido. - Mdton~-na· Estação Roosevelt. reclamações- es• 
Industrta e comercio .se.· PtonunCla."!' l.(nnpos, vencido. tss que ex.fgjrnm até a pruença DO! 
do sõbre a alcance & os ete;.tos. C1a ~ • --

7
- TS 176 local do Governador do Estado, qua.n• 

propoSlÇÕO, prmmpa!Inente no que til:< I Pareceres r.s. 1 4, 1 e ' do • crise era mias Intensa. 

nelator: sr. Lameira Blttencourt~ uvação· da medida. preco.tuzad3. e· áS te e.o projeto. 
restteito a.s verbas neceasa.r.~.as ·a- ete- de 1959 I 4. Destarte, opinamos fo.vorà.velmcn• 

O projeto em causa.; ·)rlundo da . d.is:ganibUidades- daquelas instltU!Çõcs N9 174, de 1959 Sala das Comissões, em 6 de junho 
Câmara dos Deput:l.dos, ·ande upre- atingidas pelo proJeto ern estudo. Da comissão de Constitufçã._o el de 1{)58. - -!orge·Mayano, Presldente. 
Mmtàdo, a.inda em maio de 1052," pelO Daí haver a referida. Comls-são. Justiça.. sôbre o Pro'jeto ele Let da - Novaes Ftlho, Relator. - Never t(a 

• nobre ·oeputado Celso Peçanll.a, pres- atenct~ndo ao que protJós o então re-- C4mara n,9 14. de 1958, que autori- .Rocn.a. . . 
creve que as nposcntadol'ias e pensões \ator. da matena, benauor v..XlV Ar- m a Estrada de Ferro Central a N9 176, de 1~9 . 

.... ,._t::Onccdidas pelas institlllçôes de pre- - dlll é té ruda. votado pela conversao em ~ ejetuar,-operação de ct dito a o Da. ·comissão de Finança$ sõbra 
vidência social na vigéncía da Lei o-ência do projeto em causa, a· run valor de Cr$_ 30_0,000.000,00, des- o Prot'eto ae Lei •· ctlm•ra ·nu'• 

· n~ 1.162, de 22 de jUlllo de 1950, ·a ... · d l '""' ... • M.Sociados e beneficiários anterior- de ·que fôssem ouvidos os tecnicos P tina·do à .-acruzsiçao de -ma.t.et.a. e C met _ 1 7G7.;C lie 1956 (no Senado 
mente· re ... ldos ·pela. Lei n~ 593, de 24 rJtaao Ministério. - execuçãc! cfa::S o~ras de ~letrttica.. nP 14, de 195ÍH' 

~:o o Ministro cto ·Trat>alho procurou ção e -smalta:açao das lmhas su-
dc dezembro de 1948. serão revistas. b b d ::r p u1o ~elator: Sr. Mem de Sá.. 
vo.le-·dizer. aumentadas, :;endo em vis,- ntender ao. que lhe toi ~olicitad.o_. ur anas. e ao a · o presente projeto. apresentado à, 
ta- as dispo.sJções da Lei n9 1.-434, de Mas o J.êZ e~ !?arte. L wu-se 21

, Relator: Sr. Llneu Prestes. Câmara, em agdsto de 1956, pelo ex-_ 
l'i de setembro de 1951. r~connecer a JU&Wç~ da 1?lclat1va. leo-.-j Pelo presente projeto flca a Estrada Deputado Rogê · Ferreira. au-toriza · a 
Nes~ Casa, o anterior relator da gtslatlva e a. su~enr u~a eme~da"_ de Ferro-Central do Brastl autorizada. Estrada de Ferro central do Brasil a 

matérta. nesta Cortlissão~ o nobre Se.- _sem _contuao_ prestar 00 ~ecessanos J a eteÇuar operação de crédito até o efetuar operação de créditos ate o 
nadar JOão Arruda. em pw:ecex agro ... esclarecimentos e mtorm.aç~es que· 8 .- Valor de cr$ -~oo.ooo·.ooo;oo (trezentos valor de Cr$ 300.000.000,00. par.a. aqu_i .. 

~ v&db em· outubrO de 1955. conclui mui douta Comissão .nouve por oem lhe! milhões de cruzeiros) destinado à sição de. equipi\IIlento e execução .dU 
acertadamente pela audiência. préVia ~..:U~·. reto que, cont~nuou_ ela em) ·aquis.içã.o de material' e à realtza.c;ão obras de eletrificação e slnalizaçã.o da:J 
do Departamento Nacional de Prevt.. dispor ~oo et~menoos tndisPC7llSaVel à d~ . obras· d~ eletrificação e sinaliza- linhas suburbanas de São Paulo. 
ç!ênci!J. SOCW., já. que, ~:t.dvertiu. I?UA sua dellberaçao. . _ .. _ . · · t cão das Jfuhas sub•1rbanas de São Preliminarmente, cabe observnr qltb 
Excelência "a. propósito do pr01eto F'a.ce a·. resposta mm_lSI..~l"'l~l a tlo- ·Paulo. <ar:t. 1Q). a Estrada de Ferro Centrar do BrasUt, 
de lei em toco não· houve que!quer mls.são .serza.le-vada a 1ns.tstil' ~o Pe-1 -o t'IIlpréstfmo a ser contraído pela QUe, à.· época. da, apresentação de) pro;.. 
pronunciamento dos 6r.·gâ.os. técnicos dido dcesc.Larecilncntos aos Or~JuOS d.a Estrada· de Fer.o Central do- Brasil jeto, era um.a- nuiarqui"- federal, -:su.~ 
dó Ministério do Trabalho, Indústria previdência se já. não estivesse trazru.. (art. 2") devetâ. ser amortizado em bordinada ao Ministério .da ViaÇão e 
e Comércio. no s~til!o - not2-se taJJ:do no Se.gado _o projet~ de Lei de -·.preost~õet- anuais· e Jguats. de valor· Obras E'qblicas, passou. posterJormep~ 
bem, .solicitamos nos de serem Previcten~ia social que.- :roca~ando a! não- S\:lPerior n Cr$ 35.1)00.000,00 (trin- te, a integrat a. sociedade de econ~ia. 
ptestado.'l ·esclarecimentos .~ób-re o at... matéria. de maneira g~ral. ert'rolven~ ta e· ctnéo milb'ôes de cruzeiros). mista denominada.- Rêde Ferroviária. 
Ci_Jnce e os efeitos dct propos_ic;lio~ wi~- do todos 05 a:;p~c~os da questão, e'Vi- II- o projet~. de a.utorta. do depu .. Federal S. A., instituida. noo.· têrm-ott 
<:•1>alment~ _n? que.dtz ~espctto M ';er .. dentemente-- su~f'.rou a .propcnw;ão ac tado Ro"ê· Fez:-e~ra. foi deVidamente da Lei n<? 3-115. de 16 de. ntarço JJ>-
9a:s necessQ.f'las à ejetnwção d~. me .. objetivos. limitados ora. examinados. justifi~"'do. 1957, e -cujos Estatutos foram aproVa"' 
,àid~ preeonJl.iZ~ct t: ~ ~dfsponi.b1l~da .. - Assiln, fa.z;cuuu ,:us;,;os. os ;wt::~cLoso.; "'Garras antigos e desengonça- doa pelo Decreto n9 42.381, de 30" d" 
.t!es daa-aelas mstitrtzCJOe.~ tJtmtrtàas niotivos .invocados pela douta Comls- dos, correndo. em trilhos gastos setAembro de 1957• · 
... la ....l t d t l'' quela ferrovia, prcs~-mtcmente. n~o. 
~'~ prv1e a .a norma~ . cga • sâ.o de Legislação social, ao ensejo oue se apeiam em dormentes po- tem autonomia administrativa, perten ... 

Em dezembro do mesmo :mo, de do tQexame ua Jna.tt:nu, sum;J.:' peLa dres. não oterecem o minlmo de cendo o seu ratrlmônio à R.P.F.S'.A,, 
1955, o então MilUstro do 'l'rabalho refeição do projeto em causa. confdrto e de seg"Urança aos po- que assumiu a responsabilidl\de de to .. 
pronunciando-se sôbre a nroposiçãÓ ·sala das Comissões f.m 21 de hres· operários que constltuem a dos os seur compromissos. e que a· 
limltm.t-se, de ncôrrlo com -a informa- m;io de 1959. - GttsPar Veloso, Pre- totalidade dos viajantes diários;." administra,· de acOrdo com n legisla .. 
çítO prestada pelo Deputamento de sidente. - Vivaldo Lima, Relator. Basta, nll~s. e.t.ent2.r para B- sncessl'\.o ção em vigor. 
Previdência, Social, a reconhecer a - Líma Guimaràel, Daniel lastimável de d~.._c;astres· ocorridos na Supera <la ~e tmcontra, portanto, a. 
ju.-:tica da iniciativa 1egislat1\•a P. a Krieger. - Fernarútes Tâoora. rentral 1?!\ra se posit.ivar a necessidade proposição, qunndo autoriza um órgãtJ 
sugerir nma emenda. sem, porém. sauw Ramos, - Moura An.dr(lrte .. - d! soconê-lo cotn num_~rárto capaz rie sem personalidade jurídica a contrai_r 
prestar os esclarecimentos e rlados TtL~ano de Mello. - Francisco Ga.t- ~;;~1~~;}!!f_ uma IMdiável renovação em\)réstimo, pois M me!'imo tPulee6 
com razão encarecidos no pareeer lott~o competência. em assuntos de tal natu ... 
desta douta comL~ão, gue assjm, con- . Isso. no entanto. dlz respeito ao mê- reza-
tltma. sem os elementos reclamados Parecer n. 173, .de 1959 rito da proposição. cuJo P.stud-o é da Sería, então, o caso de, através da 
como necessã.rlos para decidir- sõbre alcada da Comtssúo de Transpóttes. emenda, transferir-se a antorizaçãa 
a mr.térta~ na Comissão de Finanças, sô.. CC'lntnnica~ões f'! Obras Públicas. P~O.fetada à Rêde Ferroviária. Federnt 

bre o Projeto de Let da Câmara, Sob o aspecto constitucional e ju- S · A·. para financiar os encargos ii.11 
ns- 1. 9~m-n, de 1956 m.o senado rtdico, ?elo qual nos cumpre exami- Centrnl do Bra.'iil, con:o chegou" mesri1o -.~eStas t.ondi~ões. ser~::t de in..cdstir 

rtessas informações se "~á- nfí.o esti­
~er;s~ em curso no Senado, rtepois de 
apt"OVn:do pela Câmara, IJ projeto da 
LeJ ele Previdência Soctal, qnc, cvt­
dcntemente. nu':lhor re<Juló..ndo, .a em 
termos- tmtis ~:era:is, ampi~. e õrgd­
nicos·a m~ttf>ri'l - ven1 3Upcrar a pro .. 
posir'ã.o f'.,, tf'!ln, Msim já sem objeto. 
o uWiàade; atb porque a.s leis de c"-
rt'i.ter geral 
de· cn.rnter 
ruentário. 

s5o. sempre prefertvci.l à.s 
isolado; ce.suiUco e trag ... 

Pelo expo~to-. Rorno nela rejeição do 
projeto n9 1 931-B. de 1952, da CA-. 
UlfiTB dos Deputados. 

Snla, das Comissões, em 28 de maio 
de 1958. - Ruy Carneiro. PrNddente. 

~ - 'l;am~int Btttencaurt, Rclr tor. -
Sytrfn r•,rvo. - Gomes de :Jlivcira 
-- L-in.o d~ ll!attoa. 

NO !72, DE 1959 

Da Comi~são de Finanças ~~ 
bre o "Profefo de Lei da Câmara 
dos nepu.ta('ns. n9 1.931-B. de 1952, 
tn9 121, dr. 1955. no senado). 

1 8 t · nar a ma '-Arfa, nada u a q11e opor, a sug-erir- o Relator da matéria nn. 
'11P 11. de 95 , qUt. au. onro o t,Ç ltu c · • d FI 
Poder Executivo a abrir, pelo Mt- uma vez que se obedeceu ao disposto Poml.SS<lo e !J.nnças da C:\m..'ltrt?· 

·no artig-o 67, § 1Q, da. constituição arecc-nos que nua, uma ve?. quo s" 
ni.~tério da Educaçáo e Cultura, o Federal. tra.tarin. ~e autorização a uma soc~e .. 
créàtto especiaL de CrS •••••• • • • Nesro.~. Condir.i5e.q, opinamos fa.vorà- dade anônima. qne a poderia nt.lll7.<tr 
:w.oov.ooo,oo, destinado à conclu- VPltnent.~ ao proJeto. ou -não, '3'e,P,"undo os s-eus nro~r.-1.mas ·cte-
:ão do Centro Educacional ae Sala dns Comissões, _em 1_. de maio trabalho, a sna r.~nacido:td~ cconOmlco .. 
Maceió, Estado de Alagoas de 1958 . _ Lourit,al Fontes, Presiden- finance'l.rn c r.s ne~est:i.Cindes r.-ernis dO 

te. - Uno Prestes. Relator. _ GU- pais. Além di"'so. a R F F. S. A. pos..­
.,..,..,.,0 Mttrinho .. _ Ruy catneiro. _ sul cn.pacl'dade nn.ra oren.('Õf'~ df' efi1 .. Relator: Sr. Lima. Guüna.rães 

Por ter recebido emende.s no 'Ple- Dantel Krteqe. _ Jodo ViUasboa.t. préstimos tnternos, inctepm~dendo até 
nârio, volta o Projeto n9 11, de 1958 de autorizaç-ão 1egislativn. a garantia 
n. esta comissão l)ara G seu pronun.. NlJ' 175. de 1959 do Tesouro Nacitmn.I Of\rn os: ~mprt;í!': .. 
clamento a respeito. Dtt Comissão M Transportes, timos externos no vllor máximo de 

d d "-'JI Comunicac;6es e Obtas Públicas - 250 milhões de dólares ou o eou~vn.-
As cmen as preten (Jin e~ cs no sôbre o Pro-jeto de Le! da Cdmara lente em outras moedas. garantíQ. que 

valor de· Cr$ 917.500,00 pn.ra. as se- número 14, de 1958_ o Poder Executivo, ouvido o Ba,11r.CJ 
guintes entidades: SOC:ieda.de Civil Nacional do Desenvolvimento ~o-
Faculdade de Odontologia de P_er.. Relator: sr · Novnes Filho. nOmico, podocã. conceder-lhe, de aQôr ... 
nambuco, Oolegio Nóbrega ele Per- 1. A proposição visa a autorizar a de com o art. 26 la c:tada Lei, nú. 
nambueo, Ginásio Santo Amaro da :Estrndn. de Ferro Central do Brasil, mf'ro 3, 115. 
Bahia, Sociedade Escolas e Ambula- hoje incol1lorada. à Rêde Ferroviária Poder-se--ia alegar, finalmente, -que 
tórios S. José de Natal. Escola dft Federal S.A., a efetua.r operação de autorização em teia \'alerio.., pelo me­
Filosofio. do Rio Grtmde do No~, Ali!"" mútuo aue ·se destina ao reaparelha- ·nos. como sUg>('St:io à. RMe Ferrovia .. 
sociação dos Ex-Comba.Lentes do Rio mento do ramal suburbano da cidade ria no sentidO de dar continuidade a 
Grande do Norte, Clíillca Pedagógica de São PaUlo fSPl. servJços de grande interiJssP. para a 
Heitor ( ·rilho e Ginásio São Luts, 2 · SObre o assunto já se pronunciou poPulação dos subúrbios de S:'io PaJllo. 
ambos do Rio Grande do :Norte. a Comtss§.o de ConstitUição e Justiça · Ora, assim considerado, o proJeto 

como se vê, ss emendas desvirtuam desta casa., oferecendo parecer favo- não me merece acolhida isto porque 
Relator: Sr. Vivaldo L!nia completamente 0 projeto que pleiteia rá.vel e ressaltando a lneflclência da a lei. deve ter por finÍllld:lde, pelo 

A • 1 d d t -...h .... d ferrovia que o autor do ·projeto, o menos. quando se trata de m::~.téti:t 
proposiçt~.o em ~xa.me, or un a um crédito especial para e euu . .u.~ 0 deputado socialista Rogê Ferreira, me .. desta natureza, a fixacão de encar~os, 

d:t Cãmru~ dos Deputados. dispõe fim e não para ser subdividido para Ihor JustWca. a d1ielpUna da atuação dos ór~os 
que as aposentadorias e pensões con.. nuxllios e subvenções. 3. Realmente, 0 projeto vem aten.. executivos, nunca, porém, indicar, su .. 
C(~dldas pelas instituições de t~rev1- Embora a nobreza e a finalidade ütll der àquele aspecto nlio-econOmtco que gerir medidas de cara.ter administra ... 
dt1ncia social. na vkência de Lei n'O- das emend3.S, não podemos concordar os serv!cos do Estado prestam, quer tlvo já compreendidas nas atribuiçõ~ll 
mero 1.1GZ. de Z3 de Junho de 1050. coni. esta forma de se incluirem num pela 1n,o::t.iç;a e· forc:ns armadas, quer normais determinado órgão da Admt ... 
a ~-•• ,fi:'Jciados e beneficiários eujvs dl- projeto outras aspirações ·que nf.:.o ...ne através_ de serviços industriais de ntstração. 
reltos eram anteriormente regulados dizem respeito. Por êsse motivo, ~~- transnortes de passageiros. A preca.. Em resumo, a autoriução do qua 
pl!la. leJ nl" 593, de 24 de dezembro de mos contra a apro-mção das eménda.<J ,.ff'ci~de dos meios de carreatnento da cogita o projeto não aprovei!aria. a 
1948. serão revistos. 0:1 melhOJ;' di- Sala das Comissões, em 21 de ryonulado p1t,ulistA.nl\ é principalmente sua benefictárla, a. CPntr~r do v.r~·:U. 
!'fmdo. Mrtlo numentada~J. tendo. em mafo -de 19B9. Gaspat Veloo-o ve1'1f!cn.da q_uando se comparam os_ que jé._ perdeu n. eondi~~o de autn.r .. 
v\t;t.a a~ disuosi"ões dr\. Lel n.úmero Presidente. - Lima GuimClráe$, Re- • ""YithAln:. do.<~. ramais suburlJJl.'l'lOS do quJa., nem tampouco_ à :Rêrlf" Ferrn .. 
1:434, de 11 de setembro de lt~l. IJator. - Uoura Andrade. - Vlvalaó' Rio de ·Janeíro e do capital de SilO viária Federal S. A., que del• prei!-

'-'; 
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cinde para cumprir seus objetJvos, 
dentre os quais re.ssal tam, certamente, a aquisição de equipamento e a me­
lhoria J.o ~stema de transportes das 
ferrovias que lhe pertencem. 
' Nestas condiÇÕes. opinamos pela re­
jeição do Projeto de Lei da Câmara, 
~9 I.lj-67-C, de 1956 <no senado nú­
mero !4, de 1958) • 
, Sala das Comissões, 21 de maio de 

1959. - Gaspar Velloso~ Presidente. -
Mem de Sá, Relator. - Lima Gui­
marães. - Fernandes Távora. 
Moura Andrade. - Taciano de' .n!cllo. T Vivaldo Ltma. - ]l.filton Campos. 
- Saulo Ramos. - DiX Hvit Rasa­
do. - Daniel Krieger. :._ Francisco 
<;Tallotti. 

t 
!• Parece1·es ns. 177 e 

de 1959 
N• 177, de 1959 

178, 

A simples enunclaçlio dessas pre­
missas nos coloca na contingência. de 
ans.lisa:r, ainda. uma. vez, o- árduo e 
controvertido conceito da competên .. 
cta discricionária do Poder Executivo. 

Há uma tendência de operar a slriJ­
pllficação do problema, dizendo~se 
que a competência. livre ou di.scricio­
nária é aquela que a lei deixa à au­
toridade administrativa para que e& .. 
ta, à .sua discrição, julgue da conve .. 
niência ou da oportunidade dos atos 
executivos. De acôrdo com êsse en­
tendimento, a área. de atuação dis­
cricionária do Poder Executivo, tem 
apenas a extensão e a latitUde que 
a lei estabelecer. 

Essa colocação doutrina!, slmpllsta 
e arbitrária, constrói tõda a teoria 
da discriciona.ridade e!_Il têrmos dog­
mã.ticos e completamente à margem 
da sistemat1ca constitucional. Segun­
do os seus sustentadores· a chamada 

Da Comissão de Serviço Públi- comptência livre do Executivo só se­
co Civil, sôbre o Projeto de Lei ria livre na medida e nas condições 
da Câmara nv 59, de 1958, que estabelecidas pelo Legisl.n.tivo. Tentos 
torna oficial o uso dos atuais pa.nt nós que essa fórmula é 1nconci­
uni/ormes da Guarda Civil do liável não só com o principio dn in­
Depart«men.to Federal de Segou- dependência dos poderes. mns tam-

. rança Pública. bém com tõda a estrutura lógica da 
~ • • f.~ moderna organização estatal. 
1 • Relator: Sr · Crua do de Ca.s'-' 0 • • cumpre ter presente que ·a d'scri-
t I. o presente pro:}eto tem por i1.- . d · • 1 

nalidade tornar oficial 0 uso doa r nunaçãoã . e compet ... ncllls entre os 
atuais uniformes da Guarda Civil do Po~eres h9: de ter co~o fonte neces· 
Departamento Federal de Seguran.ça sána e úmca a Constituição. 
?\ihliea. Náo_ se compreende nem se justifi· 

1. II. Sob o aspectó que é dado a ca assim n orientação daqueles que 
eSta comissão ap:-eciai. o projeto me- pretendem submeter e subordinar ao 
ri?ce aprovação, já que objetiva asse- arbítrio do legislador ordinário, a ex­
«urar, oficialmente. o uso exclusivo tensão e a própria existência da com­
de um modêlo de uniforme para os petência. discricloná.l·ia do Poder EXe· 
Guardas Civis do D.F.S.P .• distin .. cutivo. 
gilindo~os elaS demais organizações Adoto.!ldo uma. definição de Bon-
civis, militares e não oficiais. na.rd poder-se-ia dizer que a compe-

1 m. Alêm dessa dilerenctação que tência cüscrici-onária consiste preci·sa-
deve caracterizar a origem do agente mente no poder ãe decidir tora das 
da le-i, impede 0 projeto as eonstan- prescrições da. .lei, isto é, o po-der Q<.:.e 
tes modificações de uniformes SUJei- tem. o Executivo de "impor e estabele­
tas ao arbítrio da autoridade àdmi- cer livremente os seus próprios crUé­
Wstrativa, e que sen1pre traduz ônLLG rios para realizar aquelas juncões do 
àesnecessãrio para o erário públlco. Estado, que a. cooutitu.içdo não ha;a 

! IV. Desta sorte. opinamos pela explícita ou implicitamente incluído 
aProvação do. presente projeto. na órbita dos demais poderes. 
! Sala das comissões, 22 de maio de Se se pudesse .sust.eutar - cuL.·.o .sus-

1958 . ....:.... Prisco dos Santos, Presiden- tenta o eminel).te Seabra Fagundes 
tt. _ Cairzdo de castro, Relator. - que a atividade discricionária é 
Mem de Sd. _ Gilberto Marinho. aquela que se desenvolve subordinada 

, A lel e. na medida. em que a lei a de-AfJI Vianna.·- Netson. Firmo. termine. então seria forçoso concluir-
i' N: 178, de 195§ se o podel' discricionário não é atri .. 

buto constitucional da administração 
mas simplesmente delegação de com­
J)etência. outorgada em cada. caso e 
mediante determinadas condições, 
pelo legislador ordinário. 

:·Relator: Sr. Moura Andrade. 
, 1. A Câmara dos Deputados apro­

vpu. na sessão de 15 dé abril do 
~rrente ano, o presente projet-o de 
léi. de autoria· do nobre deputado 
:Bruzzi de Mendonça, que dispõe sôbre 
a." oficialização de uniforme da Guar­
da Civil, do Departamento Federal de 
Segurança Pública. 
~2. Nesta casa do Congresso a pro~ 

~t~ão foi submetida ao pronuncia .. 
menta da Comissão de Serviço -Pú­
b}ieo Civil, que a aprovou nos têr4 

mos do parecer favorâvel do relator, 
of nobre Senador Caiado de Castro. 

t3. ·Face ·às limitações regimentais 
qb.e condicionam os p?onunciamentos 
apenas enunciar #as dúVidas que me 
aSs3ltam, a fim de que ~ sôbre ·eln 
se manifeste. oportunamente, a douta 
ComisSão de Constituição e J'.lStlça. 

1·4. A matéria, objeto dêste projetb. 
oU seja, a "oficialização dos unlfor­
nles da Guarda Civil", não estê. com­
preendida na área que a Constituição 
r.iservou à ação do Legisla:rlor. A 
qonstitulção estabelece no seu artigo 
15, IX, que no Congresso compete 
legislar sõbre tõdas as ms.térias de 
c9mpe'Mncia tleglsla.tlva) da União. 
E no art. 59, rv. traça, com limites 
precisos, a órbita destinada à açáo 
dP Poder Legislativo. . 

1· E' bem de ver que ao Congresso 
~o é dado ampliar ordinàrlnmente 
atribuições, competências constttocto­
nãlment-e Um1tadn~. estabelecendo 
providências sôbre matérias que nã.ó 
e~ta.o incluídas no seu A.mbito de 
poderes. 

Essa conclusão é grave e perigosa. 
Ela importa. na negação dos . chama­
dos poderes implicitos da administra­
ção e na extensão aTbitrá.ria dos po­
deres explícitos do co.ngresso. 

Já ensinava Ranelletti que 1'tôda 
atividade que tem por escôpo provex 
à ,sa.tlstação da.s necessidades seja do 
Estado, como unidade em si, seja do 
povo. isto é_ satisfazer em geral às 
necessidades -coletivas. que sã-o os 
objetivos do FQtadD, constitui admi­
n!atraçáo no sentido material e ob­
jetivo." 
desta Comissão ãe Finanças, quero 

Isso, em outros têrmos, !oi repetido 
por Fleiner: 
, •o poder discricionário tem. nem 

mais nem menOii, o escOpo de tornar 
posslvel à Administração adotar a 
sua atividade· às exigências das c1J.· .. 
cunstânclas individuais, de sorte que 
essa resulte sempre a mais eficaz e a 
mais 1\til ao público". 

B Goodnow, procurando demonstrar 
a impossibilidade de conter em Umi· 
tes rlgtdos a atividade executiva. in­
voca um "sta.ndard .. jur1Sprudência.l 
da Suprema. Côrte, nos seguintes têr­
mos: 

"As grandes Unhas doo movimentos 
do Executivo podem ser traçadas, e 
llmlta.ções podem ser impostas ao 
exerclc1o dos seus pode'res. Mas exis­
·tem numerosas coi.s·as qtte devr··m nr 
~• tett{u. e que 7J.ào poàem ser pr,;; .. 

t.>lstas e determinadas, e que são a· 
senclals A ação útil e eficiente do go­
v~rn.o.'' 

A tendência, marcada por alguns 
constitucionalistas do século XIX, de 
definir a administração como uma 
atividade Inteiramente dependente 
dos critérios da lei, está ~je·de!initi .. 
vamente superada. Ao legislador não 
'cabe Dem compete prover a tôdas as 
necessidades do Estado <Jellln<li<) • 

O legislador não pode pretender fi­
xar, através de normas estáveiS e rl­
gidas. aQ.Uilo tudo que a autoridade 
administrativa haveria de fazer; é 
indispensável liberdade de iniciativa, 
um poder de decisão própria, a !a· 

dos poderes, extende e amplia, no; .cl\<! 
so concreto, a competência "ratlons 
materlaen do Congresso, invadindo a. 
esfera de atribuições da administra• 
ção, não deve merecer aprovaçãO de! 
senado, salvo melhor julzo da Coinis.n 
são de constitUição e Justiça, cuja anq 
dlêncla requeiro. ' · 

Sala das Comissões, em 21 de n1aio 
de 19-59. - Gaspar Velloso - Ptesl""' 
dente. -~Moura Andrade - Relàtor .. 
- Lima Guimarães. - Daniel Krfe ... 
ger. - Dix Huit Rosado. - SaulíJ! 
Ramos. - Viua.ldo Lima.. - Fern.an­
des Távora, - Taciano de Mello. __.,,~ 
Francisco Gallottl.. ' 

culda.de, enfim de atuar e de querer, Parecer n 179 de 1 959 
sob critérios próprios e livres. • ' ' 

Muitos autores, entre os quais se Da Comissão de Constitui/;do e 
destacam Laband, Otto Meyer e Jel- Justiça, s6bre Projeto de Le~ da 
Hnek. definem a administração di- Câmara 1lfl 117, de 1958, que con-
zcndo que ela abrange e compreende cede o auxf.Zio de Cr$ 800.000,00 
- na órbita da sua competência - à casa do Estudante do Brasil, 
t6da a atividade do Estado que não para amortização de sua dltid-a 
seta a sua atividade legislativa ou ju- com o Instituto de Ap0$entc:do,·ia. 
diciária. e Pensões dos ComerciárioS. ' 

Assentada esta premissa, constata- ~Relator: Sr. Ruy carneiro. 
do que a Constituiçáo delimita. o 
campo de ação do Poder Legislativo, Sôbre o presente projeto esta Co .. 
prefixando quais as matérias, ou seja, missão já se pronunciou na G.et"tda. 
qual o conteüdo material da legisia· oportunidade rerdmental, devendo f:t· 
çã.o. poder~se-á conclui!, como eon- ~-1o. agoTa, sôbre us Emendas nú .. 
cluiu Laband, .. que todo o ato que mero 1-C, da Comissão de Finnn('ns. 
não se apresente com semelhante e n'~ 2, oferecida quando a matéria 
conteúdo, será um. ato próprio da figurou em 01·dem do Dia. , 
administração". A Emenda n9 1-C visa n. pennltlr 

Perfilhamos a opinião dos consti- que o crédito, de que trata o_ prbje­
tucionalistas da. Escola. Alemã, que to, possa ser utilizado não apenas! na. 
ao invés de buscar a distinção entre amortizacão -da divida da Casa 1 do 
legislação e administração na dite- Estudante com o Instituto dos Comer~ 
rença entre atos gerais e atos parti- ciários, senão tambént na wluçã.o de 
culo.res. ta. lei estatui a titulo geral outros compromissos contraídos ·em 
e o ato administrativo a titulo par- favo!' da classe estudantil. : 
ticular. seguindo JCse. Duguit, se- A Emenda nQ 2 aumenta .. sensitel ... 
ligmann), situam-na no conteúdo mente 0 crédito previsto. fixancJ;lJ~c> 
"ratione mate1·iae'' qne deve perten· em Cr$ 5.800.000,00 (cinco mil}iões 
eer como própr_io a cada wna. dessas e oitocentos mil cruzeiros) e desii­
funções do Estado. Entrariam assim nando crS 5.000.000,00 (cinco ml .. 
no can1po de competência exclusiva lhõe .. de cntzeiros) ao pagamento, de 
da administração, "tôdas aquelas divida da "Fenlx catxeral", de Fo-r­
?tescrições de orden\ geral ou Iegu- ta.leza no Estado do cem·á, corri n 
Ia.n1enta:: pelas quais a autoridade mesmc Instituto de ·Aposentadorià. c 
administrativa se traça a si mesma Pensões dos comerch\rios. 
uma linha de conduta, ordena seus No âmbito jundico-constitucivnal, 
próprios assUntos, organiza -se"<Ls ser~ nada há que obste a. a.pro,•ação dns 
viços e dispõe sôbre o funcionamento emen·las em a.prêco, devendo a nus ... 
dos UlCSlllOS, mediante 1·egras ou nor- !irada Comissão de Financas, autOra 
mas que se dirigem aos funcionários da Emenda nq 1_0 . diur sôbre a. eon 
e hão alcançam a generalidade dos 
cidadãos" ccarré de Malberg) • mes- veniência da de n9 2. ' 
tr"L porque tôda a at.i'l"idaae que so E' o parecer. , 
se desenvOlve e produz efeitos no tn- Sala das Comissões. em 11 de de4 

terlor do organlsmo administrativo, zembro de U)58, - Lourival Fonte$, 
é uma atividade livre do Poder Exe- Presidente. - RutJ Carneiro, R~a4 

cuttvo. tor. - Lima Guimarães. -- Gilberto 
Concluindo.- não vacilamos em sus .. Marinho. - Daniel Krieger. - Attl­

tentar que as àreas de competêncm. lio ViVacqua, - Argemiro de Figtfei­
reservadas pela. constitUição aos po- .rede. - Jorge _Mayn.ard. com restri .. 
deres Legislatlvo e Executivo estão ções. 
perfeitru.nente .extremadas e que cada - 1 
uma delas abrange funções de con- Parecer n. 180, de 1959 : 
teúdo mate!lal perfeitamente distin- Da Coml·ssão de Finan,"'as. s6b•·e tas e diferenciadas. ~ , 

Adotadas essas noções, e-xam1nemor. bre o Projeto de r .. et da Cttmo:nl 
à luz delas o projeto ora. submetido n? 600-B, de 1955 fno Senado 
ao critério dêSte órgão. n9 17-58) que concede o aux~Uo 

Através dêle o Congresso pretende de Cr$ t?-00.000.00 à Casa do Es-
edltar prescrlções rigid.as e permanen- tudan te do Brasil. para. amorti 4 

tes sôbre ••uniformes da Guru:t:a Ci- zat;áo de sua divida com o nu~ 
vil'', tos sapatos e meias serão pre- tituto de ,lposenf-ado-ria e ?cn.s(}ea 
tos, e quepl branco, os uniformes de d-os Comerciários. : 
brim, o blusão de couro, etc.l, isto 'R.elator do \"eneido: Sr. Daniel 
~. discipllna.r por meio de lei matéria Krieger. , 
que pelo seu conteúdo se inclui na Ao presente projeta foi ::~p:-esenia­
esfera de atribuições normais da ad- da, e...-n plenário, emendu. <ne> 2\, au­
tninlstraç!ío. E se inclui naquela e:;- mentando pa.ra crS 5.800.COO,OO · o 
fera de atribuições porque: crédito cufa abertura. é nele autor! .. 

a) não constitui atividade que a zada, Sendo crs 5.QOO ooo.co p:hm 
Constituição taca depender do Legls.- .amortização da dlvida da "l':"":',: .. ix Cai .. 
lattvo ou do Judiciário: xeralf, de Fortaleza, também com: o 

b> tem como objeto ato de ordena- LA I c. 
çâo ou de organização de serviço pU- 2. Os autores da Emenda justifi .. 
blieo, meCHante regras que se dirtgem ca!"atr.-na devidamente ,a:oentu~n­
aos funcionários e não à generallda- do que 
de dos cidadãos; 

c) fixa nonn:l.S e critérios qur vão 
produzir efeitos exclusivamente no 
interior do organismo administrativo. 

Em raee .de todo o -exposto, .~mos 
de p~reeer que o projeto. porque sub~ 
vert-e e eonf1F':t1"11 os princípios -cons~ 
t.1tll.cionala relativos à. independência 

J 

"devido a t"ircunstâncias surgi .. 
das com as c\ificu1dadf'..s ou~ a 
conluntul"R econômica· e finan­
ceira vem Rcarretando, a :f?siX 
ces.rense ·en~.ontra-~e r.~ L>ninl!n .. 
cia de v~r o sell oatrimônio. ff,u .. 
to de esfo!"t;os continuados de. !fe .. 
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~cnt.a e clnco anos. encampado 
pelo I. A. P. C. como ga1·antia. de 
.sua di'fida.". 

3. A Comissão de Finanças, con­
siderando boas a.s razões orerccicl~s 
pelos autores da Emenda n9 2, resol­
ve aprová-la. contra. o voto do re­
laeor. 

~uJ.a ds.s Corni-;sões, em 24 de maio 
de· 1959. - Gaspar Ve1oso, Presi­
dente. - Daniel Krieger~ Relator. -
,Viimldo Lima. ....... Moura Andrade. 
-; Uma Guimarães. - Francisco 
Gallotti, vencido. - M em de Sá. -
7'4ciano de Mello. - Saulo Ua.mos, 
-~ F't.'Tnandes Távora. 

VOTO DO SE!<ADOR 
FRANCISCO GALLOTI 

O Pro.let.o de Lei da câmara. nú­
mero 17-58 que concede auXilio de 
Cr$ 800. oOO,OO à Casa do Estudante 
do Brasil, .para. amortização de sua. 
divida com o I.A.P.C., retorno. a 
es'U~ Comissão para ser aprecta.da a 
emenda. dos nobres senadores Ono­
fre Gomes e ~rna.ndcs Tâvora., pela. 
Qúal são concedidos Cr$ 5~000.000,00 
à. Sociedade "Feni~ Co.ixera.l" de 
~?Drtaleza. 

Somos pela rejeição da. emenda. 
Se ta.l critério de favorecimento a. 
Sociedade dessa natureza fór adota­
d!J, o que será. do Et-ário Público? 

De todas os Estados, de muitas ci­
dades. quantat~ solicitações ,no mes­
mo sentido, não chegariam até nós 
-Representantes de outroS Esta.dos?! 

E, sem dúvida, cada caso terá. uma 
Jmltlfica~ão séria e com:preensfvel. 

· Lament.am')S. contrariar a atitude 
êlevada dos dignos Representantes do 
Ceará., mas os fazemos CertOB de es­
tarmos agindo conscientemente. 

Assim, somos pela. rejeição da 
emenda.. - Francisco Gallotti. 

Parecer n. 181, de 1959 
Da Comissâo de Finanças, .sô­

bre o Pro1"eto de Lei da Citmara 
1t.'! 1.688-B, (no senado n.9 139. 
de 1953) qu.e autoriza o Podei­
Executi-vo a abrir, pelo Ministérío 
da Educação e cult-ura, o créditO 
cspeeial de Cr$ 15.000.000,00 des­
ti?~ado à Comissâo Executiva do 
lllon.umettto a Joaqui.1n Caetano 
da. Silva a. ser erigido na capital 
do 'l'erritc'nio Federal dn Amap4. 

P.elator: Sr. Paulo l<'ermmdes. 

É o Poder Executivo autorizado a 
.,.,brjr, pelo presente projeto art .. 19) 
• crédito espec1al de cr$ 15.000.000,1}{) 
atrav~s do Ministério da Educaçâo 
t Cultunt, destinado à. Comis.são EXe· 
cutiva. do Monumento a Joaquim ca.e­
Jtano da SHY:t, a ser erigido na cn.p1· 
tal do Território Federal do Amapá 

· Esse ct~dit.O (n.rt. 2.9) será aplicado 
•exclusivamente nwn edific!o, denomi­
nado Joaquim Caetano da Silva--- e 
·destinado à instalação dos seni-ços 
tederah; do Ter ri tório Fede~·al do 
.Amapá. 
' No edifício, que- será considerado 
Monumento Nacional ta.rt. 3.9). serão 
inscritos os fettos do homenageado 
como diplomata, filólogo e historia~ 
dor 

.Aiém disso, pela celebração do I 
Gentenàrio, ocorrido em 1957. da pu­
blicaçã.o das obras do historiador gau~ 
cho, é o Poder EXecutivo autoctzadCl 
tt emitir, pelo_ Ministério Q.a Viação 

. f~ O.brns Públicas. sêlo post:ll come­
nlorativo (art. 4..9). 

li. o projeto, de autoria do emi­
nente deputado Flores da Cunha, que 
u justificou devidamente, contém me­

, dida justa e encerra um Upo de ho­
menagem diferente das que comn­
ment.e- se prestam em casos tais, vlw 
1~ndo a obra menos suntuária e tnal~ 
útil. 

Assim, no invés de estátuas úU bus­
tos do hoinenageado, será construido 
um edi!!cto, onde .se instalnrã.o os 

serviços fedCl'ais do Território do Ama­
pá, valepdo o ed~ficlo como Monu­
mento Nacional. 

~esse edifício, assim práttcamente 
utilizado, serão, então,~ inscritos os 
feitos de Joaquirn Caetano da SUva, 
que como diplomata, filólogo e his· 
toriador, elevou bem alto o nome do 
Brasil, realizando notáveis trabalhos 
de pesquisa, sobretudo na questão de 
Jimftes com a Guia.nta Francesa em 
que, com o seu livro "0 Oiapoquc e o 
Alnazona.c;", contribuiu decisivamente 
para. a at'lrtnação vitoriosa de noss03 
direitos. 

III. A homenagem a Caetano da 
Silva é merecida e o Congresso, con­
cretizando-a- na presente proposição 
realiza .tarefa edifica.nte. efs que apon· 
ta aos moços um nobre exemplo n 
seguir. 

Se restrftões pudessem ser oposta::; 
à. medida., seriam de ordem financeira, 
dada a situação dellca.da do erário 
mas tais restrições ·estão, n prlorl, 
neutralizadas pelo fato de se tratar 
na espécie, de simples lff autadza .. 
u~ta, que o Poder E.'ll:ecutivo Só torna .. 
t'á- efetiva se julgo.r em condições d'f! 

fazê-lo. 
IV. Diante de~sas considerações. 

opinamos fal'oráveimente ao projeto. 
Sala das Comissões. em z de ma.if' 

de 1959. - Gaspar Veloso, Presiden· 
te. - Pau.to Fernandes, Relator. -
Vivaldo Lim.a. - Saulo Ramos. -· 
Di.r Hutt RCXUJdo. - Mem de Sá. -
F'ra.ncisco GaUotti. - Milton Cam.­

.POS. _ Fernandes Távora.. - Tacia­
no de Mello. - Lima G-uimarães. -
Daniel Kricger. 

Parecer n. 182, de 1959 
Da Comissão de Finanças, sâ­

bre a emenda de plenãrio ao Pro· 
jeto de let d4 Câmara. n..9 195, de 
1958, que autoriza. o Poder E:re~ 
cutfvo a abrir, pelo Ministério da 
Educação e Cultura~ o crédif>-"r es-­
pecial de Crt 3.000.000,00 como 
mLXUia ao Teatro Brasileiro de 
Comédia (T.B.C.). 

Relator: Sr. Moura Andrade 
Volta a esta Comissão o projeto 

de lei da Câln:tt"a n.9 3.827-B, de 1953 
(no senado n.9 195, de 1958) ~ que au~ 
tot·iza o Poder Executivo a. abril: o 
crédito especial de· Cr$. 3.000.000,CO, 
:como auxílio ao Teatro Brasileiro dP. 
Comédia, a fim de ser apreciada. a 
emenda que lhe foi oferecida, em 
plenário, quando de sua. discussão 
única. 

A referida emenda pretende con­
ceder o auxilio de Cr$ 5(){). 000.00 ao 
Teatro Brasileil·o de Recite, sediadc 
na capital do Estado de PernarnbUc'J. 

Verifica-se, preliminarmente, que, 
enquanto o projeto visa a conceder. 
em caráter excepcional. considerando 
os deficits sucessl\-os do Teatro Bra­
sileiro de Comédia. e os sêrlos pre­
juizos tesultantes de dois incêndios, 
run auxilio que permita àquela. entt­
d:lde o ressarcimento parcial dos ria­
nos sofridos e a continuação de suas 
a.tividades. a emend!\ objetiva subven­
c·:onar o custeio de outn. organiza. 
çiio teatral igualmente merecedora da. 
o..mparo, ma...<: cuja situação finru:ceirn 
não é demonstrada a.tra.vé;; d~ da.dos 
positivos. . 

Ora, a cooperação Uno.nceira -da 
Uni!'ío com a.s instituições assisten­
ciais e culturais esti r1~ada. na 
Lei n.9 1. 493, de 13 de d·ezcmbro de 
1951, e deve pt"OCessar-se através do 
OI:çamento .. durante cuja discussão o 
Senado tem oportunidade de corrigir. 
de modo amplo, as imperf~~içÕês e de­
fkiêncifl.S do projeto da Câmara da~ 
Depntados. 

D:\1' entendermos que sómente em 
ca.~os excepcionn.ls se admitam as au­
toriazç-ões para abertura de crédito3 
toriza.;úcs para abertura die entl!l~de~ 

privadas, evitando-se, quanto possi· 
vel. a sua extensão P9t' meto de emen­
das, Do contrário, terlamos de aten­
der, em cada proposição desta. natü­
reza. a. reivindicações de inúmeras 
instituições necessitadas da ajuda do 
.Poder Público. E o senado tumru­
tuaria a sua missão de Cmarn revi­
sora, se ampliasse matéria em que o 
legislador deve atuar com a. maior 
(:larclmõnia, 

Quanto ao mérito da questão, con­
Vêm esclareceT que o Teatro Brasi­
leiro de Comédia. jamais recebeu au- · 
1dlio federal, ao passo que o Teatro 
de Amadores de Recife, beneficiário 
cta emenda, recebeu, no exercício de 
ls~. a subvenção de CI'$ 130.000,00 
(página ~ do Orçamento) e está 
contemplado, na atual lei de meios 
(página 300), com a subvenção de 
Cr$ 230.000,00. 
N~tas condições, opinrunos contrá-~ 

rtamente à emenda. 
Sal~ das Comissões, em 21 de ma-io 

de .1959. - Gaspar Veloso. Presiden~ 
te. - Moura Andrade, Relator -
Lima Guim.arã~s. - Vivaldo Lima. 
- Mem de Sá. - Fernandes Távara.. 
- Daniel Kriegcr. - Francisco Gal-
lotti. - Taciano de Mello. - Di: 
Huit Rosado. - Sau.lo Ramos. 

Parecet· n. 1 83, de 1959 
Da Comissc1o de Finanças, sôbre o 

Projeto de Lei n.0 3.854-B, de 
1953, na Câmara. dos Depulados 
(no Senado. n.0 222, de 1958) que 

autoriza o Poàer Executivo a abrir 
pelo Ministério dil Educação e 
cu.uura, o credito de Cr$ .•.. , •• 
15.000.000,00 para atender tfegpe­
sat: com a.o; novas instala~õen do 
Colégio Pedro 11. internatO. 

Relator: Sr .. Paulo Fernandes. 

Pelo presente projeto é o Poder 
Executivo autorizado a abrir o crCdl­
to de Cr$ 15.000.000,00, atrav·~s do 
Ministério da Educação c Cultura, 
para. atender a despesas com as- no~ 
vas instalações do interna.to do Colé-­
gio Pedra ll. 

II. A propo.<;tção .. de· iniciativa do 
Poder Executivo,. veio ao Cong-ressp 
acompanhada de, E.'tpo.sição de Mo ti­
vos do Sr. Ministro da Educação e 
Cultura. na. qu:1l e. medida é plena­
mente .lltstíficada. 

Paulo Fernandes, Relator - Lima 
Guimarttes - M em a e Sã - .Daniel 
Krieger - Dix-Huit Rosado - Saulo 
Ramos - Vivaldo_ Lima - Tarctano 
de Melo - Franctsco Gallottt -
ltfoura Andrade - Fernando Tãvora 
- Milton Cam,os. 

Parecer n. _ 184, de 1959 
Da Comf.ssã.o. de Finanças, ~ .. 

bre o projeto de let da camara 
n.0 179~B. ae 1955 (no senado nu .. 
mero 11·59} qu.e autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Jl.!tnt.ate .. 
rio àa Viaçdo e Obras Püblicas~ o 
crédito especial' de Cr$ •..... • ••• 
20.000.000,00, desttuado a recom­
truçáo da barraryem do Batatan, 
em Sdo Luiz, Estado do JJ!a-ra .. 
nhllo. 

Relator: Sr. D1x-Hui Rosado. 

O Projeto de Lei da Câmara dM 
Deputados n.., 179-B, de 1955 <no Se~ 
nado Federal n.<> 11-59) autoriztí a 
Poder Executivo a abrir pelo Minis .. 
têrio da· Via.çã.o e Obras Públicas, o 
cr~dito especial de Cr$ ......... ~·~• 
W.OOO.OOO.OO, para atender às 'dcspec 
sa.s com a re-construç.ào da barragexr. 
do Ba~.t.an. em Sún Lui7 .. Mara.nhOO. 

(A reprêsa. de Bitant.an, er..1. São 
LuíS. confonne sahe!Ilm, está intima­
mente 1i2ada c.o sistema de 'e.bastecJ .. 
menta dágua da capital maranlH'l~e 
sendo êste o argumenta- centrai d; 
just.ificaçfi.o Que a.o projeto acompa. 
nha. no senUdo de que o Govêrnt 
Fedet·al ocorre com recursos extre.or· 
dinários para a sua reconstrução. 

Cumnre u.ssina?ar. tam~m. que o 
nro.ietO foi apresentado à C.imarn 
dos Deputados nela b..'\ncada do Es­
tado do Marnnhão, tomando esta Por 
base anê!o que Ih~ fol dirigido -aeL':\ 
Assembléia Le!!i.<~lat.\va Estadual, no 
qual se transcrevia idêntica moçíir 
nela me...c:ma endereeada ao Senhot 
Prestdente da República. 

Diante dl~so, temot:~ a tmpre..c;são d., 
que o projeto deve merecer a melhor 
M:Olh1da. 

Neshts condições. a Comissã.o rlf" 
Finanç:lS onina J>{'la :tt_)Wvaçã.o - dt 
proleto d-:- let em n.prêço. . 

s~l:;.. da.~ C...,miSsW. r:m 21 de ma1o 
de 1959. - Gasmr Veto.•;o, Presidente 
- Dix-Hui Ro!tado, Relator - t'ival· 
rio Ltma - Li-rna GuhnarVes - Mem 
àc Sã - Fernando TúV01'a - lJ!OU·· 
ra Andrade Daniel Kriegcr - Sau.lo 
Ramo.~ - Tacia110 de Mello - Fran.. 
cisco Gallbtti. 

O ~R. i'RESIDENTI:: 

li!. O Colégio Pedro ll. estn.bel~ci­
tnento de ensino padrão no Brasil, 
recebe em seu internato. aluno.<:~ de 
todos o."l Estados do Brasil, dali ten­
do snido nomes que, mais tarde, bri-
lhara.tn em alto.<> postos na vida po~ Está finda n leitura do Expediente. 
litica, a.dm1ntstratiYa, literário e ct- Esteve no Senu.Uo o Dr. Ferna.ncto 
entí!.iea 'do Pais. de Andrade Ramos, Presidente d11 

Prestigiar o Colégio é realmente Conselho Nacional de Economia, 
servir à causa da boa formaçao cul- a. fim de tazer, pessoalmente, a en .. 
tural de nos.:~a juventude. trega dn "Exposição Geral cta sttu.a .. 

Acresce salientar 0 caráter t.niver- ção Econômica dCI Brasil - 1958'', de 
sa.Jm d acõrdo cem o art. 9.9 da- Lei nu· 

ente emocrát1co do Colégio. qu? mero 970, de 16 de deZembro de :1949 
sendo inteiramente gratuito, acolhe modificado pela. Lei n.Q 3.27"' de 
r3.pa.zes de tõdaa: as classes sociais, ~ 
5electonados, a-pena!, e ae maneira 30 de setembro de 19-57. 
l'igorosa, pelo exclush-o critério da A matél'ia figura no expediente da 
competência em exames cuJa hones- presente sessão. 
Udade é tradicíonai. (Pausa) , 

Tudo isso demonstra a. com·eniên- Forn.m pela. Mesa recebidos os se .. 
ela de se !a>orecer, como no caso guintes convites extensivos aos .::ie .. 
presente, tudo quanto po.ssa meiho~ nhores Senadores: 
ra.r, de a.lg1.:lll modo, o grande edu- - Do Diretor d3. _Faculdade Na.• 
candã.rlo. c!ona1 de Medicina. para honiena• 

O lnteinalo, que conta atualmente t;enl que será prestada, hoje, à8 20 
com capacidade pa.ra ôOO ainr.os, po- horas e 30 minutos. u.os Srs. Ml­
ctcr:t aumentar para 1.000 o mlmcro nlstros M:.\rio Pfnotti e CloVis .P<J's~ 
de matriculas. de m~tcl.ra '!T.:~. qua.w tana, no Salão da Congregação da 
se ctobrancto a sua capacidade, en- mesma Faculdade, por iniciativa. da 
gejan\ malotes Oi.J<)rtunidactcs a ra- Associação- dos Antigos Alunos e do 
paz-es pobre:!S e qtte desejem estud::u-. Diretório Aca.dên1ico. 

IV. Ante o ex!~Osto, provada a n-e-- - Da 4'Casa da Paraiba" p::r,ra. a 
cessidnde do crédito, e tendo em con~ sessão solene que se realizará. na 
ta que a formação cultural e C!1tea sede do Sindicato das Indústrias de 
da mocidade, tal como- s::- processa no Fiação e Teccla~em do Rio de Ja­
Colé-gto Pedro ti. compenm. de so- neiro, à rua México n.9 168. sala 
bra.. qun.lqner gasto, opinamos pela j S.05. em homen..'lgem à memória do 
a.provaç:'lo do projeta. Dr. MliDOel Veloso Borgés, ex-se. 

Sala das Coml.ssõe;:;, ~m 21 d~ ma1o 1 nadar pela- Para1ba, recentemente ta­
de 195-9 - GCJBpQ.T Veloso, Presid::nt-e. lccido. 



Continua a hora do .Expediente. r, -..as personalidades que es.grupos esM 
Tem. a palavra o nobre. Sena(Jor trangeiros consegukam colocar a 

inno de .Mattos, primeiro oraàor m~- 1 frente dos seus negócios. 

O SR. PRESIDENTE: 
Continua a hora do expediente-. 
Tem a palavra o nobre senador 

Victorino Freire . por cessã.J do nobre 
Senador Cunha Mello, segundo ora­
dor ll)..scr1to. 

crlto. . LUCROS DE BILHõES DE 
. O SR. L INO DE MATTOS: CRUZEIROS 

<Lê O seguinte di3CU1'SO) - Sellhor 
P'l·esidente e SJ.'S. Senadores, sou um 
etttU.Smsta apaixonado da indllstl'ia 
nilcional. Ao saU.ê-1a, no dia de 
hOJe - :.!5 de mato - "DUI da ln­
dUsti ia". com o seu poderio sempre 
ascene!ente, transbordo~me de ema~ 
rlfl. .Nen1 pçdcría ser difel'ente, di­
ante de dados estatisticos que nos 
d$em ser de 160 mil o nUmero dos 
nóssos estabelecimentos índustrims, 
com mais de 2 milhões de operários 
c ~um fa~uramento anual superior a. 
50f) bilhões de cruzeiros. 

Alegra-me, também, como -patrto­
t~ registrar que, ao cont.·árlo Ja 
crf>nça generalJzada. ésse parque lll· 
dustrial está. distribu!do na propor~ 
çà~ de 33 por cento em São Paulo, 
o~tros 33 por cento nas regiões G.o 
Distrito Federal, Minas Gerais, R~o 
Grande do 8111 e Estado do Rio e u 
restantes 3·1 por cento nas demalti 
unidader: da Federat;ão. 

Ao registrar esta manifestac;ilo da 
E'.nfusia.smo QUCJ'O fazê-lo imunizJ.do 
dti contágios patrioteiros para dis~ 
tinguir êsse crescimento industria'. do 
enHouecimento fácil e ilfcito de ne:.. 
p.-or.í!':t:as (!Ue. protegidos pelo Govêr­
nr"J· da RPt~úblir,a, e prett'~<;tan~P cr1ar 
no~·ns. ·indústrias na~tonn.l.<;, r('..;tliz.~m 
ne~ocia.trs' .1f'mflfs imao:inadRs pelo 
prQp1·io ChP.fP ·da Na~~a. Sr. Jna­
cel~no Knbittchek, ~- ctJ1os conheci~ 
tne'ntos AAo soneg!l.dos os elementos 
1!fU'Jflrf'Cr>cl'OJ'C8, • 

A m:lhha hi1mrnr.o.'!P.tri not; · leg-fU~ 
mds capft?es de tndl~st.ria, nest~ dia 
que- lhe~ pertet'tce. se"â, nortant.o, ·a 
rie ,separA-lo~· rla s1~c1a de exn1ora.~ 
do~es rranllnrior:o" qn~ estão gnTih~n­
t1'1 ·rlinJ"I~Jro o ·rMo gt'.,~!'!~ nos n.,d"i· 
nhbs fl.h., 1 P.t.!!>rl"n~ ,.~· postos chaves 
do Govêrtlo Fe::'!f!rnl. 

Uma idéia da extensão incomensu~ 
rável dêsse negócio de automóvel na­
cional, talYez possa ser dada pelo ba· 
lanço, referente a 1958, de urna. dessas 
emprêsas, com ·o capital de 2 bilhõe.., 
e 200 milhões de cruzeiros, consti­
tuído pela transferência ele. equipaM 
mento, sem cobertura cambial e cuj'l& 
lucros toram de 1 bilhfw e 860 milhóf::s 
de cruzeiros. 

Bom é se frise, Sr. Presidente, que 
êsse lucro em a.penas um ano é o re­
gistrado em balanço publicado no 
Diário Oficial, sem se contar o lucro 
inconfessado, que não -vem a público. 
Cito íL!)el'l.as uma indústria automobi­
lística das ditas nacionais, para exem­
plificar. llá. diversas e os lucros são 
mais ou menos da mesma ordem. 
· Infiltraram·se êsses negocistas de 

tal maneira no seio do Govêrno Fe~ 
dera! que o Brasil, sem tradição algu~ 
ma ne..,se setor industrial, está com 1'1 
fábricas de automóveis, batendo, por­
tanto, o recorde em todos os países 
do munl1o, ,até mesmo nos Estados 
Unidos, em· núme"ro de fabricas . e, 
com:eqüentement.C, ent dificuldades 
futuras. 

Nác há pais- algum - repito - in~ 
cluinQ.o os próprios Estados Unidos da 
Améric& do Nort:!; _que tenha.,. duran­
te anos e l:l-noo sucessivos até fonna.r 
~uma tradiçúo na indú.c;trh automobi~ 
listi.ca, reunido número de estabeleci~ 
mentos f~!:::.ris tão grande. como se 
está y::-,·jfic?.:>Ido no ·Brasil, no Govêr­
no do "Presidente Ju..<:cellno ..... ubitc;­
cheJ-. isto é, ent pouco mais de três 
anos. 

·Fácil, ·sr. Presidente, porque os 
equip9.MC.'..1tos v~m sem cobertura 
cmnbial; Instrução da SUMOC n9 113 
-: di!1he!ro pRra o inicio do negóeio 

O SR. VICTORINO FREIRE: 
(Noã fot revtsto peÍo orador) 

Sr. Presidente, agradeçO ao nobre 
senador cunha Mello o ter~me ce­
dido a in.scrição. 

Ocupo (l. tribuna, Sr. Presidente, 
para dar conhecimento ao Senado do 
telegrama que acabo de receber do 
8enhor General Eurico Gaspar Dutra, 
ncs SC:;l:Uintes têrmos: · 

"A leitura do "Diário do COn­
gresso" desta semana dêu-me 
notic~a da. g-cnerosido.de de V. 
Ex• bem como da dos senadores 
ArgemL"' de Figueiredo, Ruy 
Carneiro, Silvestre Pericles, Se~ 
bastião Archer, Jorge Maynard, 
Novaes Filho, J-oão . Villasboas, 
Leônidas Melo, Lima. Teixeira e 
Vivttldo Lima, ocupando a aten­
ção· do· Egrégio SenE:tdo Federal. 
sôbre minha. atuação na vida 
Ptiblica, bem como pequenos mas 
smcero.s serviws que Dcw~ ~e 
consentiu prestar à r.ossa Pátria. 
Já estou aco.<;tur"'tdo com ess~ 
generosidade r'~ me"!IS ilustre.<; 
amtgos e compatrtcloS cada ano. 

·por oro..sião da pa.•;sagern do~ meu 
·amversãrio e sempre 

Mais unia. vez expresso ·meus 
agradecimentos oomov!dos que 
vêm gratificar com a.prêço dos 
nobres representantes d Nação 
uma v!d& sClll ambição nem or 
gulho mas; modesta embora, c·ms~ 
ciente de que com & ajuda. de 
todos realizOu missões para que 
foi generos::unente convoMdo. 
Rogo receber e transmitir aos no .. 
bres Senadores meu reconheci~ 
ntento. Eurico Dutra." 

O Sr. Attilio Vi11acqua - Permite 
v. Ex• um aparte? 

PROTE0tO:r-..rrsMO ESC~ND .. \LOSO. conseguem emprestado: ai está o 
I A INDú~TD.lA DE AUTO- l Banco Nacional de Desenvohi.mento 

O SR. V!CTORINO . FREIRE ·.:.._ 
Pois nãO. 

MóVEIS 1!:conômico. Não há dinheiro paro. a 
lavoura, para ·a indústria legítima, 
~ os industriais de tradição como, 
por exemplo, Matars:::zo que está no 
Brasil há cêrca. de sessenta anos e 
outros industliais brasileiros. Aquéles 
entretanto, que ainda. não têm titulo 
de naturalização - a maioria airtda 
está. com a ~caderneta .n9 19 de per· 
manência no Brasil, sem papéis regu­
larizados·. ~ já são industriais e já 
conseflnem registrar lucros fabulosos, 
quase iguais ao próprio capital que 
declararam. 

O Sr. Attilio Vivacqua Não me en~ 
centrava presente qua.ndo esta Cass. 
prestou justa. homenat,~m ao -emi.­
nt:nte brasileiro, Marechal Eurico 
Gaspar Dutra pelo transcurso do seu 
antversá.rio. Associo~me, em nome do 
meu Partido e no meu própno, a essa 
manifestaç~o do Senado, consagraR 
dora dos méritos patriótioos do nosso 
ilustre pa.trfcio e ex~Pre.'lidente dá 
República, Marechal Eurico Gaspar 
Dutra. 

Nutro a espcrallça de que, tam~ 
bé~, no mesmo sentído dessa .ta.inha 
homenagem, o Presidente da Repu~ 
bli~n que conta. nesta Casa, com :t 
dili~éncia infatigflvel do nobre lider 
Sez~ador Lametra Bittencourt, deter­
mine estudos sério~> sôbre as rumsn.· 
çõeE que fo~mula.rei contra a desca­
bldà e l.'lbsurda prot2çfo aos qu~. sob 
a eapa de lnd,ístria automobiUstlca 
nacional. s::m~rqm a Naçfo num au•~ 
t"ªntico panamá de. escandaloso pro~ 
tec!onismo. 

Procurarei tacllltRr o julgnmento 
coon dados comparativos tmtre o tra· 
tamento que o Govêrno da Repúbli~ 
ca dá à lavoura e a.o g:rupo de tnM 
divÍduos que se rotularam donos ~P­
lndt'i:str1a automobilfstica · nacional. · 
C~ren de . 300 bilhões de cruzeiros 

de 1953 :.t.té hoje foram tomados ou 
furtados da lavoura cafeeira por in~ 
termédio do conftsco· cambial. sendo 
que· dessa soma fabulosa .apenas al­
guma migalha reverteu o. lavoura. 

A. indúStria nutomobilfstica nacio­
nal :conseguiu, gracas à Instru~ão 113 
da SUMOC, transferir. sem cobertu· 
ra çambial, cêrca de 100 n1llhões de 
dól~es ou seja, calculado pelo c5.m­
bio livre do momento·, 13 bl.IMes e 
50!1 milhões de cruzeiros. 
AI~uns dos grupos, na.tnr!l.lrncr.l.: 

mais encartuchndoo no Govérno, con­
segUiram financiamentos do Ba.nco de 
Des~nvolv:lmento Econômico. Um dês~ 
ses fina.nclarnc-ntos. d~ 150 milhões de 
cruaei:ros, foi coneedido a um grui)O 
80 por cento estrangeiro. 

Há, t)ortanto, 20% de testas de fe:r. 
ro nacionais. 

Há outros financiamentos autoriza~ 
dos 'e diversos bem encaminhados. O 
cê"ciJ que se fs.z às autoridades go· 
Vf~rriamentat.s para. êsses.finanetamen­
tos 1é irresistivel. ;:t·ooas e.o ~l'io 

Os lucros exagerados ;propiciam a 
ampliação do negócio. A obra se 
completa1·á com a isenção de impos· 
tos de venda e consignações. consumo, 
etc. c. finalmente, com o financia~ 
mento para a venda em prestações, 
conforme estão exigindo. 

ADVERTli:NCIA DO POVO 

0 SR. VICTORINO FREIRE -
Agrade~o o aparte do nob:re s~nado.r 
Attllio Vivaequa. 

O Sr. GiJ.berto MarinTlO - Permite 
V. Ex~· um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Com prazer. . 

O Sr Gü:;zrto MarinTto - o re~ 
conhecimento do povo brasileiro, aqui 
reiterado cada anq pela pa.Iavra de 
V. Ex• ou pela de outros dos nume­
rosos amigos com os quais 0 Mare .. 

;Enquanto se permite- essa incrível chal Dutro C()nta nesta Casa e em 
liberalidade, simplesmente porque são última int.tft.ucia. pela unanimidade 
empreendimentos que deixant dinhet~ do Senado da Rept'iblica, Mmeçon 
ro a uma bôa porção de gente, muitas naquela mesma tarde em que, apó.s 
indústrias indispensáveis à Nação haver persidido & um do.~ pleitos 
::narrem à rnfngua, como, por exemplo, mais límpidos e eseor!eitar já reali· 
;:t de tratores e demais máquinas p za.do.'l no pais, transmitiu o exercício 
implementas agrtcola.s. da StJprema. mngistratura da Nação, 

Parodiando a observação de que 11011 que tanto dignificara, ao ungido do 
a Brasil acaba com a. sauva. ou a sau~ ~tz> livre e democrãtíco, o grande e 
l'n acabará com o ..Brasil"; direi que Sttudo.So Getúlio Vargas. . 
se Ô P:reshtente Jn .. c;celino Kubitschek O SR-. VICTORINO FREIRE -
não acabar com Q.· traf1 .. .r.nc1a, essa. Sr. Presidnete, regk!:'J o aperte d.o 
gente arrastará a Naçâo .. para o caus nobre Si!na.dor Gilberto Ma.rinho, .um 
econômico, ftnancciro e oocia.l. dos expoentes do ·senado e antigo 

As advertências do poYo vêm sendo ·auxiliar do P;-esidente Eulico Gaspar 
constantes. Melhor do que p:l.la.vras Dutra, e dou por encerradns"esta-tJ 
dizem, entre outras, .as depredações eonsideraeões. U!tdto beln; muito 
populares de São Paulo, Florianópolis. bem). 
Fortaleza. e, .desgraçadamente: a últiM 
ma. que ·.se ~erificou há poucos dias 
em Niteiól. . 

Era. o -.que tinh3 r> fHzer,- Ar. .Pre­
t.idente. <Muito b~m.! Muito bem!) 

Durante o discurso cto Sr. Vic-. 
\·oto livre e democrático, o grande c 

torino Freire, o Sr Filin.to Mul­
l~. a ca!!eira da presidé1l,ci,J,~assn­
r.Hndo-a ·.o . Sr Curiha .3-1 ellu 

O SR rRESIDENTB: 
Gontllma. a. hora 00 Expediente. 
'l'em a Palavra o nobre Senador 

Mourr1.0 Vieira, teroeiro orador ins­
crito. <Pa.u.sa.). 

Não está pre.<nte. 
Tem a Palavra o nobre Senador 

JarlJQs MM"anhão, quarto orador il)S• 
crito. <Pausa). 

Está ausente_ 
Tem a palavra o Si!nador Attilio 

Vivacqua, quinto orador inSCrito. 

O Sfl. SEN.4.DOR ATTILCO 
VI\' ACQUA PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE A RE• 
VISAO DO ORADOR, SERA 
POSTEJJ.IORMENTE PUBLICA­
DO. 

O SR. PRESIDENTE: 
Continua n hora do Expediente. 

Não há out1·o or.-.dor inscrito, 

O SR L.lli!A 1'EIXEIRA: 
Sr. Presidente, peyo a palavra. 
O SR :'uRSI:OENTE: 

- Tem a palavra o nobre Senador 
Líma Teixeira. · 

. O SR LIMA TE:iX<:IRA: 
(Não JOi revisto pelo orador) 

Sr. Presidente. há dia.s teci comeu ... 
tá.rios sôbre o fato para. o qual pe:i.;.a 
a· atenção do Oovêmo. r.~eria-mc à 
próxima , realizaç.ã.o da XLUI ConJe• 
i'ência" Int-ernacional do Trabalho, em 
Genebra. e a não ~o.tifícação peto 
Congre:-::;.,o , de· vArias das Convenç-ão 
ap.rovndas - na reunião do ano pas• 
sRdo. "!Tre mesmo ensejo de afirmai 
que, incrivel que pareça, o Brasil iJ. ... 
gurava muna lista negra, de países 
que nao r:.üificavam hem cumpriall) 
as resoluções ·rta Organização Interna. .. 
cional. do Trabalho. . • 

Nova delegação deverá o Govêr:rio 
designar para a reunião dêste ·ano. 
Dirijo, a~sim. veemente apêlo ao Pre-­
sidetJte da Cttmasa dos Deputados, 
no sentido de omenar a tramitaçãO 
das conven-;ões encamillhada.s àqueia 
Casa, para ratificação pelo Poder 
Executivo. 

Dez são as convenções encaminha­
das, precisamente no dia 29 de maj() 
de 1958, pela Mensagem que tomou 
o nQ 143, de 28 de maio de 1958. 

São as seguintes: 
"E.M. 61-58 - Men:mgem dú 

Congresso Nacional - ~ConvençflO 
relativa à inspeção dos imi:;!r.:.m­
tes a bordo dos naviO$. ,, 
O.I.T. 
PR 22. 712-58. 

E. M. G2M58 Mensa.a:r.m dO 
Congresso Nacional - relath•a ao 
contrato de e~jameuto de mn.· 
rinheiros. 
O.I.T. 
PR 22.713-58. 

E..M. 63-58 - Mcusagem rela­
tiva ao trabalho noturno de me"" 
nores na ·indústria. 
O.I.T. 
PR 22.714-58. 

"E.M. 64~58 - Mensagem ra­
lt.. ~va às eláusulas de tratnuhQ 
en contrato de que particiPe au~ 
t.oridnde públlC3. O.I.T. PR 
22.715~58. 

E.M. 65-58 - Encnm.inha :aó 
Cong:res.~o Naciônal a Com·ençãQ 
n? 97, re1. aos t"rabalhadorr3 
emürrantes - o.r. T. PR 22.716, 
de 1958. . 

E.M. !JG~53 - Encnmlnha ao 
Congressc. Nacional Mensagem: 
r ela ti\'a. à . abolição dtlS sanções 
penais por inadimplemento do 
contrato por pastes dos trn.baJha~ 
dores indígenas. OIT. PR 
22.117·58. 
E.M. 674 58 Enc9.mhiha suy 

·Congresso Nacional Mellr~gen1 
relativa. à w abo1~';'5.C.. do trab;Jlho 
!orçado. PR. 22. 71B~sa. . . 

E.M ... 68-58.. .- Enca.minbn. ao 
convcnçl1o relativa ao· repou..~ &t.-



rnanal no comércio e nos escritó­
rios - OIT. PR 22. 719·58. 

·E. M. 69-58 - Encaminha ao 
Congl'esso Nacional convenção re­
lativa à próteção e à integração 
das populações e.bortgenas e ou­
tras populações tribais e semi-

tribais nos paises independentes. f'R. 
22.720·58. 

Há poucos dias, ,..cebl, do Prcsl· 
dente desta Comissão, um excelente 
Relatório sôbre a convenção n. 11 111. 
Diga-se de passali!'em: aquêles que a 
compõem são professôres, homens do 
maior valor e se a-profundaram no 
tema da discriminação rac1al no tra .. 
balho obJeto da conveneão aprovada 
na ano passado na O. 1. T. 

E. M. 70-58 - Encaminha ao Pois bem, Sr. p-esidente, essa Con-
Congresso Nacional convenção re- venção também Pi.nda não fot ratt .. 
lativa às !êrias remuneradas das ficada apesar de das mni's lmportan .. 
maritimos, a salários, duração do tes assinadas na conferêncJa Inter .. 
trabalho a bordo e à. proteção da nacional do Trabalho. 
maternidade - OIT. PR 22.721, Posso, por conseguinte, dizer que 
de 1958.'' a responsabilidade não assiste só à. 

Sr. Presidente. essas convenções já Comissão Permanente do Direito so .. 
deviam ter sido ratificadas. sobretudo c!al; nós do Congresso Nacional, so .. 
quando verificamos aue um ano já é mos também responsáveis. Esta a 
passado. Sendo 0 Brasil participante razfio por que dirijo apêlo ao Prest .. 
efetivo da Organização Internacional dente c ao Jlustre Lfder da. .MaJorJa 

d I · 1 ~ da Cllmara dos Deputados, no sen .. 
do Trabalho. e possuin o eglS açau tido de que seja apressado o estudo 
que servir de paradigma. a todos o.s da Mensagem n . ., 43, de 1953, que 
povos civilizados, não é poss1vel, no engloba tôdas as conveneões. Des­
mnrncnto em que se deve comparecer tarte a delegação que irá à Confe ... 
o. nova reunião, que a Câmara dos "- 1 I t 1 1 d Trab lb te~ 

a) Po.r que foram p~os, no cor· 
rente ano, apenas 30% da. suplemen­
taçfi.o deYida aos professOres pelo 
Fundo Nacional do Ensino M-édio, 
relativa ao ano de 1958?; 

b) Por que a verba destinada. à 
suplementação dos professôres dos 
Estabelecimentos P:~.rticularcs de En­
sino de que trata o quesito anterior, 
foi desviada para a complementdção 
dos colégios ? 

Sala das Sessões, em 22 de ntaio 
de 1959. - João Villasb6as. 

O SR. PRESIDENTE: 
Vai ser lido projeto de lel propos­

to pela nobre senador Attilio Vivac­
qua. 

Lido e apoiado. vai à Comissã:J 
de Constituição e Ju-Stiça o se­
guinte 

Projeto de Lei do Senado 
N. 19, de 1959 

Dispõe sôbre o co-méço de vt­
gência dos Regimentos, Instru­
cões. Portarias, Avisos e demais 
âtos normativos e dá outras pro­
vidências. 

Deputados ainda não as tenha ratifl· rt:nC a n emac onn o a o 1"' 
a satisfação dê saber que o Brasil 

cada. está em boas relações com a ·o. I. T, 
· O Sr. Vit•-4tdo Lima - Permtte norque cumpriu tôdas as fMmalidn- o congresso Nn.cional decreta: 
V. EX' um parte? des legais necessárias à aprovação Art. 19 Salvo o d1.5posto no pará-

o SR. LIMA 'IEIXEIRA - Com das Convenções. grafo único dêste artigo, começam 
todo o prazer. No particular, conto, Sr. Pre.siden .. a vigorar em todd o território na-

O Sr. Vivaldo Lima - A Conveil- te, com 0 valioso awdlio de v. Ex.•. ci.Onal e nos Estados estrangeiros, 
ção da Organização dos Estados encaminhando, .se posstvel, offelo ao dentl·o de 30 (trinta) dlns depois da 
:Americanos que tem o nome de Pacto Uustre Presidente da outra Casa do data. da sua publicação no "D1ár1o 
ou Carta de Bogotá, data de 1948; e Congresso Nacional no qual 8e enu .. Ofictn1 '• Reglmentos, Portarjas, Ins­
·foi enviada :oelo Govêrno ao Con- merem as convenÇões que necessi- truçóes, Avisos e q~i.squer outr<?S 
g:re&;o. acompanhada de Mensagem, tam de ratificação.· (,J!ufto bem t atos· normativos e::K:pedldos,_ ;.1os llml-
tm 1949. Estâ 1tté hoje na Câmara Muito bem n. tes de sua competéncta. pelos MI-
'dOs'Deputados agu3.rdando votação. nistros de _Estado, autarquias, autort-
. o SR. LIMA 'lEIXEIRA - Per- Durante o discurso do Sr · Li- dades ou por qualquer ór~:ão colegia-
'feitmnente. ma Teixeira.' o Sr. Cunhn M'-llO do do Govêrno Federal e .por socíe-

0 sr •· Vivaldo Lima _ Não deve, deixa a cadeira da presidência, dades de economia mista federais. 
'pois. V. Ex" estranhar q_ue o Acôr~o reassumindo-a e Sr. Ffltnto Mfll- Parágrafo único. Obedecerão às 
a que se refere ainda não tenha tido ler· prescrições da lei especial que os re-

- d O ~'ll . ..,RESIDENTE: guiarem os at'CIS previstos neste v-. andamento. São decorri os apenas tigo, de competência do Poder Ju-
doze meses de sua it.ssinatura. O B-pê· Sôbre a. mesa requerfm.ento que diciãi-io, Tribunal tle c. ntas, do Con-
lo de V. Ex' tem todo o cabimento. vão .ser lidos. selho de Segurança Nacional, dos 
Devemos insistir que a C Amara doê órgãos especiais aludidos no art.- 179 t ·•··ão ~ ld ê•M• !nstrum S4o llãos • d<ferldos os ••· ra.nu~ u•P a a .,.,..,., en- dn Constituição Federal, bem como 
·tos, remetendo-os ao Senado para gutntes requerimentos oo de competênCia dos Ministros roi-
exame do assunto com a maior bre· Requerimento n. 120, de 1959 Jitares, quando tais atos versarem 
vidade. evitando qtie, o Congresso os sôbre matéria de segurança. naclo-
l•rotele. Já há outro Plano da Orga- Sr. Presidente, - nal. · 
ntzação doa Estados Americanos ac- Requeiro à. douta. Mesa do Senado Art. 29 Mediante decreto aprobató-
:pendendo da ratificação do Parta- F-ederal, seja soUcitado ao· sr. Mi- rio,· expressamente justificado por 
mento. 'rodos nós, Parlamentares, nlstro da Fazenda., nos têrmos do motivo de relevante irítcrêsse púbii-
JPI'eCisamos estar atentos. :S:Sses Tra- art. 13 n.q 4. da Lei Federal 1.079-50, co, poderA: · . · · • 

· tados só têm valor quando ratJ!fca- se digne prestar as !n!orrila.ções se- a) ser rcduz1do até o maximo de 
dos pelo Congress·o. o. Brasil dé.-lhes guintcs· 110 (dez} -dias o prazo estabelecido 
trua assinatura, seu consentimentoj l.q Fornm autorizados a. ~Compa .. nobJar!e/9~dmWdo 

0 
infcjo da. obri­

mas a.t;3 a1 hll. apenas a ·ação' do nhia Morro Velho, a Mineraçao Hen .. -gatoriedade c!() "ato desde a data da 
Delegado do Executivo. concordando nace Ltda., e a Hanna co., a ex .. sua publicaçà'c: 1} . quando b:l.ixa­
com as medidas propostas. O acordo porta

9 
rem ouro no ano de 1968? j dos -por necessidade urgente ou im­

só tem valor depois que o Congresso 2. Qual o valor, em moeda es-~pre\'istn, no caso de guerra, .de con­
,. :Nà.cional, o homologa e o l?residente .trangetra., d~ lmp~rtªçôes __ de mcr .. gestão intêsUna, ou calamidade~ pú-

da,- · Repúbllça. promulga. Não só a ca.dorias realizadas pelas suprp. ct- blica; 2) · nO;<; casos em que, em as­
Carta de Bogotã como a Convenção tadas companhias no ano de 1958? sim não se procedendo, a providên­
a que V. Exilo se retere pràticamente 3.q AS citadas emprêsas consegui .. cla, dadas a sua natureza, urgén­
não existem ,pois o Brasil ainda não ram autorização. de importações, sem cia e finalidade, perca sua. oportu ~ 

·a& l'-atificou. :Ainda assim, depois de cobertura eambta,, pelo regime ds.\.nidnde e· efeitos. · 
ratificada, terá. que ser autenticado Instrução da SUMOC, n. 9 1'13 m.. Att. 3P Excetuam-Re do regim~ dcs­

·através do Mini~tério d:lS Relações total de quanto? · : ta lei os ato.c; c.onstantes do art. 1<:1 
mx:teriores por todos os Delegados, 4.q Hou\>'e importação de ~crca- que apenas tiverem por. Um esclare­
. referendado pelo Ministro para, en-

1 

~orias, ba.'leada na exportaçao de cimentos par:::. boa execuçã-o dM lefs, 
tão, entrar em execução.· ·~?o se outro 'l Em caso afirmativo. qual decretos on x:egulamentos. a org:ml~ 
comtJree:nçle esqueça, o Brasil por a taxa. de câmbio? . , . , ?:;ç~p -~- ordcn.aç?.o _de serviços &dJ1!.i~ 
tnntos ano~ . instnunen:os dessa or- 5. 9 Qu~l & produção de ouro aa, mstratlvcs, desde .que tals

1 

a~s ~ao 
detp.,. corpo M! .não dess·~ importância Companhia. ~or;o Velho. nos anc, afetem ou ptejudtqucn. d~rcttos m~ 
a assunto de. tamanha magnitude. de l9S7 . e 1958. Foi oQscrvada a divJ~tuU~. . 

1 
• 

-Ei·am as nprcd~r:i1 !\o; oue desejnva fa .. obrlgator1eda;de qa. entrega de 2\:.j{, · -Arl-. 4· Na lupó;ese pre"{u:ta. na alí­
'f,er, día.nte. de estr-anheza multo Jus- n. taxa oficinl? Houve. autori'1,açao n~a b ~o. ar.t. 2·, quand,o se trat~r 
tific:.tvel de v. Er~~ para lembrar que 1 PtU':l. comprQ. ~o .m~tro? Se ho,uve, dt p~·ovs.dencl~ .. cuja· razão d.eterml .. 

·t . qual o P.reço? nante fór mn~hda 1;_0 respectiVO de-
o Pacto de Bo;r,o .. á. até. hoJe está 6.9 Foí feita, nos nnos de 1S57 e ereto, por ser ccn~~derada de carâter 
nguaz:iatldo 0 P<-'0n

1
mcl:'l!llento dn Câ- 1958 alguma conccssã.o à Compaúhta sigilooo pelo Pre':'iid(:nte 1a n.etr.'tbii­

·mar~=~. dos Deputados. _E' pos:stve\ que Mari-o Velho com relação à' produ- ca,1ieverá o MinJstl'o Ce E-.;tado c.')m­
·fitravés de nm apêlo :~ liqerança das çdo e preço de venda de ouro'? Em pet.ente énYütr ::u Gf?ngre;""o Na~lo­
B;ant~adas póssa _ êle ser aprova:cJ.o e caso afirmativo foi concedida tdên-j nal, d{'ntro de 10 (dtz) dw.s d::~_ pu~ 
nr. ao S~nad.o· a fim _d~ que ~ste o tica vantaigem ~ outraS Cmprêsas de blic~çâ? do ato. clréun.st:mciadá in~ 
rntl!f~ue o mals r:\p1damente po.s- mlneraçtio ? rcrtna{!:ro a, r~sp~it,n, sob· pena . ~e ín­

·st'1el. ~ . ·SaiO: das· Sessécs. 25 de"maio de oorrcr ·f'Jll cmnP !Jt} respons~b,hi?rl.e 
.. o. SlL L..."?Lo\ TEIXEIP.A - ,Obri- l.o5~. _ Lfno .de Mattos.- ·. Art. 5'1 n:.t.n 1~1 ~nt;:arã em v1znr 
f:"'!.dh pelo · apa'rt.ê do nobre S~nador - · ·. r...a d~ta di'! sua publícad''i,o, saivJJ ~..~ 
Vivaldo Uma, que vem em 1\bOno dtspc~ições ·em contd.rio. 
drts minht!.S -pal;J'l!l'nS sôbre a: demora RcouArím/)n!o n 121 rle 1959 'T ,,_ .. ,. • -
nrr ratific~Cát)' ·dessas conve11çé€.s. · ~ ~ :. ·"' . •. 1 ' ~::-: .. :.r Cf1-(!aO 
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tros, de entidades autárquicas, de re ... 
partições burocráticas, de sociedades 
de eeonomia mista, 'QUe, em -geral. 
exorbitando de sua competência re­
gulamentar ou normativa, editam, 

Alteram e revoga..'ll diplomas legais 
!OCJbre assuntos fundamentais da. vid& 
êo Pais, especialmente no setor ~co· 
nómicv, tributário e financeiro. Nês­
se amplo e vital setor, essa é a legi!3-
lação real e efetiva - uma imensa 
e labírfntfca rêde legal tmpeneti'áveJ 
para o público e da qual alguns pri• 
vileglados possuem o fia de Ar.iad .. 
ne, e onde, sob o sentimento de lnoo~ 
segurança juridica, se emaranham 
produtores, empre~ários, comerci:\n­
tes e até os própnos juristas, advo­
gados e ntagistrados. 

Como deixou de ter re.zão entre 
nós o 21Abio Nicola. Stolf, quando es• _ 
crevia em 1919: 11 Não :-e pode tol~ \ 
rar que haja. pessoas às quais se 
escuse hoje a ignorância da lei, cJmO: 
sucedia. sob o império das leis roma• 
nas (Diritto Clvilc, vol. I, pág. 179) ou .. 

Dentro de misterioso reino juri ... 
dico, administradores e burocratas 
exercem, nestes tempos de c:·esceu" 
te intervenção estatal, uma dns mats 
poderosas ditaduras - a ditadura.· 
legislativa econômica e financeira, 
numa solapante corruptela de cos• 
tumes e das próprias instituições de• 
mocrâ-tica.s, Ditadura irresponsável, e 
por 1.sso mesmo mais sujeJta às tcl'l: ... 
tações da cupidez, às condições da. 
formação individual ·psfquico. e ffi{j. 

rai, e:n suma, à. falibilidade htmtQ• 
na dêsses onilfctentes e onipotente§ 
legi.sladores que tesarnm a substi ... 
tu!r os legisladores dos palácios Mdri• 
roe e Tiradentes, el~l~os pelo po_v,ô .. 
· EsSa subVerSão jurídica agrava-se 
com o tremendo _arbitrio das au~or-i• 
c'ades e órfãos administrativas de 
baixar, de surprêsa, atos legi:JlatitXJs ~"::::': 
para vigorarem, desde a. data de stta 
publicação, no pais e no estrau .. 
ge!ro. · 

Trata~se, · al~ do mais, de medldas 
legais que~ apesar da sua importàli ... 
cia tantas vêzes · de carâter tunda-

o, 

tnenta: para o pnis, são elaboradas 
no m!stério àos gabjnetu governa .. 
mentais. não raro, sob influêncius 
políticas e de grupos econômicos. 

A discussão dos Projetos pelo Par• 
lamento e sua tramitação regimen­
tal são meios democráticos para ft 
feitum da lei, e de fiscalização· do 
};>Ovo, e, finalmente, de garantia de 
jgualdade de oportunidade e de· tra· 
tamento para todos os interesM<los 
na matéria. que os respectivos pro­
jetos regulam, e por esta rnz.lo tan-. 
to se condena o regime de urgênci<l. 
dos debates e vota('ões. Além do. pro~ 
cesso ttnra.ntídQr da publicidadp da 
elaboraçf,o legislativa, a lei e.~ab~~ 
lece, habitualmente, Pl'azo para. n sua, 
exeeutoriedad~. a vacatio legi.ll. · 

Desapareceu a hierarquia. E d.~s 
regrM estn.tals, tão bem definida~ 
por P .mtcs de Mirnnda. 

0 escôpo do Pro.icto é o de estabe ... 
leccr "'r_{1ras eapans rlc coibir e e\Jl ... 

' 

tar o tremendo R''b1trio a que :ios 
referimos, assim· disciplinando, sem_ 
prejuízo do. acâo oportuna . ou ur.. , 
gente do Estóldo, R fixa~ã.. do prazo _ · -_;; 
para o comêço da obrigatoriedadot_ :..0.-* __ 
dêsses· atos normativos. São exclui.. · 
dO!: clf'-:n'\ regra os 1.tos de comnet.ên-
cia do Podt"r J11dkiário, do •rribunal 
de Contas, do Conselho d-e S~uran .. 
ça. Na.cion~-1 bem corno os d(> com ... 
peténcin dos Ministéz·i.o'JS miiltnres. 
quando disserem respeito l segurnn .. 
ça nacional. Tn.is atos podem, obvia_ .. 
mente, ser regubdos ·ldt Iei especial. 

Est~-l~"'ceu-se, corno re-gra geral 
o prazo rl~ 30 <trinta) dias, a con• 
tar da data da re-:pectiva. nubltc~wão 
no . ''Piário Oficial" da Unifio, o qu.al, 
nl.ediante decreto ~Dtob.:lt/Jtio, ·.tu.<>1;j .. 
fie~ do por. motivo de releYantc in• 
te!'~sf'e púl:)Jieo, p~dcrá: 
c~ s~..- reduz.ido at(, o Iná:duto ·ele 

dez 11{,-) dia!:; 

Che3uei mP.Rtao .a ·.supor·, quC · umn. · Requeiro, na. forma do• Re;>;imento Impliu~a-se, ent•,·c n6s, cada vez 
'· part~ · i.i::~o rêspbnsalJHidade cabia à: Interno, sejam pre.<;t.arlas p~lo Mi- mais, o abu:;o de ie;J·ish<r-3~ mcd~fl.n­

nomissão.Pennanente de Direito So-j·nistkrio .da. Educ~Qá-o e Cultura, as te h.;;~uh'l:!er:J ·:::. nPgi;:!<~!rto;;. Avi .. 
eial. mas. \'~jo que não.: . sl!~uintes lr.!orma.çõea: l r-~~. Indr-;;.-.:i:..;;~. :".:-r:\"::-is.~ de Minls~ 

b} ser eúmitido o infci() da cbt·f ... 
fff\t<deúudo do· ato na data Ua sus. 
;>ÜblJcat)áO, nos. f!asos de caln,mirlade 
púbH-cfl.. e naqu~le.s em qnt, em ;'I,S ... 
s:m não se pro~edel!do. R pro\'idgn­
c1a. dltéas a tma nnturez:l, urgt:p._~~, -~ 

-~:-~~ii 
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DlARlO DO COII!CRESSO IJACIONAL (Seção 11) 

o fin~~i.dade, Paca sua oportunidt.d~ 1 para os quais nÂ.o sigilo lntran.spom-, cheques em brimco In 
e efelto.S. -vel estarão sempi·e bem inform cto· - · voea~se, cot;n ~es:'a . !li~te.se, quando se tratar I pala trunar posição rivile iada a.m~ exagero, o cx~n;plo dos EstadO!' uru­
de :· pr:onuênc.a, cuja razáo d.êterml.- te uma liberação mf rea. -~..,tmnento ~· ~m m~,tena das. d~~gaçocs le­
na~te fô;,· _vmit.!c;Ia. por se1· considera-, cnmb:âl, uma trans!crênci~ de cat<:- g~slatwa;. A Oonstltmçao co~ere 
d~ lde c:u·a-ter stglloso _P_?lo Presidel~-1 g?-:ia ~e e..'ltportaçf~o, UlUa nova c!as- ~erd~â~~es~~t~r~~e~ que, ..J01 

sua 
t .. 1da Re5Júbllca, jen:.ra o Ministro- 51I1caçao de essencialidade de pro- diretnmente traru i 'd 

0 
P Qem ~er 

de 1 Es~ado COlllPateu.,:;;- em'iar at, dutos de importação, etc. . "" 
5
, en OS. uan ? COOJ;rC~~ Nacional. c!entro de 10 O exame das principais Instru~ apai~ce a necessidade .de u_sar ta:s 

(d$> UlaS da publlcacão do lltlJ, ÇÕ~ expedidas pela SU::\100 den~ po~eie~, O c::o:ngresso t<ilta l€!13 gel'al.S 
ci~qunstancincla inlormn(:D.o a _reJ- tre as so ·baixadas até a,gol':l, n{ostra- P~.~~ .~~rmr os dep~rt~entos ad­
p.u~c. r::ob ~na -~e. incJrrc-r em cri- ~ q~Je, talvez nenhuma rlela.s justi- lUDlS vos ~~ponsa-v~Is pe!o as­
Ule j de l'Cspo~nulhdude. !1cana sua obrigatoriedade imedla- sm:to~ O Cong1:es.so" dá mstru~oes &~-

Procurou-se uma fól'mula que c.a-n-
1 

ta à resPectiva publicação. . nus .:sóbre o. que d ... ve. se~ felto, _d~l-
clli~ a ga.rant!a do direito lndh'iduall Já se anunciou a. elaboração d~ )Can~o a cruço da agenc1a. arll!ams­
eoJ.q_ a fle:"ibilidade adequndn. às oe· uma Instntção da. SVMOC reg·ulru1: tratlVa, a rotma. e ~ dete~1naçao do 
ce~dades e couve.Tllêncins do r:sta.- . do as Sociedades de Investimen~o detalhe de proce~unen~o ~ 'fhe Go­
-do ,e da col<;!tividade. matéria cuja importância não é pre.: vernmcnt and -poli~lcs m the_ United 

J?e\~emos le~br6!' e:u abono d!' ori- ciso encarecer. Entl'etanto, isso se ~t.atcs ,;- Harold Zlnk - págmas 462 
enraçs.l) que lDSplrou nossa imciAt::-l- faz sem qualquer consulta às elas- e 

4
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'.''l, 't! e-xemplo da Lei 3.244, de 14 de ses interessadas. o .. kasse da GUMOC A leJ. c!e!"e ea~belecer ~ proccdl­
--~ .. -•~ro ele. 195.7, que refol'mou as Ta· aparecerá subitamente, operando uma n1.~~tos bMlC<!S e_; stanàa.rds:', n_eces-

-'•1 <\!) das A.lfâud~ga.s. onde se esta.be· radical transformação do r"eg:ime la~ stillos. à re_allZSçao do efeito vi.siLdo 
l.~ \\e!: que entrarão em vigor lS (qu.iu-1 gal dessas entidades~ pela m~nça.o do C?ngresso, de sorte 
Z~' !. dias após a publicação do a""..o E' pois urgente. moralizador e pa.~ tt:Ue ca.tba à agênc1a delegada, ape­
llotqolo~atórlo do :\.finistro da :Fa- triót.ico reformar êsse cond#nável sis- D:l.f! a faculdade _de preen<:het· os de­
ze.nQ.a, . ~ delibera_ções ~o Comeltto tema legal, sobretudo quanto à ex- tal1':(

8
. (so that tlle, agency has only 

d2 :Pohuea Aduanrurs, sobre a fú::a- pedição de at-os normativos para Vi- to flll the detalls ·-. ca.se Not-es. 
ção, de aiiqu.ota.s ail rolorem aqui- gência imediata. em . T.be George Wa.shmgton Law 
si~~ de quota de .1U.atéris. prima OU UmA vez. que a lei reguladora do rVlle~, pag. 645 - Vol, 26, abril 
de :qualquer produto de base e a assunto ~eja omissa quanto o.o lapso e 958): _ - _ 
cor~espond.ente isenção ou reduçao para. obrigatoriedade du..s :rnstruç6es, ~ta . ~ a , chamada 9ua.se tunçao 
d<! pup<:-sto, estabdeciment-o de· pau- R-eg,inltntos, ·Avisos, PortariM. etc., le{P3latit<~ qt.e, como _v.tmos, é exer-
ta d<: vnlor miul.mo, concessão ou ésse lapso teria. de obedecer nos pre- clde. n.os Estad?s . Umdo.s,. dentz:o de 
J.·cvihão ,de registro de similar, etc. ceito.s da. Lei de Introdução do có ... determmados limites e .condiçõe:;, 

Atraves de Instruções, quase- sem~ digo. Civil, onde se dispõe: "Axt. 1.11 eJ?..qua.n_to as nOS54s agênl::iaJI acfnu­
pre I ~rusc~:s- ines~emdas, tem-se fei-- Salvo disposlção contrá-ria, a. lei co- msdtTattvas, exe!Cem _ao seu tal::mte, 
to ~ttcrtt~s. funo.amentais do slsta- meça a vigorar em t-Odo- 0 pafs 45 po cre.s legislativos .. 
ma.~ nt®etano. catnbia.l, b&1.cf.'i:i0, dn dias depo.is de oficialmente publi"C.a.· A n~a.. Const1tu1çã-o. resgua.rdan­
l'~·:_J:lPJC de co1uêrcio exterior, da- .Po- da. parâgra!o 19 NOS Estados es.. do o c.Ulone regulativo do_ nos-o sts­
htl~ de co.mprn:._» estocagem de ou~ trangeiros, a obrigatoriedade da. lei tema palftíeo consagrado :r:o art. 36, 
•·o~·-da leguJ.a~ão ci\'il comercial c brasileira.. quando admitida. se ini- !ol expressa ns.s exeessoes a êsse 
n 'ni'itnttiva. · ' ela três mesoo depois de o.UCialmcnte principio, Q?Sndo atribUi competên-

U 8- Instrução d.a SUMOC, da publleada.... ela aos Tr~unais Judiciário:s (art. 
COFAP. do BNDE. d• FIBAN, da 9'il, e ao Trtbunal do Contas (a.rt. 76, 

Maio de 1959 

sadas sentem-se descrentes e ame­
drontadas sob a espada de Dámocles 
doo novos e onipotente,- legisladore!s. 
que, com nm gesto, podem decidir 
dos destinos dessas classes. 

Sala das Sessões em 25-5-59 -
.Attilio Vivacquia. ' 

O S. l'itESIDENT:t: 

Passa~se à 
ORDEM DO DIA. 

.Discu.ssáo única da Parecer da 
C_om~:;ão de Relações Exterioré$ 
sobre a Mensagem. n.9 47, ·ae 
1959. pela qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Sena­
ào a e.scolha do Sr. Jorge Olinto 
de Oliveira. para o cargo de Em­
baixador Extraordinário e Ple~ 
nipo~encici.rio ~o Brasil junto ao 
Governo da Ftnlttndia. · 

O item 19 do Avulso da orcÍem do 
Dia. envolYe matériaf de deliberação 
secreta. 

Peço a.os funcionários da Mesa tQoo 
mem. pl'ovictências nesse sentido · 

A sessão tran.storma·se er;,_ .sC-­
creta às 15 horas c 32 minutos e 
voUa. a ser pública à8 15 horas e 
4-2 mmutos. 

O SR. PIIES!DENTE: 

Está re;1berto. a. soosã.o. 

'Jmrtor~a ~a Receit .. , etc., malgrado ~O Projeto diZ !xpressamente CJ,Ue ~ 29) para. ela~a.r seus_ regm1entos 

Discussão ünica d.o V elo 1!'1 1 
~ 1959. do Prejeito do DtstritÓ 
i e der~. a ~ispositivos do ProjetO 
de Let MunlCiPal n" 23·A. de 1959 
que . concede Clbo-no prot•isório ao; 
Bert-'ldores do Distrito Federal, es!.. 
tabelece medid!l8 ji'luznceiras con• 
cer~~e~. altera a legtsla~o trt~ 
b1!tana na parte que menciona Ct 
da outras pmviditwias; tendO 
Pa_recer n-1 160, de 195{1, da Co~ 
?ntssão de ConsHtuição e Justiçe(, 
7''-la apr?~:açlto do t·eto em todos 
o~ seus ztens. 

O S~ PRESIDENTE: 

. · prob-ldnae c 0 espír-ito ~blico que os . .Regim~ntos, Irutruções, Portarias, mternos, à .. Justiça. Eleitoral para 
pos~u"m. os tcsp~tivos óing_entes, per Av~. C1rcula.res, etc:., de que êle sdçtar proVtdênc1as de cunho- legis- ·:. 
d?, ;sobretudu quando expedida abru .. cogita, são os q~ emanam de auto- l~t~vo atlne~tes ao alistamento, di­
taniente. subverter direitas indivl- ridade lef!alm.ente competente. :E' a v1sao e processo ~eleitorais; á fixação 
dun~ .. sacrificar o. pr

9
gramação em- ~~rtênClB., hoje mAis. do- <lU& n~ce. de. datas de eleiçoes (art .. 11>, e -ain­

p:-e4arHll de custos de pt'Od.ução, de mdiSpensá.velt com que se rea.v1va. da. quando confere à Justiça do Tra­
luc~. e de trabalho, nfetar grave- êsse princípiq ~uridico elementar !fo ba.lho competên.ci~ para estabelecer, 
ll'!-~'rtH·. _e às A vêzes de ·modo lrreme- EJ.tudo de ~"e~.to e inerente a.o su;, .. nru decbõe-$ só~e dlssidios coletivos. 
dmveL mteres~fes cta lnvoura, da. in- tem~ canstitUC}OnaJ.: '1SOlO titmen ~ormas e contJições de trabalho {ar­
d\}B~riA e do comércio alt-erar e prc-" OOll&lStencia jurídica los decretos que tiso 123, §29) ~ 

- Em cliscUEsão. 

judit:.~r. na. ordem uiterna e exter .. contiet?-en regla.s. jurídicas va-lidas y ~ta-ae aqui de uma junçljo nor­
na, 1 diretrizes da politlcn econômi... son clicta.dos por el organo coro~ ma-pva que é um. quase poder leqis­
ea .t: fínnneeira da nação amtinar ten_te dentro de la esfera de sus latwo outorgado aos Tribunais de 
pattüuônios. criar tavo-r~s 'e privilé- a.tnbuclones. No importa que la ley trabalho, para- o CUll'lprimento de 
~~ trans.fonna.r em na-babos as fe- ha~a. trau.do con exactitud el con- su& alta. missão constitucional. '·o 
lizal·dos de bom faro ou previa- ten1d0 de la. orden a la. autor1dad a legislador constitu!nte em 1946 _ 
me;1te informados dêsseS atos. A his.. que _haya dela.do ma:rsen :para su observa o llustre jurista, Professor 
tórUl. pela voz· de Piutareo registra amplio poder discrecional. En cual- Geraldo .Bezerra de Menezes, não 
o e*it:ódio que t exemplar~o d'!:ls quira de estos extremos ba. d& tener inscreveu na Estatuto Básico um 
h~~ ::' mi.gos de Salon, dentre ' êles la o~den um. apoyo en la ley y puede mtnples prlncfplo teórico~ admitiu e 
Htf)<nuco, -nos qtutis depositava. ab- ser unpugnada por ele ciuda.dano m ... consagrou, com o postulado constf .. 
.soluta confiança e que, conhecen- ~eressado en caso de Uegalidad o tucionaJ, justamente por não ser in· 
d? . ? projeto de lei de abolição de mopurtu:nldad (Frttz Flelner - Ins· C?mpatlvel ·com o regime democrá .. 
d.tv;t~ns elfl borado pelo incorruptlvel titucionea del Derecho Ad.Ini.n.i.stra.tt- bco • moderno, aquela. compet~ncla 
le<"~ador de Atenas, tomaram em- V<> :- páginas 152 e 153) ". Um texto especí!lta dos Tr!buna.ls '<le Traba­
pres.,timos e compraram a. crêdlto m1· DSSUllL claro & admonltório1 é tam,.. lho". 

Não have~do quem peça a palann, 
encerro a di.scussüo. (Pawm) 

Está encerrada. 
Em \'Otação. 

n.1s,. terras e ~sa.s. Asslm. quando fol bém necessário para evitar qu.a.lquer a certo que as atividades e encar .. 
prm!m~~<la a célebre lei, p=m ~~~iva de lnterpretaçlio llO sen- gns do Estad<> DlOdernoex!gem maior 
eles i da Sltuução de msiOl'tS devedo· ll<lo de que a lei e.starla aclmltlnc!o intervoi>Çllo do Poder Executivo no 
ns ;A. de. maiores rleaços de Atenas.. ou ratificando a. prática inconst!tu· campo norttlaUv-o. Mas. como ob­
J\ 1"• fe de setL< espertos lWllgos elo~ e cloa mala abusivas e lncon· servou Cl>rloo Medeiros da Silva, "a 
P'O~t contn Solon nmorgas cen• vementes, de delegaçCes !Oiislnti.,... Constltulçllo de 1946, baseadn no 
=~• e deu lugar a que 0 aeusassem a órgfioo do Poder Eticulllo " da principio de separt\Çio de poderes, 
da w. não a v!timo dos seus lnt!· usurpação, por kt&, d& competência ...,. llrov8 11 ampliaç/lo fi<> l>Otf<lr r•· 
~o.; ruas o. eúmplico de sua trnude. do Congresso Nacional. f}fllamentar ffieTisla Foreme, Vol. 
: ·il~m abrigado sob a traàiç!:o de Natur 1m t -•- • 147, pag. 2'/) ". A soluç!0 - prCCQlll. 
i_~?lt'ruptiblli~ade, não escapou A l_n .. {~rindo a ~ e ""M' . e.sta.mns. nos re- za o abal!za.do jurts.ta - serir. uma 
'"t·ri~ suspe1ta. senão quando o povo técnf:a.'J ~ ~ ~age'~ ;u.rltJl.c4s reforma. constitucional, mas, aores­
o eme.nse testemunhou que êlo dera dt.s odtl ' • er G8 f'Of/r48 cantamos, reforma. constitucional 
• ·~~s. devedores quitação de vulto• vestdos ": rm:as de_~IIA<le In• sem agrllvtU' a htpertrof!o. c!<> pres!. 
S.!. ~Ivtda. em moeda d& ouro. ..... ,...... t ea: com~ncia. 1·e- denci.BJ.lsmo. · 

Sé êste caso. histórico- de enriQ"Lt"- e~en a.r ou normativa ,e ta.nta.s 
· cimbtto ensejado pela. Informação ~~!'..'::'\ imPOstas Pelaa c:omplexa.s ex!· Qualquer que seja a Imperfeição 

A v~çã.o será feite pelo p.roceJSO 
mecâruoo. · 

Os Srs. Senadores que desejarem 
nprovnr o l·eto1 deverã-o premir o bo­
tao "Sim'', os que de.se~arem releltã, ... 
lo, o botão "Não". • 

Em votaçl!o, 

O SR. VICTOR!NO FREIRE: 
(Pela- cm:le-m) - Sr. Presidente, d~ 

se)o •aber re a '·otoçl!o abrangerá 
tod<:IG os itens vetados do Projeto. ' 

O SR. FRESIDENTE - Os !t<>n.j 
Eerio rotsdoo em bloco. o parooo. 
da douta Com!solo de Constitulçi!O e 
JU.$tlça é peld aprovação do veto eni 
todos os seus itens. · , 1 

O. SR. VICTORINO FREIRE .-. 
Obrigado a V. Exa. 

O SR. PRESIDENTii: - Em VO•' 
taçl!o. <Pausa) · · 
"Vo~··anl "Sim" 23 S.rs. Senadores;, 
Não • 10. Houve uma ab.>tenç~o. ~ 
O:S Vetos eslíí<> numtldoo. 

Dlscussllo flnico do Proieto ~~ 
Let ela C4mara ,.~ 156, cts 1958; 
que concede o au:zilú> cts Cr$ 
1.000.000,00 à PreJdtura Muntm-: 
pai cts ouro Fino, Mbt<~s GB1'<11$, 
parG. ereçao de: um monfi.'116n-tt~ 
commnoratiuo do 1 Centenótlo ela 
11asci1Mnto do Presidente Júlio antqeipnda da decretação do un1B lei ocuwllll <lo Estado moderno.. Terão, d<> Pro.let&. não h4 COJ:IlO negar-se 

ocotreu com o incorru. ptlvel legisla- en:,;~tob~ ser compat!veis com o sua. necwtc!ado e urgênCia. de revu· 
dor.: bem podemos Imaginar u ten- g;._,~ dar da ilal'monla e In· ~";!'-&e o assunto, pois, eatão em JO&O 
taç.'les .que em nossos dias pod .. .n -~ e poderes, consagrado -o " simples salvaguardn do direito . 
provocar o conhecimento antecipado no art. 311 da Constituição Federal. Individual, mllll imeDSOS lnterfsses 
d& eertas leis. A honestidade e o e&• Isto. pressupõe competêJ1cla · COllStl• coletiVOS.. e a preserv~ do prlncl• 
!>!rifo público. dos dirigentes dêsses tuclonal, · el<Pilclta ou lmpllelta, para Pios corutltuclo!lllls bllslcos, e :ttnal­
no1" órgãos legislativos nem sem· OS:~:llh.; "'1n regra Jurld!ea, além do me~te. " autoridade do Pode:t' Legls· 

Bueno Br4nd4o (inc!ulc!o em ar.. 
c!ilm do Dia em llirtucla d6 dispan-' 
114 de interstfcio concedida na 
asssão anterior " requerimento 4o~ 

Pt"e ~- evitaram. os. Hipôn.ÍC4S. Ao de... m~ ç dispensável a estabeleci· lahvo. . 
mal$, subordinados. como estamos ao mento. de- ('stand.azds" leglsls.ti.vos Além do mats, não• vemos -a Ia .. 
contrôle das autoridades financeiras ~uode orientem e confinem· a a!:ãO do voura. o comércio, a. indústria. e ·.,. 
e..."'-~e.s como aa do Fundo Mone- er Executivo. Mas a, reall.dad.e Bancos a.nflnados a ba.ter 6:a porta$: 
tAri() I~temacional. conhec.erllo elas, é lmque l!sse princípio, Pelas ra26es da Justiça, "em defesa de seus di· 
mt 

1 
primeira mão, a..s nossas resolu- 8C a sinte-Uzadas ,tende a tornar- rettos. Ao lado dos II%'UJ)04 be!:lefi• 

~ atinentes e. o1mb!o,- a m~e. • ..,, entre nós, um poatu!ado teór!e<>, cia.dos pelo l:'Oillme ele v.rbltrln e do 
etc.1 Isto vale dizer que os homens pois, o Parlamento continUa a. dar fa.vot"e3, o qual o ProJeto v1aa reme­
ele j n~o do mundo caJllt.allsto, u noosas ogêncl"" adm!nlslt:atlvas d!ar, os oi....., Oeonômleo.s lnlens• 

sr • Senador Lima GuimMUl) •. 
tendo pareceres tatwdvei8 ( m •, 
156 e 167, d6 1950) das eomu«~Ü 
de Comtitul~llo e Justiçil c dl! 
Fittancas. º Slt PRESIDENTli\ 
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· <>s sre, senadores que aprovam o 
ptojeto queiram pennanecer sentadors. 
(Pausa) 
- ll:Stá. aprovado. 

E' o seguinte o projeto apro­
vado, que l'ai à 68J'1Cão: 

PROJETO DE LEJ; DA CAMARA 
N• 156, DE 1958 

(N• 4.125-B, de 1958. na Câmara 
dos Deputados) 

Concede o auxilio de Cr$ ••••• 
1.000.000,00 à Pretettura Muni­
cipal de Ouro FinO, no Estado de 
Minas Gerais, para ereção de um 
monumento com.emorativo do 1 
Centenário de na.schnento do 
Presidente Júlio Bueno Brandão, 

O COngresso Nncione.l decreta.: 
Art. lt O Poder Exeeuth•o con­

C.!del'á à Preteiturl\ Municipal de 
Ouro· Fino, no Estado de Minas Ge­
·xais, o auxílio de Cr$ 1. 000.000,00 
(um milhão de cru'Zei;.'OO), pe.ra ateu­
der às despesas oom e. ereeã,o de u.-n 
monumento comemorativo do I cen­
Umário de nascimento do P1·esidtnte 
Júlio Bueno Brandão, ocorrido em 11 
de julho de 1858. 

Art. 2<~ Para atender às despesas 
resultantes aa aplicação da presente 
lei, é aberto pelo Ministério da Edu­
<:ação e Cultura o crédito e.'S}lecial 
de Cr$ l.OOO.OOO,OO (um milhão de 
<'.cuzeiros) • 

Art. 3? Esta lei entrará em vjg-or 
na ~a ta d.a sua publicacã.o, l'eYOgad.a.s 
ll5 Clls'po~icõc-S em contrário. 

Art. 3.9 Esta lei entrará. em vigor 
na data de sua. publieaçfl.o, revogadas 
as disposições em contrário. 

Discussão única do Pro;eto de 
Lei ela CáJnara 11.9 204, de 1958, 
que autoriza o Potler Executivo tt 

_ conceder o auztlio de Cr$ •.••.. 
5.000.000,00 à Comissão da Festa 
Nacional do Fumo e da ExpoSição 
Agro.Pecudrla e Industrial Hn­
clufdo em Ordem. do Dia em 'Vir­
tude de dispensa de interstíCio, 
concedida: na sessão anterior, a 
requerimento do sr. senadcr Da­
niel Krieger) ; tendo pareceres 
tavordVeis, sob ?!s. 168 e 169 das 
Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão. · 
Não havendo quem peça a pruavra 

encerrarei a c:liscu.ssão (Pausa)~ 

Está. encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprova.m o 

projeto queiram permanecer sentados 
<Paru:a). 

Está aprovado. 
s· o seguinte o projet-o aprova­

do, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 2Q4, DE 1958 

(N.Q 2.012-C, de 1956, na Câmar~ 
dos Deputados) 

Discussão única do Projeto de Autoriza o Poder ExectLtivo a 
Lei da Câ~.ara n.9 152, de 1958, conceder o auxUio de Cr$ •....•• 
que determma que os t1·abalhado- 5.0()).000,00 à Comissão da Festa 
res e funcionários da Rêd.e Min9'i- Nacional do Fumo e da Exposição 
ra de Viação, aposentados a7Hes. Agropecuária e Industrial. 
dessa ferrovia ret'erte-r à União o congresso Nacional decreta: 
terão os proventqs de aposentado: Art. 1.9 E' 0 Poder Executivo auto­
ria revistos para serem igualado! rtzado a conceder o auxilio de Cr$ 
aos. dos servi~res, àe. igual cate- s.OOO.OOO,M 1c1nco milhões de cruzei­
gana, ~pru_en_J.ados apos essa mes- ros) para real12.açã.o da. I Festa Na­
ma r~ersao, tendo pareceres !a- cional do FUmo e da ExpoSição Agro-­
vorávl!ls sob m. 663, 664, de 1958, pecuâJ.ia. em santa. Cruz do Sul Es­
e 153,_ d~ _1959, das_ Comissões de tado do Rio Grande do Sul, s~b os 
C<!ns.tztu~o_ e Ju:Jtiça; de Serviço auspícios rla Comissão da Festa. Na-
Públrco Ctvzl e de Finanças, cional do Fumo e da Exposição Agro-

O su rRESIDENTE: pecuãria e Industrial. 
Em discussão, Art. 2.9 O a.uxtuo concedido nesta: 
Não havendo quem peça a palavra tc1 será entregue à comissão da Festa 

encerrarei a discussão <Pausa). Naciona-l do Fumo e da Exposição 
Está encerrada. Agropecuária e Industrial que o apU-
os Srs. Senadores que aprovam o cari integralmente na construção de­

p..-ojeto queiram p~rmanecer sentados finitiva do pavill'lão central, !}ara a 
<Pama) . rela.ização das exposiçtíes periódicas. 

Está aprovado. Art. 3.11 Esta lei entraré. em Vi~or 
E' o Seguinte o projeto aprova .. 

d.o, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.9 152. DE 1958 

lN.9 3. 'l28~B, de 1958, na Câmara. 
dos Deputados) 

Determina que os trabalhadore3 
• funcionários da Rêd.e Mineira de 
Viação, apO-sentados antes dessa 
ferrovia reverter à União, terão 
os proventos de aposentadoria re­
vistos para serem igualados aos 
dos servidores. de iguaL categoria, 
aposentados apos essa me.s "llõ.a re~ 
ver.s.!o. 

O congresso Nacional decreta: 
Art. 15' Os traballladores e fund:o­

nários da aMe Mineira de Viação, 
aposentados antes dessa ferrovia re­
verter à Ul'li5.o, terão os proventos de 
aposentadorio. revistos para serem 
Jgualdados aos servidores, de igual ca­
tegoria., aposentados após eSS& mes­
ma reve1·são. 

na data. de sua publicação. revogadas 
as disposlcões em contrário. 

Primeira- di.scussdo (com apre­
cia<;ão preliminar da constitucio­
nalidade, nos tênnos do art. ::!65 
do Regimento Interno) do Proje­
to ele Let do S ~do n." 16, de 
1956, que tsenta do imp{Jsto sôbre 
a renda o: tnvestim~tos para 
ccm.,truçdo de casaa populaT~s ou 
conjuntos residenciais proletdrios, 
e dá o~tras provflUnciM ,• tendo 
pa.recerts m. (08, de 1958 e 132, 
de 1959. da- Comissélo de Consti­
tufçti.D e Jmtiça, 1)el4 tnconstitu­
ctonaztdade. 

O SR. PdllSlDENTE: 
Em dlscussfto a. preliminar de ln­

constitueiona.lidade. 

O SR. ATTIL!O V!VACQUA: 
{Não foi revisto pelo orador) 

Sr. Pl'esidente, mais uma. vez. pe-.:o 
)icenQa para. cüverg:ir da dout4 Co­
missão de Constituição e Justiça, 
com referência ao presente projeto, 
onde se estabelece: 

denc~........ proletários, ern número Na. verdade, a tese defe11dhla pelo 
superior a cem UOO), gozarão de Uustre representante do Espu:ito 
completa isenção do impôsto de Santo tem incontestàvelmen~e, razão 
renda, até o montante do capital de ser, sob o aspecto üoutti..nál·io. 
provadamente empregado. Não é poss1vel restringirmos, a W11S. 

Parã.grafo único. Para obtençlio dn.s ca.sa.s do Congre.'5SO o direito de 
do favor outorgado pela presente iniciativa das Leis. Se wna. repre· 
Lei, necessário se torna que o senta o po\'O, a outra repr~mlta os 
contribuirit11 _demonstre, por meio &tados da Federação. portanr.:o dom­
de prova hábil, não haver usu• bas deveriam ter, em suas !lURlldA.des 
truido qualquer espécie de lucro de elaboração das - leis, competén .. 
no refertdo investimento. cia idêntica e o me.smo dire1to àe 

iniciativa. 
Sr. Presidente, talvez aceitasse o A despeito, no entanto, dêsS<'! l)on~ 

escôpo do projeto, de caráter emi- to de vista doutrinário, inteiramente 
nentemente social, divergindo do seu razoá.vel, encontramos uma barreira 
mérito, por entender que o auxilio a intransponível - o texto ao § lç, l!o 
que visa o ilustre autor d;. proposl- Art. 67, da Constituição, que n.tribui, 
ção, nJ~~o ex-colega Senador Nelson de modo expresso, categórico, a com"' 
Finno, não devia consistir em isen-· pet~>Jcin privativa da Câmara dos 
ção tributâtia de impôsto de renda.. Deputados em todos os projetos de 
Não me p01-rece método (Lvnselhável: lei que envolvam matéria. ttna.ne~r:Lr ... _ 
mas não é do mérito que se trata no Matéria financeira, Sr. Presldenf!"' 
momento e, sim, do aspecw consti- - e desta vez redigi parecer m:1\S ou 
tuctonaL menos lonqo esclarecendo, do ponto 

serei muito breve. A propósito de I ele vista juridico e até hlstôrico, o 
dois projetos recentes. examinei o que se deve entender por matéril\ fi­
assunto, invocando precedentes da nanceira é em síntese, tudo aquilo 
própria. Comis.são de Constltuição e que diz rest>eito à lteceita, à Des'pesa, 
Justi~a. ao lado dlõl fundamentos ao Orçamento e ao crédito pú.bUeo. 
douil.:in~rios e, também., ccnstituclo- E' o caráter típico do conceiOO legal, 
nais. em ciência das finanças, que se dá 

O Artigo 67, § V~. da Constitui- à ma.~~ria financeira. 
ção não pode sofrer interpretM:ão so- Verificando enearrar o pr<?Jeto l~e~ .. 
Jitária. Para seu J)erfeito entendi- ç~o de tr~butos para detNmlnR.rla. ati .. 
mento deve ser enquadrado no cor- ndade, nao poderíamos cleix'll' de r~­
po da Cru:tli&. Magna tendo.:.se em vis- conhecer, no seu texto, a maM_na 
ta as matérias que' competem a cada tlp!camente fJnan~eirR, QUe. COJ:?.Stitui 
um dos ramos do Poder Legislativo. obJeto da I'edaçao consbtucJ.onal. 

Assim, desde que seja objeto da ASSim, não á possivel adotar •. €sta. 
proposição matéria de competência Casa., sem u.ma. :etonna dêsse diSpo .. 
de qualquer das casas do Con!n'esso, s!tivD, os pnnc.pn:~s razoâvels, juntos, 
a parte financeira _ como já. tantas flrmados e ~efend1dos pelo nobre Se-
vêzes aqui assim interpretamos é nador AttfhD VJyacqun, para eJ;:te_n-
acessõrJa. - der a comp~têne1a do Scnçl:io. ~qmlo 

Assim cotno já n.dmit.imos a a.pr('- cr~e consUtm mntkrfa privativa da 
senta.çáo de projetos err~ que 0 Se- Camara dos Deput~dos. _ , ~.~ 
nado consignou 'fl. adoção de taxa~ Nestas . condições, mantenho, ~t.-

. ssá . . 1 - nhor PreslClente, em nome da aomJs-
como mezo nece . ;1o para leR.l7.A.r sjo de constituição e Justi(:a, b pa­
o fim da. proposiçao. ~ada tmped~. recer pela constitucionallda.dr ~o 
estahelec;amos pro':Jdéncu1s no senti- projeto em discussão. '-.11-!:üto J;em). 
do da imunidade f1scal, , 

Sr. Pl'esidente. nao mt> ca.."lsarel de O ~r. PRESJDENTE: 
re-petir que está em jôg0 a compe-- ContinUa a discu~si'io. (Piw .. •;•a). 
Wncia do SenBda da República .Para Não havendo mRis quem quelta 
exercer suas funções t:::onst.itucionaH;. usar da. palavra, encerrarei a disCu~­
Não mutilemos essa CC:mpf't,.l!-nc!a pe- são. IPou<~rn. 
las própriru; mãos: não demos arm- Encerrada. 
mentos - aliás .infundados - nem Em votação o parecer cta Con1lssão 
pretextos àqueles que estão l'>f'mnre df> Constituiç!i.o e .lustü:a. 
prontos a Jtritar o seu 'Jelendn Par- Os Srs. Senadores que aprMnr.1 o 
lamento. Não é possfvel continuf' '> par~er queiram permanecer ãe-litados. 
SPnado a s-er o único Po.'ier da Re- rPau.~a). 
pública que não prPserw. a sua. com- Está reprovado. 
petência r.om base no vot.o, no man- F'lca o projeto considerado incons-
c.~+o popular. titucional. 

Em suma: ma.laado a rnlnha dl.c:­
co..-dã.ncia do mérito do pr()j~to. mais 
uma. vez. d~bafxo de minha modPstG 
autoridade. mAA sob a prt"oCUpa.t;ão. 
que me vem em momt:ntos como és­
te. ·de "'er a nossa com}1ctência de~­
falcnda de prerrogativas; essenctnis, 
venho im!'IE'trar a alta reflexão do Sf'­
nndo, a fim de aue preserve, pret>ti­
M!i!- a. internretar~o que nfi.O é mi­
nha, que ja\ herdamos da coml~1!o 
de Constituieão e Jnsttça., baseada 
na optnHí.o de seus mtús e.utorlzados 
inri~ com exclusão r.vident.e do 
oh'icuro orador Que no momento di­
rige n. uaJavra o.os seus Pares. <Mui­
to bem). 

O SR. Pi!ESrDENTB: 
Co.."ltlnua a discussão. 

E o segUintP o projf'tt; rcje! 
tn.do, que vai ao Arq•Ji\'o· 

PROJETO DE LEI DO SENP,D'> 
N9 16, de 1958 

Isenta, do impôsto ~ôbre •a 1cn­
d-tt os investimentos 1mrrt com;­
truc:ão de casas p01Julares rm con~ 
;untos residenciais pro!etúriot, 6 
d-á outras provicli-ncias. 

Art. lQ As pessoas flSiCtl.S o\1 jnrí .. 
dicas q_ue, no Municiplo tlo . P..eeifet 
bem como em outros Munie!pbs br?.· 
s1le.tros, onde aos milhares prnlifcme_ 
mocambos e favelas, realizar:!m ínvcs .. 
timentos de capital na eonstrt1câo de 

O SR. ARGEMIRO Di! 
REDO: 

casas populn.res ou conjuntos resi ... 
denctats proletàrioo, em m'm~ro su• 
pertor a cem (100) . .:ozarão de oc:.u­
pleta isenção do impOsto de tenda, 

FIGUEI-· até o montante do cap!tnl provada­
mente empregado. 

mao !aí revisto pelo orll4or) 
Sr. Presidente. Srs. Senadores. fui 
Relator do ProJeto de Le1 d!> Senado 
número 16 de 1958, sôbre o qual bri­
lhantemente falou o nobre Senador 
Attll!o V!vacqua. 

Parál!rafo único. Para obten~ào da 
favor outorgado pela presence Lef, 
necessário se torna. que o c0Iitt1btUn­
te demonstre, J)Or meio de prova ha· 
bil, não haver- usufrufdo qual~uer e~­
pécie de lucro no referido bçesti­
mento. 

Art. 2.~ Os proventos revistos serão 
pagos desde a data da publicação da 
Lei n.fl 2.622, de 18 de outubro de 
1955, ficando o Pocter E.xecutJvo au­
toriza.do a abrir o respectivo erédlto 
para satisfaz.§~los, de uma sfl vez, até 
• data de publlcaç~o da presente lel, 
<Wfttldn O<; :rr.oa.'n'ntados beneficiados 
passar?o a receber mensalmente csj 
p:orcntos r;,a_:~tados. 

Art. 1.11 As pessoas f1slcM ou 
jurt<Ucru; que, no Municipio do 
ltecife, bem como em· outroa: Mu­
ntciptos brasileiros, onde MS mi­
lhai'es proliferam mocambo.ll e 
favelas, r~alb;arem tn-vest.ll'1f'nt.~~ 
de capitais na constrn"!l_o de c:-r­
!!M populares ou eonj1.mtos rt>s1.-

Todo o Senado conheCê o ponto de 
vista. de S. Ex~ no sent.~ de inter­
pretar o § 1\) do Art. 87; :la Constitui"' 
~:s o da 'Repúbllca. E' ex!ttanlent~ a 
Al~·ryf'o;idio que a.~e.!!nra à Câma.re dos 
D"'~11tttdf.'s a comp~têncl!l. pr1"Jn.tlm 
e-AJ.,r- t11r1no: O'!' Prt)l'"'ttl~ -"e Lei Que 
en:voh·ern mn.~t1.a financeira 

Art. 29 Revognm-se as disposi~6•• 
~ contrél.l'io. 

O SR .• RESIDENTE: 
Primeira dbeussdo <com CU»'t­

c!açáo preliminar da -consti!iici&-­
naUda4e, nos Urmos ao a1·t 2m 
d" Regimento Interno) t1.o PrDf•-
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t<> de Lei do Senado numero 10. 
de 1~. que altera- a ~t:m3tltUiçàCJ 
do Conselho Consultivo cta Comzs• 
:ido Executi-va do Plano d.o · Car­
vão Nacional (apresentado pelo 
SehadOT lrineu. BorttiLU!LSett~; 
tendo Parecer número 141, cút 
1959, da Comissáô de Con..'ltitm· 
çáO e ·Justiça, pela inconstitncio~ 
na.lidaae. 

, Em discussão, (Pausa) .. 

' 

DI.\RIO 00 CONC!{ESSO NACIONAL (Seçilo 11} MaiO: de 1959 

· usàL Vi:: f gios.. h00:pita1S, hotéis. ; ~utro.; eatâ.: ê-ntencto que devem sêr · levadoS. ao 
belecímentoo congêneres.,. cte caráter I conhecimento das · alltoridades te• 

A~t; _1• A NOV A.CAP fa.cillt?-rA a publico,· que preencham ret:1tnmtus derais, mas, com espir1to de cotaoo­
aqws~ça.o do terreno dettinado a _c~a deterJllln~dós e- se· compreenLlaiJl <len- ração, unindo e.'lforços e apuntianào 
própr1a em ~rasUia, nas cond1çoes tro. do núnlero. prevu:;to. . · soluções para que no dia ma.rcado 
prescritas nos arts; 29, 3'7, 49 e. &9, as Pa~agrafo üruco~ E.::., • ..:; tac!l.td<tctCS pela lei - 21 de a.'J~·tl de 1960 - o 
seguintes pess~n.s: serão concedidas com a ciúuwia. oe. Brasil inteiro -dê contas da tremen .. 

I - Senadores e Deputados.. que o destino do imóvel !k~o .'..C pwsa da respon.sabllida(Je que. assurnJu." 
II - MinistrÇ:s do supremo TrJbu~ v.ír a tpudar, sob pena. oe H!VOt::aç<~.o _. Faço desta tribuna. um .apêlo & re ... 

nal Federal. · rlo fa.võr em qu::Uquer tempo. vista especializada "'P. N." (Publlci• 
III -:- .F.linilitros do Supremo Trlbu~ 1 Art. &Q .Est.a Reso1uçao, apt'ovaaa dade e NegócfO.<jL attxiliada petas 

n_al .Militar. . 1 pelo Ccmsetho de AtlmuusmJ.ça.o e -p~:·ütcipafs Agêncta.s de Publicidade, 
'O SR. 'PRESIDENTE: 
Sôbre a ni.esn. requerimento 

ser lido. 

IV - Ministros do Tdbuual · l<.,e~; nomoJogada pela Assembléia Gera.!, l4!~ que operam no País, no sentido de 
que v:.tl dehtl de Recun;os. ! tra. em vi..gor na. prezen~ .. data: que d~em ·mnR colaboração especial a 

. V - Ministros· do Tritum._1 s_ upe~ [1 Rto de Jan:eiro~ .L5 de m_ato de W5!1. Brasília, fa-zendo um inquérito suscin .. 
' E' lido e aprovado a· seguinte:· 

Requerimento n. 122, de 1959 
l.;ós têrmÕs dos arts. 212, letra l, e 

l7~. · letra a, do Regünent-o Interno; 
.. .-,-Queira adiamento da discussão do 
Projeto de Lei do Senado n9 10, de 
19$9, a fim de. que sôbre êle seja no­
vamente ouvida a Comissão de Cons-

rior do Trabalho. - Israet Pmhe"·o, Presidente. - to ou levantamento aproximado do 
VI - Ministros do Tribunal de 1 Jos~ _Pereira· de l''a.na, !::lect·etário qnanto já. teria custado em cruzeiros 

Cont.q.s, I Emendo, Sr. ..Pce,rmlente, que a n.o Go..-êrno Federal a gigantesea pro· 
VII - Ministrm do Tribunal Supe· Cmnpanh~a · Urbu.nn;ado~·a _ da ~'lO\'U. paganda. do Brasil,: provocada .!13 

rlor Eleitoral. CapitaJ na~. pode fazer d.oa~ao de ter- Mundo e no pr6prio paí.c:;, pelo tnterts-
vm - Ministros de Esta.do c dirt.~ t·enos, uro.a \'ez que a Lm que a :rwlt se despertado ?ela realh·:açáo de Bra­

gentes ~de ó~gãos superiores ~a. ndmi- de n"' ~.874, ,de 19 de setembl'O a~ j sília, Isto'.em páginas de revistns, in .. 
nistraçao publica, Clvil e· mihtar. que 1956, n<,\? ~t~.pu_la.. ~ nenhum d~ serções em programas de rádio, TV. 
tenham de deslocar-se para Bras11ia. s~us art1gos, · disposlt..Jvo nesse seu~ jo!'nais diários,· publicações técnicas 

L'"'< - Titulares do Ministério PU· tLc!o. · . · . e· de fôda. a ordem ,_.. exposições, co.n-
bli.eo júnlo aos TribwU\is enumera·- . Pelo art. 3Q, a Companhia çroa- f~rências, e o que é-principal, de. m~-

de dos. mzado.ra. da_ Nova Capital -do Brasu netra. espouti\nea e odgl.nal. 
X_...: Servidores de quad:roo c tabe- tera. por obJeto: · Há: poucos ,dias, citei que· uma das 

tituição e Justiça.. " . 
f?a,la. das- Sessões, em 25 de mtuo 

19~9 .. - Argemiro _de Figuetrc<!o .. 

O SR. PRZSIDEIITE: ,, 
Em obediência ao voto do- plenârto, 

ret;.ro o projeto· da Ordem dp Dia. pa­
ra. nova- a.u·.7.U~da. as. Comissão de 
Constituição c Justiça. 

, O SR. . . SENADOR. JARBAS 
J.!ARAi{HJI.·o P.RON!JNCIA DIS­
CURSO Q.UE,-EN'rRbGUE A RE· 

1 VISÃO . DO ORADOR~ SERA. 
. PORTERIORJfENTE PUBLICA-
DO. . 

O SR. PRESIDF.IITE: 
T,em a. palavra o Dobre Senador 

co:mbra Bueno, segundo· orador ins­
crit\:t para esta. oportunidade. 

d SR. CUNHA BUENO: 
St. Presidente. ocupo a tribuna do 

Scn!ldo para ·fazer wna ~d:1:u;ão a. 
Comissão de Constituição e Justiça, 
no sentido de oferecer_ projeto de lel 

. dando competência ã. Companhia Ut'­
banlzadora da Nova Capital para 
cumprir o dlc.posto na sua Resoluçio 
n? 18. de 15 de mala do corrente ano, 
em ~ue diz: 

"BRAStLIA 

las integrantes tio Poder LegislB.t1YO. · • · · · • • · • · • • • • • • •· • • · • • • · revi'S:tas brasileiras de maior circuln.-
XI - Servidores dê quadros e ta- 2~ aQ.Ul.'>~tão, permuta., auena~ ç9o - r.om .cêrca Je mil e quinhentos 

belã.s integrantes do Poder Judiciário, 9?0 • ~c;ea~ã.o .e· arr~ndamento lie exemplares pOr ,semana - está. Cp ... 
nos Tribunais mencionados. · lmóveHI na- area do novo Dlsl..rtto brando cento e cinQUenta mil cruzei• 
. -· Xll - Servidores. ci-vis e millta.res,- Jo•edera! ou em qualquer par~~ 00 ros por pubHcação, e por ,página. 
de qtfatlrOs e tnbelns ··tnterrantes do te~rlt?r!o l'l:~·ClQnAl, ... Qer,un,;mes · Peçó a. ·a.tenção .. do Senado para o 
Poder E:cecuttvo, desde oue rtesfr!nndcs aos ~tns t>revu;;to.'i nes~a .eJ • fat-o de . .naver-se tornado Brasllia, 
e ·relaciooádos pa.rÍ\. ter· J>ede Perma.~ O a~;.o~:~:. 

0 
ind.v1Sl . ·ho.ie, assunto. quase obri·gatúrlo dO J;l0-

nente em BraEillá. . - -a · . 1 · vezs. ?B ticiá.rio universaL · Revista'J de ... cir .. 
xrn~ ... Ser'" dores .. de entidades p!J.~ lot.es_ de terr~s · uruanos d~ !ut~- cula.ç:ia- mundial, algl)mas com ttr}).· 

ra-e.o;;ta.tll.is, 10ta.ô.o.., tm ~ Bras1lio., · ro_e Dlstrito Fe?ern.l, j~ct.. ,ue gcm. rte três e· cincP milhões,. de ·exem-
Art. ·29·0 lote de ferreno se·rá Ubc-: . ~1;~~~s ~'\N~~~P~~~:il Uru:~ p~rcs. publicam pâ.p:inas e maiS pd-

rad? e doad?· rest~tuindo~~ as pres.. Brasil. Fica expre...samcnte· prol- gmas, subre n nova capital cto Bras::tl 
taçOes já. pagM, se a cons~ruçâ.o da bida. a alienação das 3'lais tirP.aS num et::tPr'"'''1(1o serviço de divulgação 
c!\Sa estiver deftnitivru.?-ente conclu~:- de· terras do mencimmdo D!str~l-0 do nosso Pais, que como nunca fOi 
da, com o resp~tivo. HABITE-SE , . a pessoas !lsicas ou jurtmcas ae alcanr;ndo por outru.s vt-n.s ,nem o. peSo 
dentro do prazo tmpreteriVf~l de qutn· -direito privado de ouro. 
ze l15) mese~. contaàos da vigência Parágrafo ú~ico. A CompMlh'a Onso afirmar da trJbunta do Se-
de-sta R.esoluç~o_. • . Urhaniz.ador ada Nova· Capital cto nado,. ~es~o sem ter ainda em e~-

Pa.rágri'IJO umco. Fmdo, porém, o Brasil organizará oo:: planos te tatfstica .. q,.e Brasilla já está pa~a 
~raw sem que, a obra esteja defini- as..segurem 0 apro\eitamento 12~~R com Ia-:-g:a n1!t"~ent pela \)l'Opaganda 
t~v~_Il';ent."". termmada., pagar~ o bene- nomico dos lnióveis rurais. e-:-..e~ que gerou -em favor do Brasil através 
ftcm.rw t.hnta por cento !30°"':) do p_re- cutando-os diretamente ·ou apenas da

1 
Im~rensa universal pelos Rlidtos. 

ço do lote c;e .': con'>truçaa vter a _wh- mediante arrendamento". Te .. ~vtsoe.c;, rl~sde a. China, os Estados 
ms.r-se e obttver o devido "HABITE- Pelo que entendo não na qualQ"ter Untdos da AmPr!r.a. do Norte, Ing:Is~ 
S!P" d~?tro dos .. s

1
eis (~) meses suhsc- disposi~1;0 que autOnze a companiua terr:a. e outros Paises, cobrindo, cinco 

ouentes, decoruc.o e»s:e tempo sem Ut!Janlzactora ·da Nova Capital a ra~ Contment.~l . 
que a edificação se conc!ua, a (jHota zer doação d.e terrenos. Entendo que se ess't prQp1.~anda 
a pagar sôbre o preço do Jot.e será de Sr. Presidente, aproverto a opor· f~sse paga el!l mo~da forte, pf'1o ~o .. 
se~senta por cent-o <60%) . p~.m. outJ'C\~ tunidade para solicitar a atenç-ao <lO v~rno ~rasllmro, êle tetia. ?asto 1m-­
se1s (6) meses; transcomda. essa RC· Senado para a indicação que ora ta- portãncla sunl'rior ao total Já inYcstt• 

Ca-ça Prôpria Para MdU'-bros e -:runda prorrog-ação, perderá o in~o:>:rcs- ço. J!: 0 meio que encontro para tro.~ do em Br~sf!la. 
· Servidores dos Trés Podere3 s3-án o o:ô~o de qualquer b~n~ficio. balharmos em equipe pela nova ca- Todos sabemos que êstc Pafs ~rta 
;. Conselho de Adminis~raçã.o Art. 39 O lote. a que se referem os pital num momento em que uma se- reparttcõ~s d~ prop11-ganda Junto a.. d.f ... 

REsoLUÇÃO w9 18 artigos prcce~lentes terá, no máximo. rie de acusações sü.o formutnd.as eon- versas Fmb~HX!Hlns, Pm·1a dezenas de: 
. a área de Oitocentos metros quar:tra- tra tal empreendimento. o Sl' Prc4 pessoa.<; ao P.strnn~eiro para a sua 

. Concede· ~tacilulades para ~aqu!~ dos <600 m2). stdente da Rep®Uca, cmpe;-1 t,<!flo divul~ação. As1:;im, peço ,iusti-;a para 
B~ç~o de ~tes de ~erre-no em_ Bra--1 § 111 Qualquer excesso sõbre essa. como vJve, a fundo, na con.struç:to ae Brasília. poi."! ntmca houve, em nos·· 
'. *a• de~tn!ados a construça.o de lá:ea será pn.go sem nenhuma redu-· Br~sot.a.. receberá, . est.ou cc\'to, c..·e sa Pátria acC'nteci:llento que ;provo· 
casa propr:~. em. favor de mem.- ÇWJ. • bom grado,' tôda.o; a.<~ sugestões, ou casse tanto enttLSla.smo em todo o 
bros e servuWres. dos três poderes § 2~ CoilSldemr-se-~ o t•alor ·cor~ mesmo dentincíns fundadas sôbrc 'f"' orbe terrestre. 
que para. ali hajam de, obrigato-.1 respondenn. ao lote de áre:\ mâ-xi.mn. regularidades que po;rventura. se ve~ Há. poucos dias:. n. próprtl\.. RainhA 
J:iamente, dc.çl-ocar-se. para calcula_r o preço da área de ex~ rifiquem nessa gigantesca. oora. a de. InglateiTa, convidada por uma das' 

O Conselho de Administração da cesso, isenta. de bene!Jctos, nos t.er~ m!!nina dos olhos de s. Ex•. filhas do Senhor Presidente da Repú· 
Companhia. Urbanizadora da Nova renos destinados a. cháCaras c m.:m- Pediria, Mstm, a todos que enrren· blicn, manifestou de imediato o seu 
Capital do Brasil <Novacap) .• usando sões. tem corajosamente êMe problema que d~sejo de vis!tar o Brasil, por ocasião 
de sUe.s atribuições estatutárias e le· Art. 4~ No caso de Jncorporação e exige colaboração; esptrito a.e cole- da in,ugura.çã.o da. nova Capital e, 
ga!s , e eonstruçao de edificios <te t.part.a~ ttvidade, não só dos representan~.es portanto, do conhecer Bras1Ua - esta 

Considerando que se o.vizinh.a. a. da.· mentos, a NOVACAP benencta.rà do povo mas também de t-odos aqth1.. portentosa. realização da huma.nidn.· 
t.a. estabelecida. em .lei para. mudança cada condômino das vantagens pre~ les que têm.t capaCidade de ação e de no século XX. 
cl:o. capital do pais e cumpre, por con- vistas nos nrts. 29 e 3'1. faerutancto- trabalho nesa Pafs. 2 obra 1ue esta Assmnimos o compron1fsso solene do 
deguinte. assegurar as necessãrias lhes B aquisição da. pa-rte ideal que contribuindo para o soerguimcnt.o da. Inaugurar Brasflia a 21 de abril de· 
condições e !ac111dades a quant.os de- lhes corresponder do terreno d~stttUJ.- nação brasileira. . · 1960 e seremos uns fracassados, em : 
vam, o'ortgatõrlamente, deslocar sua do ao edi!icto. . Apel-a. uma vez mais, paro. os Srs. 22 de abril do ano vindouro, se não 
resld~ncia e tra.ns!ertr.se para. BrtU.1- Parãg-rafo único. Nesta lúpOtcse, .a Senadores B. fim de que nant.enha- o· fizermos. E' um desafio que a Na .. 
lia; ârea mâxlma por habitação será de mos a tradição do Senado. Reauze.- ção nos lançou; e temos de cumprir a 

Considerando que disposições AnA-~ duzentos e .cinqüenta metros quadra- mos Brasilta em cinco·· anos jâ que promessa. Quando votantos a fi.<caçã'.> 
Iogas' .. e &dotaram, no pais e no es- .~os (250 m2) . pe:ra QUe se compreen.. aprovamo~ quf'.se por unanimidade, dess·a data para a mudança., há menos 
trangeiro. tôda vez que a sede do ga- da nos beneficios desta Resolução. as· leis que atribuem ao· .Executivo a de quatro anos, sabíamos o que está­
v~rnó se tr_ansplantou e as t~essoas a Art. 59 Quando a. construção tor concretização, neste prazo, desta obra. vamos fazendo. 
seu Serviço tiveram de mudar· os seus financiada. parct,a.I ou tntegralm,ente, Nenhum Senador estaw·a maJ mfor-· Sr. Presidente, alguns jornais des­
lares· o contrato respectivo report:\r·st.~t\. à mado sôbre as conseqüências merua- ta Capital são profundamente tnjus-

coiwderando que entre elas se ·con~ presente Resolução e com ela ficara. tas e Imediatas da construção da ca-- tos com· Brasília, pois a propagan .. 
tam Jnembros e componentes dos três: conforme. ~ pital·· da República, dentro de nm da contrária que lhe rnovem não é 
podeies-: Congressistas, Juizes dos Art. 6~> As pessoas enumeradas no período governa~ental. Era realmen- racional, ni'í.o está no coração nem no 
Tribtinals Federais, MtnistrO$ de Es~ art. lf pagarão em_ ce~ UOO> presta- te um- esfOr(!o tremendo !)Ue ~e ext .. · sent-imento dos que -escrevem.·Se que­
ts.d.o,lórgãos e servidores do·Executivo, ções iguais e mensais o preco do lote· .gta, do -Poder Executivo ,desta Naç'I:J rem demagogia, não a fa(Jft.m desta 
do Le"islatJvo e do Judic1át1o· que ndqutrlrem. Foi êle conseqüência de lei, .conscten- maneira, e à custa. . da única · espc. .. 

ConSiderando que a mudanÇa para Art. 'P A NOVACAP, com auton· temente corada, não só pela -Câmara rança,. sobretudo da gente do inte .... 
Brasrua acarretará, para· muitos, a zac;:ã.o, em cada caso, do COnselho <te dos Deputados como pelo Senado e .,_ rior - e portanto do màls de qua-tro 
perdal de situações de que atualmen• Administração, poderA concéc!-er · as lnststo · - · pela. qu:-tSe unanimidade quintos dos habitantes dêste ·pafs -

. . mesmas facilidades constantM ao dos- Membros das duas Casas do que reside na promessa feita, no fim 
te d~frutam, em virtude da vigente artigo 2t.1 e seu narã.grafo B pessoas Parlamento. do século pas~mdo, aos 'brasi!'P!ros de ... 
lei d!? tnqullin_ato,_ou.de moradt& P_~- idôneas que qu~ram adqulr1r lLtes Sôbré os erros, dificuldades. e ·de-- sassistidos, da Jntertoriz"a!}ão do cére-
prta. · de terreno que se dest!nem a eoté- sacertos que por acMO .se vertttcarem, bro &Wnini~~n.\,lvo do Pais ' . 



Têrça•feira 26 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11} 

.Br. Prt:si~tnte, com ~ lndlcação que DOCUMENTOS A QUB SE REFERE 
hoje . !aço a · Comll;sao de Constitui- O ORADOR EM SEU DISCURSO 
ção e JUSti'ia. dp t:iena.do, aponto ta· LEI N.0 2.874 -- n~; 19 DE SET)::)mii.O. 
lha, na Resoluçao da CompanJ:ua Ur.. DE 1956 

-.y_ bBru.Zado1·a ela Nova capital, mas d.ou, Dispõe sôbre a mutfanca da Capital 

CAPÍTULO ll 
DA _COMPANHIA !JRBA.NIZADORA 
DA NOVA CAPITAL DO BRAf;IL. 

Seção I 
0 "· em sesuta.a, o remédio. E', portanto, Federal, e dá outras prm>iàénciaa 

uma fornuua de colaborar - para. que o Presidente da República: Da Constituição e fins da ComPanhia 
o· l,.egiblativo se apro!unde no asSumo Faço saber que 0 Congresso Nacio- Art. 3.

0 
A Companhia. Urbanizado-

e ·venfique se, rerumente, convém au- na! decreta e eu sanciono a seguL-J.te ra da Nova Capital do Brasil Lerá por 
toru.a:c talS uoações, nos moldes apro- lei: objeto:_ · 
vados pela citaaa Resolução n9 18 e cAPiTula 1 1 - planejamento e execução do 
se e. fórmula preconizada pela Com- serviço de localização, urbaniza-
panJ.lía atende· tealmente aos objeti- . Ar.~. 1.0 A Capital Federal do Bra- ção e construção da futura Ca­
vos que tem em vista. sil, a. que se refere o ·a1·t. 4.0 do Ato pUal, diretamente ou·· atl·avés de 

sr. Presidente, incorporo ao meu das Disposições Transitórias <la cons- órgão da administração federal, esta­
~curso o texto da Lei n<~ 2.874,- de tituição de 18 de setembro de 1946, dual e municipal, ou de emprêsas ldà-
1956, bem como sua regulameutação, será localizada na região do Planal- neas com as quais contratar: 
paru facllitar aos dignos colegas o es- to Central para ê~se fi!l). escollúda, na 2, aquisição, permuta, alienação, lo­
~udo aa matéria. área que constitwrá o t:uturo Distri- cação e arrendamento de ltnóveis na 

Farei, outJ'OSSllll,. transcrever artigo ~ Federal circunscrita. pela. seguinte área do novo. Distrito Federal ou em 
pubUcado pelo Diário Carioca de 2.0 linha: qualquer parte do território nacional. 
do corrente, com as declarações de começa. no ponto da lat. 15° 30' S. pertinentes aos tiiL<> orevistoL. nesta 
uma, das mais importantes figUl·as da e long. 48o 12' W. Green. Dêsse ponto, lei: 
Magistratura brasileira, o Mirustro segue para leste pelo paralelo de 15° 3 execução, mediante concessão, de 
Nelson Hungria que, após visita. a 30' S. até encontrar p meridiano de obras e servi~os da competência Ie . 
Brasília, a c1assl!iCou de "Cidade das 47° e 25'- w. Green. Desse ponto segue deral, estadual e municipal, relacio­
Mil e uma Noites". Vive. por outro o me&p.o meridiano de 47°· e 25' W. nad.os com a nova Capital; 

-lado, a Imprensa desta. capital pro- Green, para o sul atP o talvegue do 4, prática de todos os mais atos 
clamando que .lenhum membro d'J Córrego S. Rita, afluente da. margem concernentes aos objetivos sociaals 
Poder JudiClário irá pata a nova. ca- direita do Rio Preto. Dai pelo talve- previstos nos estatutos ouautorizadoS 
pital. lMuita !)em!) gue do citado córrego s. Rita, até a pelo Conselho de Administração. 
dó trabalho, sendo classüicados nos confluênc.ia clêste com o Rio Prêto, Parágrafo único. A Compant'lia po­
-'~':r,!rentes Institutos de Aposentadoiia logo a jusante da Lagoa Feia. Da con- derá ace.ttar doacão pura e simpies 
uu n é 1 d c6 s Rit de direitos e bens imóveis e móv~is 
e Pensões, para fins de preVidência, u nc 8 o. rrego · a com 0 Rio ou doação condiCional, mediante auw 
dt a.côrdo com a natureza de suas Prêt-o. segue pelo tn.lyegue dêste últi- torização por decreto do Presidente 
funções.· . ma, na direção sul, até O· cruzar o da República. 

Art. 27. Os millt..'lres e funcionários paralelo de 160 03' S. ·.ai, pelo para- Art. 49 o Presidente da República 
públicos civis da Uniã.o, das autar- leio 160 ()3' na. direção Oeste, até en· designará, por decreto, o represen­
quia.s e das entidades de economia contrar 0 talvegue do Rio Descoberto. tante da Untão nos atos constitutivas 
mista poderão servir na Companhia Dai para o norte, pelo taJv~gue do Rio d · d d · d 
no forma do Decreto-lei n9 0.877, de Descoberto, até encontrar o ·meridia· -; SOCle a e e nos· e que trata o art. 24, ~ 29, desta lei. 
16 de setembro de 1944:. no de 48° 12' W · Green. Dai para 0 Art. 59 Nos· atos constitUtivos da. 

· CAPiTULO VI · Norte pelo. meridiano de 48° 12•· W. Companhia inclui:.se a api'ova.çáo. 
DISPOSIÇOES OE..rt.Als E TRANSI ax:een, até encontl:ar o paralelo de 15o a) das avaliações de bens e direitos 

. TóRJ.AS · 30 S., fechando o pel'imetro. · arrolados para integTarem o cap1ta.I 
Art. 28. os ·resw.tados das opera Att. 2.o para cumprimento da dis- da União: . · · · . 

Çoes da· Companhia serão apw·ado po.siçáo constitt_lcional citada no ~r- b) dos estatutos socla.ls~ e 
. em balanço final; quando terminadti ttgo anterior,. flca. 0 Poder Exec~tlvo c) do plano de transferência de 

ll8 construções a que se retere ·o arti· autorizado a praticar ·os segumteJ qua.lsquer serviços públicos que vc­
ao 17 da Lei n9 2.87-4, de 19 de se atos: , nham a passar para a mesma socie-
tembro ele 1956. · ~) constituir, na forma desta lei, dadc. 

Art. 29. A Socied;l.de fica assegura uma soc~eda.de que se denonUnarã Art. 69 A constituição da sociedade 
da. o direito de promoYer desapropria Companhia. U~banizador~ ... da ~ova Ca- e quaisquer modificações em seus e,s. 
gôes, nos têrmos da. legislação err pital do Brasil, com os objet1vos ln- t;..tutos serão aprovados por decreto 
V.lgor. dicados no art. 3.0 ; do Presidente da RepO:blica. 

Art. ao. Os serviços, obras e cons· b) estabelecer. e construir, através Parágrafo único. DPpenderá. toda~ 
.;.uições necessários às msta.laçõc.s do dos órgãos própnos da administração via, de autorização legislativa expresda. 
Govêrno da. Re-pública na futura ca-- f~eral e com a cooperação dos ór- qualquer alteração que vise a modi· 
Pltal· Federal serão ·realizados pelá.· gaos das administrações estaduais, o ficar o sistema de administração da 
Companhia, independentemente oa s~stemn de transportes e comunica- Companhia, esto.belecido nesta lei. 
qualquer mdellização, entendendo-:-!~ çoes do novo Distrito Federal com as Art. 79· Na orga.níza,ção da campa .. 

· paga das despesas feitas pelos direi-- I Unidàdes Federativas, eoordenando nhia serão observadas, no que forem 
- tos, bens, !av-ores e concessões que lhe ês_se ~istema com o .Plano Nacional de aplicáveis. as nortnas do. legislaçáo 

aâo as;:;egurados pelas leis em vigor. I V1a.çao; de sociedades anônimas, dispensado, 
- · Art. 31: A ·companhia fica assegu.. C) dar a garantia do Tesouro Na- porém, qualquer depósito de capital 

rada. a ·utilização dos eqUipamentoF, c~.onal à.s operações de crédito nego- em estabelecimento bancário. 
;ervi~os e· filstatações dos órgãos da.· madas pela Companhia Urba.nizadora Art. 69 A Companhia terA. n. sua 

· e.c1ministração tede1·a1, sempre que sa· da. Nova Capital do Brasil, no paiS ou sede na regiã-o detinida_ no art. lQ. 
tornaren1 necessàrios às a.t.ivldadc.s da no exteríor, para o financiamento dos, sendo indeterminado o prazo de ~'la 
ernprêsa. . serviços e obras da futura capital, ou duração .. 

Art. 32. Os atos administrativos. s com ela relacionados; 
· os eontratos celel>r~dos pela comp~· d) atribuir à Companhia Urbant-

nbia. constarão de boletim mensal. zadora da Nova Capital do Bl'asil. me-
Art. 33. O.s. atos de constituição da diante contratos ou concessões, a exe- Art. 9'1 A Companhia Urb::mtzadorn. 

Seçl\o n 
Do Capital Soci_al 

.1\~aio.de 1959 .923 
,--~ 

centes à Unl,áo, resultantes ou não de 
desapropriações. · 

IV. A entrada, em dinheiro, da. tin­
portãncia de Cr$ 125.000.000,00 <ceilto 
e vinte e cinco mHhôes de cruzeiro;; 1, 
necesmi.ria às despesas ·de organizaçJo. 
instalação e inicio dos servlços •la. 
companhia. 

V . .A entrnda., em dinheiro, da lm­
portnncia de CrS 195.000.ooo;oo \cento 
o noventa e ctnco mf111ões de ct•q ... 
v:etros), posteriorment-e, quando tU;.· 
constderada necessária. 

~ 19 O capital social poderá ser '""'""' 
mentado com novos recursos a ~s::e 
rim destinndos ou com a incorporat;ãt, 
-tos bens mencionados no inciso rn 
·Jtste arti.go. 

~ 29 As ações da Comnanhta Urllq~ 
nv.~.ttora poderão ser adquiridas ~01n 
nut-1.mzação do Presidcnt~ da Repo~ .. 
OHc:-t, por pessoas .1urfdJcn.s de r:lire:~W 
t)úblico interno, n.s quais. entretanf.1). 
não poderão aliená~Jas senão à própriJ, 
União, assegurado a. e!;ta. de qualqn~t 
niodo, o mfnhno de 51% (clnqUenta 
e um por cento) do co.pttal social. · 

Art. 11. A socíednde poden\ emWr, 
lndenendentemente do Umite estab~~ 
lectdo em lei, aMm de nbrigacões a~ 
~ortador (debêntures) titulas especUl13, 
os quais ser1io por ela recebidos ~or..t 
10% (dez por cento) de ág-io par:\ n 
f)agamento dos terrenos urbanos 1h 
nova Capital. vencendo n.tnda juro;:: 
de 8% (oito por cento) ao ano. 

SECAO nr 
· Da Administração e Fiscalizaçdt 

da COmpanhia 
Art. 12. A adminlstraç.ão e fiscàlt .. 

za.ção da Companhia serão exercida~ 
por um Conselho de Admintstraçã"v, 
uma Diretoria e um Conselho Fís~o.l, 
com mandato de 5 (cinco) anos e o 
preenchimento dos r~spect.ivos cargOs 
far-se·á por nomeação do Presidente 
da República, com observância. dos 
parAgrafos seguintes: 

§ !9 O Conselho de Administração 
compor-se-é. de 6 (seis), membrós 
com igualdade de votos e suas dell· 
berac;ões serão obrigatórias para a 
Diretorja, cabendo, totlnvia, recurso 
ao Presidente da República, 

§ 2Q A Diretorín. será constitufõa dt! 
l (Um) Presidente c 3 (três) Dire~ 
tores. 

§ 3"' As reuniões dv Conselho de Ad~ 
ministração serão presidida.~ pe~ 
Prcsídente da Diretoria, que nelas ter:í. 
apenas o voto de qualidade. 

§ 49 O Conselho de Administraçã_o 
reunir-se~á, pelos menos. tnna vez por 
semana e de suas deliberações lavrar· 
se-á ata cireunstancis:da, cujo teor, 
devidamente Rutent1cado será forne­
ciQ:o a cada um dos· seus m~mbros 

§ 59 O conselho Fiscal constitl,Úr­
se-á de 3 (três) membros cfetit.'OS e 
3 (três) suplentes e exercerá as fun­
ções t:~revistas na legíslação de socie­
dades anônimas, sem as restrições· do 
Decreto-lei n-ç 2. 92S, de '31 de dezem·· 
bro de 1940. Qilmpa.nhia, infegralização do seu ç~ .. cuçáo de obras e. serviços de interês.. da Nova Capital do Brasil terà o ~a· 

plta.l, bem. cõmo as propriedades que/ se do novo Distrito Federal, não com- pital de Cr$ 500.000.000,00 (quinhent-:.s 
possuir .e as ,aquisiçó~s .de direitof. pfeendidos nas atribuiÇõCs espec!flcss milhões de eruzetros), ~dividido ·em 
bP..ns intó•1éis que ·rizer ~ ainda, as: da emprêsa; 500.000 (quinhentas mln ações ordi­
ln&trumentos em que f~gurar · cgmo\. e) firmar acOrdos e convênios com nárln.s nomjnativa.s- do valor de Cr$ 

·parte, -se:áo isentos de impo;:;:tos ·''o. Estado de Ooiãs, 'Visando .à desa- 1,.000,00 (mil· cruzeiros) cada umà., 
taxas e de quaisquer'ônus fiscais Com-\ propriação dos imóveis situados .den- Art. 10. A União subscreverà- a. :o­
p1·eendido!:õ na. competência tributár~a_ tro da área do novo Distrito Federal talidade do capital da ·sociedade, in-

§ 69 um' têrço dos membros do con­
selho de Administração, d" Diretoria 
e do conselho Fiscal sêrá escol}l.ldo 
em lísta tríplice de nomes indicados 
pela D!retoria Nrl.ci.ot1al do maior par:.4!é' 
tido politico que íntegrar a corrent~ 

da União. 1 e do seu posterior desmembramento tcgraJizando-o medJante: 
Art. 34. A ComPanhia gor.arâ_ da' do terri.tório do Estado e incorporação I. A tncorlJoraçáo dos estudos, bens 

'Consumo e de -impostos ·s.dicldnars a ao dominio da. União; . . e. direitos Integrantes do acervo da. 
'isenção de direito de-importação para _ _IJ ·estabelecer normas .e condições Comissfi.o Exploradora da . Planalto 
a titl.S;- em relação ROS 'll'l:((!llln'istnos,: para a aprovação dos projetos de Central do Brasil, de 1892. da. qDml~· 

, seus sobr-essalentes c acessórios, a.pa- obras. na área. d,o futuro Dlstrlto Fe- ~~o· de. Estudos P3.ra .. Localtzacao da. 
.relhos, ferramentas, lnstrumentos a déral, até que se organize 8. adminis· Npva. Capital do BrasiJ, de 1946, a d& 
·materiais destimtdos,..às· suas·-obras ! traçfio tocai· Comtssão de Planejamento da. Cons­

. servlço.s, ~pagando; no entanto,- êsses . g) instalai-, no futuro Distrito Fe· tru.çá:o e. da Mudança da ,Ca~ftal t<'P.­
.,tributos, no ~aso de .re\'cnda. · · . · derat,·ou no.s cidades. circunvizinhas deral, ~Ilada pelo Oecreto.n. 32.97,6 
.. Art. as. Durante o per.iodo. de orgn·l ssrvlços dO& ór:::áos civis e mllitareS de 8 de junl:to .de 1953, e nltetada. gc,o 
. n.ização. e- até que sejam .feitas, na' da administração federal e- nêles 10 .. Decreto n 9 38.281, de 9 de dezembro 

,.~novo Dletrito-Peder.al, .-aB insta!açõro; tar _s;ervldores, .com o .fim de criar dt 195~· · · · · · · · 
r -necessárias, os- ór.gãos de direção 1 melhores condições ao àesenvolvimen.. n .. 4 tral,lsf~r.êncta de. tóda a ~ea. 
... nscaUzação .. da.. comça-nllia pGderil J .t-o. dos trabalhos de construção da no- do futuro Dlstnto ~ederal. p~lo. preço 

. ·exercer part.e. de .suas .atividades e as \'a cidade. . . de custo, acp~SC:ido ~as despesas dP­

. -·suas reun16es !ora. d:;~. área designad-' --Parágrafo único .. 0 CongreM>o Nà.. dc~apropria.çao, J\ m';_d1da QUe fór _sendo 
Para. sede s.v.lal . . . . I · 1 dellbe á nclqu_1l1c1a pela . Uoiao~ , e~ctulflas ~ n.s - ~ · - . _' cwna rar , oportunamente_ ser. ârr11s rcservad:ls no uso comum de 

·. Pa.pel~ia BrasiJ, :Ltda. - Rua. daj bre a d.. ata da mudançâ da Ca. pita.!, tDdo.s e áo uf.o emr~ial da Unlão 
, ~~~~n~, 

1
89. :- Rio de Janeiro - ficando revogado o a.rt.·6." da·~~ nu .. - iTi A ·i.nco:-f.,n!'"~~ô de oút'roS ben.ol 
958. . . mero 1.803. de 5.de janeiro de 1!:153.· m-5l'~:s D'.! Jr_,~."-··· o·: ó!T~~ .. -e~ ~r-rte-n~ 

da. oposição no Congresso Nacional. 
. §. 71J As s11bstituiçõ~.:; de membrOs dil 
Conselho de AdminiStraÇão, ·da Dlre­
t?ria:- e do conselho Fir>cal, &ejallJ. deo. 
fmitlvas, scjant eventuais por iihp·!'Clf­
me~to excedente de 30 (trinta) dias . 
sel'RO' realizada-s. pelo Il""'~mo proc1>~so 
a~ con!'l'tltUiÇ!\o (l:'lsses órgãos conslg .. 
nado· .tlO parágrafo a.ntCl'ior. ' 

~ Bll Cf!.hetã. privatiV::ti1H~nte. ao 
Conselho de Adm.inistraçã.o . decidir . 
por propo.3ta da Diretoria.. sõbre _pla.· 
~os de comnra. venda. locMt\o. ou ar.­
renD_anumt.o de 1mó,•eic; de nroprledG.:.. 
de da.Companhia. r bem assim sObre 
a~ operações de crédito por ela ne-
g•):C:ladas.. · 

~ ç,o A t~ncUdo o dispost-~ nesta lei 
os e;;tatutos regularão ns atribu!çõ~ -i 
r:~ tl!nc11'ltHtment() ~tn ·conrelho de Ad. 
mim.stn~.~fo e da Diretor1n-

•' 
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o v ta. lei as propriedades rurais existen-, ~ 1 !O os membros do Conselho de SEÇA tes a.fe uma dL'itânCill de 30 (trinta) 
:Administração e da Diretoria terii.o \ Do Pessoal dil compa11hia quilômetros do 13do ex~e~o da. llnlm 
!residência .obrigatória na área men- Art. 22. Os emprega~os da. ~~tn- perimétrica. do novo DIStrito FederaJ, 
1donada no art. 1

9
• panhia Urbruti2:adora f1cam SUJei~os, em ãrcas inferiores a 20 (vinte) hect~-

1 · A IV nas suas rel.açóes com a. en:presa. res. só poderão ser inscritos no Regls-
SEÇ 

0 
da Unicamente às normas de legislação tro Imobiliãrio e expostos à venda. de-

1 Das Favores e Obrigações do trabalho, sendo classificados n?-" pois de dotados os logradouros públi· 
Companhia d t do1··· C"" de t-, '" Ioteamen :os dos servi"OS ~ da diferentes institutos e apose~ a = -= "~ y 

' .Al:t. 13. os atos ~e cgnstituiçao e pensões para fins de prev:xdêncla. de águn encanada. luz elétrica, escrot~ 
bompanhia, integralizaçao. do seu ca- de acôrd0 com a natm·eza de sun.r. sanitários, ntcloswfiOS e pavimenta.çao 
}>ítal bem como as proprled.ades _que õ asfáltica. . . 
possÚir e as aqUisições. d~ dil'elt:os, !u~~t~23. Os militares e funcioná1ios Art. 29, A legisl~ã.o .peculiar às 
}>ens imóYeio e móveis que f~er e, aiA- p\lblicos civis da União, dns autar sociedades anônimas sera . aplicada 
da os instrumentos em que figurar {lulas e das entidades de eoono~a cOmo subsidJáJ:ia de.<;ta lel à COmpa­
Colno parte, serão isentos de impos· mista poderão sen. r na Companlua nhia Urbanizadora da Nova Capd-ol 
t05 e taxas de quataquer ônus _fiscr na fonna do Decreto-lei n9 6.877, de do Brasil. 
Çompreendidos na contpetêncu:t. 8 

16 de setembro de 1044 . Art. 30. ~ transferido para. o Mi.-
Uniãos que se entend~rá co~ as O~· nlstériO da Fazenda o saldo da verba 
tras entidades de d!rezto público, soli.. c&Ptrm.o m 4 eons!gnAeáo 4.3.00. snbconsignação 
ditando-lhe as mesmos favôres para~ IÇõES GERAIS E FINAIS 4·.3.01 - ttetn I - "despesas com a 
.1ociedade, na esfera. das respecqvas DISPOS · desapropriação da totalidade das áreas 

?>(jompetências trlbutárua.s. d Ad. 24. Pica· ratificado, para h?• do novo Distrito Federal, 'inclnsise in-
i Art 14 A· companhia gozará; 8 dos os efeitos legais, o Decreto nu· denização ao Estado de Goiás''• atri .. 

JJ;ença:o de. direitos de Importação !>Ma mero 480, de 30 de abril de .1955, bulda ao Mtnl.stér!o da Justiça pelo 
Consumo e de impostos adiclons.is em expedido pelo. Governs.dOT do Eatado orcamento vtgente. 
relação ao maqUinismo,., seus sobres- de Goiâs e pelo qual foi declarada Art. 31. Fica aberto o CTédit-o _espe .. 
s3.1entes e acessórias, aparelhos, fer• de utllid~de e de necessidade ?fi.. cia.l de Cr$ 125.000.000,00 (cento e 
ram.enta.s, instrumentos e materiais bliess e de eonvP.,.,~S;ncia de interêsse vinte e cinco milhões de cruzeiros) 
destinados às suas obras e serviços,. soc!a1, -pMI\ efeito t!e desA.nroprla.,:ão. })ara g.tender ao disposto no art. 10, 
pagando. no· entanto. ê.sses tributos. a. área. a. que se retere o art. 1?. item IV, desta. lel. 
Uo caso de revenda~ § 1Q '~s desapr-opriações iniciadas Art. 32. O Podt~r Executivo esta..be .. 

1 Parágrafo único, Todos . os mate .. ooderão continuar deleft'a.das ao Go- tecerá a :ronno. de exf.in<;áo da Coml.c; .. 
rlats e merc~or~as re!er1dos neste vêmo do F...staüo. ou passarão a :er são de Planejamento da COn..c:trucio 
a!ftigo com. restrição que.nto· aos si· felt.a..c: diretAmente nela. união. e da Mudança d& Capital F'et~cral, de­
nlilarM de produção nacional, serão !$ 2" Nas transferências: para o do.. pois de transferidos oa contratos por 
desetnbara~-ados mediante portarias mfnto da Uniln. tfo..q im6veis adQul- ela. celebra-dos eom terceiros })ara a 
d-os inspetores das Alfândegas. -ridos pelo Oovêm(l de Ooiãs e nos responsabilidade da COmpa.nhla Ur• 

( __ Art. 15. A sociedade fica. asseguw t bRnlzad.ora. da Nova Capital do Bra.-r,.do O, direito de promover desapro- AtOS de ÓP.M'nrOtlrfaeflo dire O em que ll 
pfia.ções nos têrmos da legislação e.n vter R int""r'rir e ainda. no..; da fncor- s Árt. as. t:: dad.o 

0 
nome de Br-1\sllia 

Vigor, e com as modificações desta ..,.,J•a.nf-ín r1ê1~s AO Cl\nihtl da Com'tla· à. nova Capital Federal. 
1 1 "'hiR- Ut'hAnfora.doTR dtt Capital Fe· Art. 34. Esta lei entrarão em vigor 
e Ârt. 16. A. Companhia remeterá ""~ml. R trnil\o Sel'!S. T'epresentada uela na data de sua publica.cão, revogadas 

suas contas, até 20 de abrU de cad~ "''"'CSOa a que se refere o art. 49 desta as disposir.ões em contrário. 
aho ao Tribunal de contas da União. te-r. õe tUo de Janeiro, em 19 de setembro 
qUe' as apreciará, enviando-as. ao con· § a" ~emnre oue M desanroorlaç s de 1951): 1359 da Independência e 689 
gresso N&ciona.l, cabendo a. êste ado- 'lf!!. reaihmrf"Tll nor Via l!lmiJd.vet os da República. 
tár · n. respeito delas. as medidM que r'I'P!;Rnrnorf!'ld().~ !!n:r.arãn de I1rencão dP JuSCELINo KUBI't'Scmm 
ar .Sua. ação fiscalizadora entender 1m oBsto t1P T'P.nda Tele.t!va.ment.tl! no~ Nere1.t Ramo& 
convenientes. hTCrM n.ttfAridoc: ne1A trAn;;ferência ao Antdn.io Alves Cdm-am 

,Art. 17. os serviços, obras e. cons- "'"mrnrrrhmtJ!I ~fHI, ,_.espeeU.vas proprie· Henrique Lott 
ttuções necessâdos à- insts.laça.o do <i!Stt~'~ fm.nbiUá.t'iM. Jose Carlos ck M«eedo Soares 
Govêmo da República. na futura ca- s 4~ os im.óm~ d~.satJronrll.\<1os na s. P.aes de Almeida 
pttal Federal serão rea.llza.dos pela .t>rpg. dn novo nt~;b-ito Fed!"ral ff" os Lúcio Meira 
cbmpa.nhia, independentemente de l"pferidM nó art. 15 ~erãn ser Ernesto Dornelles 
qtialquer indeni?.açã.o, entendend~-se 'lllenndo/1 livremente "OPJn noder ex- Clóvis Salgado 
p~a das despesas feitas pelos direi- 1'trnnf'ta.nt.e e ne1~ :nTnmlot,árlos ~~ub- 'Parsi/al Barroso 
tds, bens, favOres e conc~ssões que lhe ~P.OH"!nt.~s. gem nu~ -!::~ lhe~ ap1{que Henrique Fleiuss 
são outorgados em virtude d~ta. lei. "fltn.tauet'· nf'f'.f•'l'~neia legal, em fn:vCf' 11/aurtcio de Medeiros 

!Art 111 O Poder EXecutivo- asse.. "'~"'~~ ,.xn-rnnriftrlM. . . -
Jnirarâ à Companhia, ainda., a. uti~m4 

Art. 1~. 't'ornar-s~> ... ão ind1vlsfvei~ ES"''ATUTOS SOOB rs - CO.MPA­
çáo dos e<tuiparnent~s. serviços e 1ns- ""'~~ lnt~ rl;o +.11rras urbanos do futuro NmA URBAN!ZADORA DA !'{OVA 
talações dos órgãos da adminlstra- T)istrn(\ ~M'i\1. t!e.-d~ cme allena.- CAPITAL DO :BRASIL 
ção federal, sempre que- se tornarem An.'ll ~TA. f"!(ln,,..anHR T1rb1'-nizadora dn CAl'inn.o t 
nEicessários àS atividades da emprêsa. '-r(IV>\ ranibl ilo Brasll. Fiea e:rprt!~ 

Art. 19. oa atos administrativos ~mnent~ ",,,..;7lfr7n. a oTiemu:llo dff.>~ DENOMINAÇAO, SEDE, OBJETO 
~ ps contrates celebrados pela Comi -mn:-iq óftas de tm-a.t rlo menclnturilo Art. 19 A EC~~~~~OUrbanlzttdom 
-oafiliia constarão de boletim mensa 1li-;t1'ito I! 'n~.<::sna~~: f-f~icas ou 1urídi· da Nova Capital do Bra.sil,.que poderá por ela editado e dos quais serão dis-- "f'" ff,. ,u,.,H;, IJ'lf"i11ado. i 
tribufdos exemplares aos membros do 'ParâqrA.fo ú:ntco. A Comnanhfq usar a sigla NOVACAP, é uma. soe e­
C$-gress:o Nacional, autoridades ml- T'fThl\'rtfMdorA. d~t Nova Capitnl do; ~~dilZ:aa~sr:~~~1.1;4X:eld~ lff~~ n!$tcriais, Teparliç6es int-ere~a.s. Brasil orn.nf;~s.r!\ M planos t'!Ue ns~e~. setembro de 1956 e se regerá por essa. f'n~da.des de cWse e órglos de pu- f!Ur-ent n aprnveltamento f'conõmu!" lei, pelos presenies Estatutos e pela. 
blipidade. d C nhl 1M ft\~ f.•P.tS' ru .. at~. exP.m1f:fmdo-os di- legls}Mn.o npllcâvel As sociedades anô-Art. 20. A dlr~lo a ompa a ~mPnl;e ou B-})enas ntediao.te uren .. nimas. 
Ur)>flnizadora é obl'lga.da a presta~ tia.mentn. . Art. 2'~ A Companhia, que !uncio­
as _·informações Que lhe !o"rem soUci A-rt _ 2ft. 'F'ir,!nn os !nstttntoo de nará por tempo indeterminado, ten1 
ta.dA.S pelo ConGtr~o Nacional. acêr .. Previd~ncta Rocial, as Sociedades d~ sua sede na região det1ntda no art1-
cal dos seus atos e dellberaçõ~b l<'.t:nnnm!a Mf~tn. e as Autn.raulas da go 19 da Lei n9 2.874. de 19.de set-em-

Art. 21. N06 contra~ ded 
0 r~ TJnilin auf:mi?.a.rfos a adquirir tltulOCJ bro de 1956, onde deverão ter resldên ... 

.._ e $erviços, ou na aquislça.o ~ nta q l"!'hri~rMiles da. romnanhta. TJrb~- era obrigatória. os membros do Oon­
terlals a pessoas ffsicM ou Juridl~ ,:,;Rrfnra, da. Nnva t"'!~tnlf:at 1'1" Brasil selho de Administração e da Diretoria.. 
dei direito privado, a companhia e- "i''"'T'lnns ,n art. 11 de.~a lel. Art. 39 A companhia. Urba.nlr.sdora 
veti: • . 'POnlill'A!O fullco. 1!:•<"• UtulM da Nova Capital do Brasil tem por 

d) determinar concorreneta a.chni· '""m~rrt MdPriin ~"''" V~'lrUdo!: aos mt.. objeto: 
n!Stratlva. para os contratos de ;&Imlor Ht.ar'!S. functonlrJo!: fed~!rai..c;, ~ni· 1. Planejamento e execução dos se.r­
suUeM.or a CrS 1.000.000.00 íum .. -1ores de ~ntarautllS P. dP. _ t::oeiedadP~ viços de locnlização, urbanização e 
ihilo de cruzeiros) •. até Cr$ ..... i. de economia. mista da 11nifio. desdf'.. construção da futura CapJta1

1 
cllreta.-

10.000.000.00 ldez milhões de cruze ... "fltP. aut.mi'-êm n -'e..~eonro dM pres .. mente ou através de órg§.os aa a.dml­
tos). sendo fo.eulbtdo, todavia. ao t:a.ci5PS tfll!vlrfa.-c;. dP.~d.obr!vels: tletn "Jra.- nlstraçã.o federal. estadual e munfcl­
Cohselho de Admln~traQio. -por ,~0: !:O.O · rt~ 60 fJ;essenta'l meses:. nM res .. pal ou de emprt!sa.s idôneas com as 
'PD.!Ita. da. Diretoria, disf}ens.a-r a exte;un .,,..~f:t"A.,c: f.\lh~~ 11A n~a.ment.o. quais contratar. 
ela\ em dec!sãn tund:lmentada .que Árt. 27. A fim de asse«nrat· a. 2. Aqu!sfção, permuto, alienação, lo· 
constará da. ata: . forhectmentos neeem;irlos la. GbrM ea.çlo e arrendamento de imóveis na 

bl detennln.ar concorrência l):ubll· da nova Capital. ficam incluldas na lirea do . novo Distrito Pederal ou em 
03 '_pru:a oR contratos de mats de • · · categoria de Tltfmetr& ur~t~neta. as ro-- qualquer parte do Territ6rlo Nacional, 
cr$ 10 oc<l.ooo.co cdez ml!hlle! de cru- dov!as prolel.adas para U•ar o ~ovr relac!ontldos com os objetivos soe!als. 
..,.,.tros) · fiea.ndo permitida ao Co~ nrstrlto ~dera! !lOS. centroa tndus- 3. Execução, mediante coneessllo, de 
.. etilO d" Admlnl.stra<flo a dispensa. trla.ls dê .F;lo Paulo e l3e1? ttorl'f.onh" obras e set:Vfc;os da competsncte. fe­~rn:ua.Uda.de. com M cautela.s da ~~- 8 ao pôrt.o fluvial d~. Pm1.pon\, nt~ deral, estadual e municipal, pertJnen .. 
nM ant.ert:Ol' dAndo-se deM& dec 0 T:'~tM., (f..,. Mlna..ct OP.T'I\.114. t.es à nova Cllpftal.. · 

têbcfa. denf:i.o em JJ .(ciMo\ d1as 
00 

.. Art 28 Os lntés dP- teiTtu: f'n\ -«ue 4. ~tndo e execuçlo, dlretamente ~~d~n+.e d.'t lteoúbUccl. qua ~~- se diVIdirem. 11 partJr ela vtgêncJa t!es- ou nA o, dos planos reatonats d• •b.M· rt :·matldar reallsat' • OOIICorr ~ 
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tecimento do futuro Distrito Federal 
5. Prática de todos os demaío$ atos 

co':lcernentes à nova Cnpitn.l, ou com 
ela relacionados. 

CAPÍTULO. IT 
D:> CAPITAL E DAS AÇõES 

: Art. 49 o capital social e de C1'$ 
500.000.000,00, dividido em 500.000 
nçõe.s ordinárias. nomill!l-tlva.s, do va­
lor de Cr$ 1.000,00 cada. uma, subscrito 
pela União. 

Parágrafo única. • O capital p{Kierá. 
ser aumentado com novos rectu·sos a 
êsse fim riestina.dos, ou eont a ip.cor ... 
poração de outros beus pertencentes 
à União. . 

· Parágrafo único. O capital po;terft. 
ser aumentado com noves recursos a. 
êsf.& fim destinados, ou com a· incor­
poração· de outros bens pertencentes à 
Unülo. .,., 

Art. 59 A i.."ltegra.Hzação do ca-pil<t1.1. 
ftn'-se-á: . • d 

I - Mediante a. 1ncorpo:ra.çan' os 
estudos, bens e direitos Integrantes do 
acervo da Comissão E.-.p1oradorà. do 
Planalto Central do Brll.SII, de 1892; 
da f'!C~missão de Estudos para Locau ... 
zal"1io dlt nova Capital do Brasllt de 
194-G. e da comissão de Pla.11ejamrmto 
da Construção e da Mudança. da 'C1t .. 
pltal Federn.l, criada pelo Decreto nú­
mero 32. 9"76, de 8 de junho de 1953, 
e alterada pelo Decreto nç 38.2311 de 
9 de dezembro de 1955. 

U - Com a. transferência. de tôda 
a área do futuro Distrit-o Fede-ral, pelo 
preço do custo. ncrescldo das d~ 
de· desapronrlação. à medidA que ,or 
sendo adquhida. 'nela União. exch1~das 
as· ãrea.s reservadas ao u~o comum de 
toaos e s.o uso especial da. União. 

rn - Pela tncorporacão de outros 
bens ntóveis. ou tmóvels ou dlreJto.s 
oertencentes à União. resulta-ntes. ou 
nl!io de desanroprta~ões. di 

IV - Mediante a entradA, em : -
r,heiro. da tmoortã.neta. de ••...•. , .•• 
Cr$ 125. 000. 000.00, necessária i\S de5· 
pesns de oro:anizacl\o, 1nsta1acfw e 
lnfefo dos serVt~os da companhia. 

V - Cctn a entrada, em dinheiro, 
da lmnortilncla de CrS 195.000.000,00. 
nosterlormente, quando fôr considera-
da. nece.c:~árfR-. · . 

Art. e• Ali Mões da Companhia 
Urbaniza.dora DOderão ser n.dquirtdas, 
com s.utorlr:aGl\0 do Presidente da. Re~ 
pt1blica, por Pessoas jurídice.s de Di­
reit-a PúbliCo Interno. as qua.is, entre ... 
ts.nto. não ooderAo s.Ilenâ·las senão à 
nrónria União, a.ss~ura,do a esta, de 
qua.louer n"odo. o núnlm.o de 51% _do 
caoital oocia.I. 

Art. 7• E' facults.da a em!.ssão de 
tftlllos ruúlttplos representativos das 
acões e a conversão dêles, a. todo tem .. 
po, em títuloa simples mediante sol!· 
clh<iio da parte interessada. . 
·Art. a• A Sociedade pod·erll. 

emltlr títulos "" portador tdebêP,­
tures) e Utuloa eapeelals, .os 
oua.fs seri'io por ela recebidos com 
10% de á.glo, para. o pagamento dos 
terrenos urbanos da nova CApital, 
vencendo, tal& tUuloa, oo. jW'OB de 8% 
ao ano. ' 

Parigi·Mo 1lnlco. Alêm ilos tltulos 
a que se refere &te artrgo ~ facultado 
il. Soc!edtlde emitir outros, ao porta· 
dor, destinados exclual'Vome!1te A von­
dt> do terrenoo do· novo Dfstrlto Fe­
deral, 

CAPfl'ULO !Ir -·-·: 
D<z l.dmlni.!tr~ 6 Fisc~lo ifa 

Com1>4nhltl · 
Art. u• A adm!nlatN.çi.o e f!sca· 

!h!açilo da C<>mpe.nhla sertto exercldas 
por um Co!ISelho do Adm!nlatraoll)>. 
uma Dlretor!a e mfl Cont!elho PfsCill, 
com mandato de einel> anos, e o IU'e· 
enchimento d<is respeet!vcg ellqO.S se 
fllrâ l!<>r ti.Gml!:!.ç1i.o do Presidente i!& 
Renubl!e&, observado ~ d!spoot<> . 110 
art. u, 1 6.•.-ãa Lo! n.0 2.874, de 19 
de set<nnbro âe 1956. w 

Art. lB. Ali substitui~ uOB 
ml'<llbros do OollSêlho de Admtnrstrt .. 
~o. da lJ!re\or!a e do Ool!Jêlho Pk­
e&l, sejam de!lnit!vaa. seJo.m eventuais 
nt>r II'JIJ)Odiment<> e!«ledento "" 311 
d!u, sorlo reol!!&daa pelo mesmo pro­
con<o tlt constltulçlo desses 6r«~&S. 
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Art. 11. As substituições !Pravls- bl apresentar ao Conselho de Ad· os presentes dois 
tas no artigo anterior, noa casos de mtnistnl.ção relatórios~- boletins este.- constituir a. mesa dir~;::XJ: ns.ra Antes de encerrar a. sessão, desig:n• a.~nda. ou fmpecllmento- doa res• tfstlcos e balancetes que lhe permi- balhos. tra.- para. a de amanhá. a seguinte : .·· 
pectlvos titulares, ocasionais ou tror tam acompanhllr e f!sca.lizar ., a ti- Parágl'a!o único. o Presidente da ORDEM DO DIA 
espaço de tempo Inferior a 80 d!as vldades da Sociedade; R úb!l · ' serã-o feitas por pessoa. que o Pre; c) expedir 

05 
regulamentos dos di- ep ca designará, por decreto. o 1 - Discussão única do ProjeW de 

si4ente da. Companhia designa.r.. . . versos departamentos e serviços da rt;.X:~esenta.nte da União, que tunclo- Lei da. Câmara. n.o 185. de 1958, qui!! 

Seç
-

1 1 
d nw.~, cada an,o, nas assembléias gerais dá. ao aeropOl'to ds. cidade ede 1-. ... J·af 

ao soe e a.d.e; ordmárias e extraordinárias d" soc,·e- ~ ' 
Do Conselho de Administraçdo 4} conceder térias e licenças aos dade. "' no Estado Qe Santa. Catarina, o nome 

Art. _12. o conselho de Admi.. Diretores; CAPiTU dd yit~r Konder, tendo· pareceres fa ... 
n~tra.ça.o compor-se .. {\! do Presiden.. e) exercer, dentro dos limites legais LO V YoravelB (ns. 154 e 155, de 1959) das 
te da. Companb.la, como 'Pre.sióente e estatutários. vs poderes de adminis· ~ Do Pessoal da Companhia Comissões: de Constituição e Justiça• 
do Conselho, apenas eom voto de de- tração da. Companhia, não expre:.se.- · ~rt .. 26. os empregados da compa- e d.e Tr~nsportes, Comunico.ções Q 
~utpate, e de seis membros, com mente incluidos na. competência dos nhia. flCtun sujeitos, nas suas relações , Obras Public~. , 
igualdade de votos, escolhidos entre outros órgã.os da Sociedade; com a e.l'llprêsa, unicamente às nar- 2 - !lis<:ussao unica do Projeto · d• 
cidadãos de reconhedda. idoneidade f) realizar concorrência adr: .. linis- mas da legJ.slaçâo j Resoluçao n." 8, de 19-59, que suspen• 
nto~al e comprovada capacidade; suas trativa para os contratos de obras e VER BRASíLIA TORN d~ a execucã-o do disposto nos H 2/", 
del1beraç.ões. .serão obrigatórias para serviços, ou aquisição de materiais a HUNGRIA MUDl\.NCisT-'Ã 

3
d; ~104.·"5 dGoeraa,:·.t •• n

9
ols têdarmcoosn~t.!tacttiç1t6ro. 

a., Diretoria. salvo recurso para. o :Pre· pessoas flsicas ou juridlcas de dh·eito ~ sldente da República. privado, de valor superior a Cr$ .... Brasilia, 18 - Da sucursal do De) dão _ào su.pren:w Tribunal Federal 
f..rt. 13, Sã-o atribuições dà con- l.OOil.OOO,OQ, até Cr$ 10.000.00:.l.QO; e Depois de ver as obras da futura lproJeto o:terec1do pela Comissão dO:r.. 

selho de Administração: concorrência pública para os mesmos capital do paf.s afirmou o ministro Constituição e Justiça ent seu EU•~· 
l. Decidir, privativamente por contratos, de mais de Cr$ 10.000:000,00; Nelson liungria. à reportaqem que cer n."' 150, de 1&59) 

propos'a da Direwna, sou . .:e 
00

' planos g) prestar as informações que lhe embora tivess.e sido mn dos mais' 3 - Dibcussão única. do Ret;.u~rl• 
de compra, venda, locação ou arren- forem solicitadas pelo congresso Na· ferrenhos adversários de sua. cons- ~ento n.~ lOS, da Comissão de Ser .. 
da.ment.o de imóveis de propriedade cional, acêrca. de seus atos e deli- trução, curvava-se agora. perante a VlçO Públko Civil, soUcitando seja 
da. C0t11panhia e bem assim zôbre as bera~ões. "moeumental obra. que em tão curto susta-do, nos Mrmos do art. 325, n.o 3, 
operações de crédito por ela negocia- Art. 20. Cabe ao Presidente da espaço de temt:~o o presidente Kubits- do Regimento Interno, o endamentG 
das. Companhia a superintendência, a di· chek logrou realiZD.r". do Projeto de Lei da Câmara dOS! 

2. Dispensar, mediante proposra reção e a coordenação dos trabalhos o· ministro Nelson Hun~a afirmou Deputado n. 97. de 1958 ,que .erra 
da Dlret-oria, em decisão fundamenta- da Socledade e, especialmente: ainda que a. construção da nova me- no Departamento Nacional de ObtM 
dn, que constará da ata, a concor· I. Representar a Sociedade em suas trópole virá reabilitar o povo brasi ... · Contra as Sêcas ns 6.

0 

e 7.
0 

Distritos 
rência. administrativa para os contra- relações com terceiros, em juízo e leiro, atestando que sornas: capazes e dá outras P!'Ovidências), até a clle ... 
tos~ ele obl"SS e serviços ou para. aqui- fora déle, podendo, em nome dela de grandes empreendlmentns jjde .[!a.da ao Senado do Projeto n.O 32:. d~ 
Siçoe.s de materiais a pessoas fislcas nomear procuradores, prepostos e fazer qualquer coisa de fabuloso' para 1959, em curso na. Cã.mara. (que Crf'\ 
PU Jurídicas de <líreito privaao. de mandatários. o futuro., a Superintend~ncia do Desenvolvi• 
valor superior a Cr$ 1.000.000.00, até II. Convocar e presidir as reuniões Vim a 'Brasma - afirmou 0 se~ mtnto do Nordeste). 
Cr$ 10.000.000,00; da Assembléia Geral, do Conselho de n?or Nel.son llungria., depois de ter O ~R bfifSTDE~'TE: 

3. Dispensar, com as mesmas cau- Administração e da. Diretoria. VI_sto a crdade - porque queria acre .. tf~las d~ ~línea anterior, a concorrên- III. Designar para as diversas Di- d1tar nela. Vim ]Jara acreditar e Está encerrada. a sessão 
cia publl<!R, para os contratos ali retorias os respectivos Diretores. realmente me satisfiz. o que me fo! Levanta-M a sess!to às 1S hora;; · d d IV d d e 30 minutos. mencwnn os, e valor superior a . • . Nomear, promover, transferir a o ver, contemplar, é qualquer --:::::::::----_:__ _______ , 
C~ lO.t.'OO.U<lO,OO dando-se d""s~a de- licenciar, punir e demitir os empre~ coJ.sa. de ciclópico e fantãstico. Am ..... 
cisao, dentro de cinco dias conheci- gados da Companhia, conceder-lhes da agora à tarde, quando descamba.. DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
.menta ao P.resi(lente da :Re-pública ferias e abonar-lhes faltas, podendo va o S?l pude ver 0 perfil de Brasf.. SR.. SENADOR SAULO RAMOS 
que poderá malldar realizar a con~ delegar poderes aos dirigentes de De- f lia e tn•e a impressão de estar pe.. NA SESSAO DE 22 DE MAIO COR~ .,_ 
corrênc!a. parta.n;tentos em que se subdividir altante .~ma ~idncle das "'Mil e urna H.ENTE. QUE SERTIA PUBLICADO 

4. Autorizar renúncin de direitos adminiStração dos negócios 'da socie·l N~ites . Fm dos que a negaram, POSTERIORMENTE. · 
ou transacão. dade. pow então o Brasil não estava em O SR. SAULO RAMOS: 

5. A4;JrÔvar as nonnas gexa1s de V. Movimentar, conjuntamente com. condições de fazer uma obra como s 
· ~1~~~~~1~~~;i3iros acr~~~~~ç~~sicJ: ~~= udm Diretor, que fôr por êle designa-[ ::~u ~~~to ~~o~~e ~~st~~p!o;á Ago~a Y. rEx~re:~~~~~~ ~o ~l-~~~:i~ ;; ~~: 
sultados e amortlzaç· d 'tal o, as contas da Companhia nos es 11ente f t ~ e re:.l '" Jeto de Lei. da Càmarn. n.• 13. ·do 
invertidos. ao e capl. s ta:helecimento.s de crédit-o, fazer de: l Jentro ~ u ura capital do pa{s; senli.o 1959, que dispõe sõbte n rescisão do 

6. Realizar inspeções nos scnriços pósitos e retirada..'! emitir cheques um í ~ prazo marcado. dentro de contrato de nrrcndamento da EStra<h 
<la ~oci~:"0f'ld". vis~mdo à sua eflciên- endossâ~los e assina; ordens de pa.gn: per 

0 0 
um pouco mais amplo. d: ~en-o _santa Cntminn e dá outro's 

da e melhoria. __ mento, dar recibos e passar quitações A CIDADE LIVRE p.ov1dên~1Bs, incluslYe a incorpQraçãa, 
7. ~viar ao Tribunal de Con~as podendo delegar tais atribuições. ' . Há- em Brasília uma nota irnpre~- ~ referidO; ferrovia à. Rede Ferro-

da Un1ão até 30 de abril de cada nno VI· Designar os dirigentes dos di- :uonante, a qual tramm!tirei parn. 0 ~ria Nacwz:.a!, cabe informar' que 
para os fins previstos em lei, as con~ versos Departamentos, dentre os Rio. E' a chamndn Clrfadê Line ' E' ~01 a. proposiç~.o in~luída na .Pauta. 
tas ge~s da Sociedade, relatfyas ao membros da Diretoria, ou não. um quadro de Portínari dada · u.a os tiabalhos a.e hoJe em virtude de 
exer<!fc1o anterior VII. Apl'esentar o relatório anual originalid:1de. A Cidade Livre é are"m· d!sp~ns~ de interstício e de prévia 

. Ar__t;. 14. O CÓnseiho de Adminis- da Companhia, o balanço e as-. con- mente uma cid~de de pioneiros faz diStr;b~_ução de avulsos da mà.téria 
tracao reunir-se-á na. sede da Soc!e- ta.?. a s~rem encaminhadas à Assem- lembrar a marcha para 0 Oes~ nos requenda p_or mim em notne d~ ban..: 
dade. ordinàriamente. nos dias de- ble1a Geral. Estado~ Unidos, aquela marcha Que cada cutaTinellf3e nc.sta casa 
terminados. e, extraord!nàrlamente VIII.~ Trazer o_ Conselho de Admi- tanto contribuiu para a grandeza Trata-1\e, sr. ?tesidente, d~ e..stJ.·a.­
r.uando fôr para. isso convocado pelÓ nistraçao e a Diretmia perm.anente .. daquela nação e que há de eontribt~r da de ferro de pequeno curso ent 
Presidente, an <lia e hora p,rêviamcn- mente ~ormados dos servi~os da também para a nosea. meu ~tado. Como tn.I. é de!iciÍália. 
te fixados. Da.s suas deUbera,zões la- Companhta e das medidas gerais de- . O mjnJstro Nelson Hungria. refe- pois ~o a Pr~vidê.ncia Social deve ~ 
vrsr-se-á ata circunstanciada. cujo termmadas para assegurar-lhes maior tl';l·Se ao pre$ldente Kubitschek _ ~uantia de cmco milhões de cruezi· 
teor será fornecido, em cópia a.ut.ên- eficiência.. afmnou - um formidável realizador l')S: Sab~mos, ?utrossim, que as fer ... 
tiea. a cada um dos seus memb!'OS. Art. 21. A _ausência de qualquer um homem de um dinamismo oue ~ rov1as dao mr .. s Lucra quanto ma.io" 

Art. UL O conselho dellberaTâ, diretor, por ma;s de 30 dias, das re.s- todas nós espanta. o presidente .'leu percurso. -
vàJJdam.ente, com a -present;a de qua· pectlvas f~nções. sem. que lhe tenha Kubitschek nem mesmo parece bra.- Dai a necessidade de integraÇão da 
tro dos seus membros, pelo menos. s_ldo para. JBSO concedida a necessârta sile1ro_ porque bms11elro geralmente Esll ldrada. de Jref!o Santa Catarina na 
tnciusive o Presidente ou quem ns ~cenaa. importará em perda. automá.- nAo crê, o brasileiro não tem 0 ar- e e PerroV1árJa Nacwnal, para bc· 
suas vAus fizer~ ca o cargo. rôjo de eertas empresas e eostumR, nefll~io do meu Estado e do. Nacão~ 

Beei\o U Seção Ill ~ vézes desa.ntmar no me1o d~ tra- Alem dessa, temos outras ft1XTúVlas, 
Da Diretoria D C dh . ho. ~e, nã.o. Cada. vez tna1s .-e I como a Dona Tereza Cristinn qu 

Art. 16. A Dtretorfa da Compa. o em o Fucal torna entusiasta, cada vez mais ;e serve à zona de minemcã~ Cl~l:bo» 
nhJa UrbanlzadQra dB Nova aanttal Art. 22. O Conselho F'JSCAl com ... enche de !é. O presidente Kubits- f~ra .de santa Catarina. e precisa ser 
do Brasil será. t:omposta. de um Pre• põe.se de três membros efetivos e ~_ilek é um. homem que tem tamanha c~r..~?:ctada ?om essa estrada. Amlia..<i 
sfdente e três Dlretous. três suplentes. "" que ser1a. capaz de remover mon- d~v~m ser mterligadas à Rêde Feo.tro-

Al't. 17. Cada membro da Dtre.· Art. 23. O Conselho Flscnl e-xer ... ta.nha~ Reconheço tudo tsso, embo- ~áno. Nacional. Ainda que o .carvão 
torla deverA eauclonaP, plU'a garan.. cerA as funções previstas nas leis de m en nda também que Brasflia. sob e pedra n~o comporte transporte 
tia da sua gestão, a tmportAnefa. de sociedade por ações, sem as restrições certos aspectos, mer~a censuras. lonrdnquo, sesa rodoviário, fen:Oviflrjo 
Cr$ 150.000,00, em dinheiro, antes de do Decreto--lei nt 2.928, de 31 de de .. Mash de qualquer forma raça meus ou 

1
!1-a.ritlmo, faz-se mister ple;Vt.t: ::.1 ... 

entrar em exere!eto. . zembro de 1940. mei ores votos para que a futnra ca- ~u~oes de emergência. 
Art. 18. A Dlretol'fB> reuntr .. se-4. pital cresca prospere e que seju. o..c::.. Pl"esfdente. exlste uma .siderúr 

ordlnàrismente. nos dfas determflla; CAP!TUL? IV realmente, aquilo que se pensou à. giea nacional colaborando para o ro: 
dO! e, extraordln~rla.mente, quando Da ASsembléia Gertll respeito_ dela. quando aqui foi lan- gresso de nossa pátria que devep ser 
~onvocada pelo Presidente, e u suas Art. 24. A Assembléia Geral reu .. çada a prime1ra pedra.". t:;:,~léJ!l alimentada ~om o c;;.?vão 
dellbera.eOeS ser§.o tomadas eom a nir·se-6, Oldlnàriamente, até 30 de O Sl... PRESIDENTE: Tiv!::;~S d . . presen~: de três membros, no mtnt· aJ:notl de cada ano, para os fins 0.1 e- A indica;ão, a que fez referência 0 ocasião das d~ras expcnênCias, . ~or 
mo.- ea endo ao Presidente. a.Mm ..to viStos em lei, e, extraonllnària.mente nobre Senador Coimbra Bueno dev~" 0 carvão . as guerras mundial:'!. 
vo;trt '""rum,. o do desemn•te Quando eonvocada para se pronunciO..: ser envfad~ à Me<.,. por ••crl•o no; das grand~~{ft;'~J.. em 1914, apesar 

O) ·la:· Compete _A Diretoria: sObre os assuntos de interêsse d!l so· tfu'mos do RP..glm(mt,o. a. fim d~ scrj ção e transporte atingd~s de mille~-
de A~l ~rartr e

1 
'Pl'OI>Ol' ao Conselho eiedade. lida no e;;:pPdirnt& da. sessão que se consumQ Na • ·lt'-~ u ns ontes de 

n s aç o as normas ou atos Art~ 25. A Assembléia Ger!tl ::\en\ .::~.:;~1ir li nrP<>f'flte. veio 1 u I..U~ coQflsgração. 
nue d_e.!'am 1er por lles ppedld:os em instalada e p~·esidida. pelo Pres!dP..nt~~ Nfln hJ\. outro oradot· in::;cdto.J ja~ e ~~b:;:;crlonn.;;sem nossas for-SDI'I)Yw.uoa~ · da Companhia, que desi~arâ. dentre: L Pausa). · · ncllitou o transporte ·'' , man\IU10 e ferrovl!1rlO de nOÍSllo • pá.,> .~r 

.'-"""'~ 
~-_._,..,_;; 
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ltria. Mais do que isto, Uwninou SAo O Sr. rra- Ga!lottl -A- o·BraaU nf.o utf.O &encÍo eJntémpll}-·1lndl;ldual,. o documento. de,qu!ta* 
Paulo e a Capital Fedr.ral além de téria. tm ~preciaçãq, de lnd~croutfvel, doe, .como tantas outras olasse tilUe • com o s-erviço .militar. · · 
ajudar Volta Redonda.-a cumprir sua interêsse -p.a!& o Estado de Sa.nta.-C:a~ desfrutám. d~ Ihelhor ámpa.ro, com l _9) ·A. próv-3. tesulta.nte de tais 110 ... 
finalidade, pois toJ alimentil.da única trut!r..a, que temps ~ J;l.on_ra. a~ ·rep::e- os .f?eMfi~lQ~ assl.s.ten~ia.is da l_egisla~ cumeutos ·será; préviamente,, julgada: 
e exclush·amente, naquele pe.rtodo ae s:entar nesta. Casa, .. mereceu,._por, par ção específiCa .que, n€!ste últimos pela. Comissão Diretora do Senãdo 
guerra com o coque produzido em te de tOdas .as Comt.ssões. Técnicas o.o anos,. tem, sido outorgada às fn,mili~s- atites de .entrar no mérito i escôlhã. 
nrmsas minas. Sewdo, aprovação . unânime. . Em clps ~raball_utdores· brasileiros. · · ctas propostns. 

Ainda ontem, dirigi requerimento duM delas ful o relator - na. Comis- Senhor· Pre8idénte. Sste projeto· lO r Os proponenteS jÍmbtrã.O i'l.s · 
de ,"informação· ao sr. Presidente da sAo· "de TransPortes, domUniooçôes e que.: ~erece~ .aprovação nas Comls· . .:ouas propostas. uma. .prova. de ter de­
:Re}iúbUca, peJo fato de. t.er a int- ObrnS Públicas e na de Fipauç.as: En-' s6eR competentes desta Casa., foi. por· .po.<;:it'ado no ·Banco do· Brasil s. A., à 
prensa de nos:~o pafs ventilado que contrel por P~t-rte dos "ilUstres ..mem• mim assistido em tõea .a sua tramt.. dispo.c:J.ção .da. Comissão Diretora do 
a 1]-nião, órgãos paraestatais ou ~n- brcs que a.s compõem não só bôa vem- tação. A proposição tão Jogo apro~ .. Senado~ tt· impo~tância de um milhã.'o 
tldades privadas iriam. adquirir aÇôes tade, como nté alto e.spirito de justi- vada. subirá ê. sanç.ão presidencial ·e; de cruzeiros, ~em_ moeda con·ente ou 
de companhias carboniferas nort~ ça. na nprovnçn. ·odêsse 'Projeto. Ain ... eu antecipo neste instante, um apêlo em títulos da. di"\fida. pública federal, 
am•mcanas. t: ê'rro profundo, Sr. da oittern, fi\\ Comissã.o de F\nança.:o:; ao· Exmo. Sr. Presidente da Repú.. para garantia. da assinatura -do con• 
PreSidente, porque estar~mos subven- presentes o Senador trabalhista de !.>Uca tJara que sanc~one n lei que . trato e sua ex~ução. . . 
rJ.oun.ndo os trabalhadores. norte- Santa Catarina, ·que é V. Ex.• o Se- b_enet'lclrá a Nação, o meu Estado e 11) Os. Co11.CO\"rentes que não· fo. 
americanos com nosso esfôrço, nosso nador pessedista -que dá o aparte, e os valorosos . ferroviârios · catarlnen... l't".m v~ncedores na.. concorrência ·pela . 
labor: estaremos amparando a indüs- o Soo,ador udenlsta Mifton Campos, MS. - (Muito be.m! Muito bem!). não aprovação de suas prOpostas: após 
tria nrorte~amerlcana em detrimento sup!ente" d·o ·ilustre Senador_ ·Irineli EDITAL o.'.a.to _da. escõlha e aprovação das 
da()nossa. _ Bornha.usen - que lhe pediu cttn:pa.- mesmas, obterão. restituição. imediata.. 

~' ·t ã · récR<Se àquele órgão pars rotiusteccr COHCORru:NCIA PARA l'ORNECJI· do seu _c(epóslto. . . . . 
hn"r~: ~~nc~;~~~ :~deJ~:~m ~~::; as razões do ato justo que encerra. a MENTO DE MóVEIS OESTI... 12) EncerraQo o prazo do presente 
lucra (" sim a circulação das rlqlleza.'i J>"roposiçãÓ - fiCou -patenteada a NADOS AO ED!PiCIO DO edital. .as propostas · serl\9 abertas e 
básicn.s e essenciais·, e, sobretudo, ser- identidade lle pontos lfe· vt.sta. da SENADO EM llRAStLlA lidas. perante a ComisSão. DiretOra, 

.t • Ba.ncad.a catarlnense. Neste in.stante, 48 horas depois do encerramento ·da 
vlr ~.?em à coletividade, como serviço em que V. Ex.• aproVteta.ndo 0 . e-n- Conforme deliberação da Comlsslio concorrênCia, ou se"ja, no dia 3 d-8 
público -que deva-ser. · caminha.mento' da. ·votação~ se mant .. Diretora do senado, tomo público, ju1llo. ài; 10,00 ·hora.s -da: manhã . 

Aprtweito, Sr. Presidente.- o ense1') fe.o;ta ...:... e tão bem ~-para.· que ·o se.: pelo 'presente edital, JlAra. conhec1- 13) R.eali.zadas a ·abertura e' íettura. 
do ep.carnJnhn~ento da votação para ria.t1o de uDA.nime- aproveçfLo ao Pro- mento dos interessados. que_ a mes... das propÕstM,, cinOO diaa· depois, no 
fmmuln.r apêlo à direção· ds. Rêde ...... ma recebe no prazo de 30 dlas, a d. 3 d · lh ;;'err~vlária Feder-ol, no sentido de j~to, d~.lo M.lientar que nB.o H"' r~o contar· de 80 do mês nuente, propos- 1.& · .e .In °' prcferfrá. 8 Comissilo 
q ae ~tabeleça conexões das ~tradas caso, partdar:Lsmo }XIUttco. OS três t« l'WTa. ""U1slção dos seguintes ~6- Direto.ra do · Senã.do ~ su~ décl.Sio~ 

.c,.:, re""Presentantes· ·de Santa Catarina ,..~ ""'"1 • nprovando ou nã4 a eõncorrêneia, e~. 
d~ Ferro Santa ·c.catarlnrt e D Te- unid"", tra~Jh•- no me·-o sentido. v.eis, necessârios ao Edttteto ·c.o St!~ escolhendo a prooost que · melh 
rt.3a "Cristina com· os.· trillios dti Têde que ';ã.o é ~u;;;" senão·-~~ a nosso nado, em · Bra.sflla, nM cQndiçOes convenha. 00 1ntefêsse a.púbu.Co." ·. 

0

~ 
ferroytá't"la nacional a.ssegurando o d 1~ -~ da de ferro e ao abaixo ind1cal1a!f! 14) .A eomt:. ... :r:- Direto..;,. do ~~na-· 

d -Esta o tne ... or ~~~ ... a ll al m· ó'•ets nar:1 os gabinetes ~ ~.. ~ co-runtmo o carcão catarinense- na s-eu pessoal -assistência. dtgna. Não a" !d do ftc::a r.se.sa.lvade..' a fa.culdáde de· não 
at,as ~máquinas: Será· mais um fator poderia tal objetivo sf!l' alcançado se do· Presidente e 0 · Vice-Pres ente ace~t.ar,- no ~do ou em pã:rte,· a oôn .. 
P~!~ ;a expansão da indústria carbo- eontin~se a vigêncla dêsse contrato dob)se:~~:is para. os ga.fltnetes .<tos r.orrêhcia ·para." doêterm.ina.dás .tn"UpGS 
nu.erQ. nacional. que vem alimentando com .o Estado de santa. CD.tarina. Secretários e Suplentes de Secretá- de móveis, para. .as stia.S: de])endêricia.s,: 
nossafl termo-elétricas, siderúrgicas,· a Esperamos, pois, nós, ca.ttu"In.enses, -rios·, . . acetta.ndo uma. nroposta. QU parte ·de, 
contribuindo para aceler.ar·o prlVrt"essa 1 t "" pia aprov••ão do Prole qualo.u. er pro"""''"·. · ' "e:.~ que u amV<J ~- - c) móveis para o~ gabinetes dos ,....,...W:t 
do pa1s em sua auto ... sUficiência in- to seja 0 ato do congresso Nacional Uderes da Maioria e da Minoria. 15) Para. nue ·assim possa. proceder, 
dustrta.l. sa.'rtcionado pelo· sr. Presidente da . 2) Móveis para. 63 gabinetes de cOmo lhe. fi.ca., exPressamente, res­
. O .Sr. J!ourllo Vieira - Dé. V EX.~ República. e produzA· os me-lhores re ... Senadores. salvado o item anterior; os coneor• 

• licençb para um aparte? ' sultados para a grande.ta. do. nosso 31 Móveis para 0 recinto ·do l:)'e- rentes deverão apresentar prooos par-
. O SR. SAULo RAMOS - Com Estado e. consequentemente grande-za. nado: . ~i..ais na.ra os JITUpos de móvel<;, ob .. 
muit~ honra. aceito o aparte de v. do Brasil. cl Mesa: _ Presidente e· quatro 1eto de ooncorrência.··e, &se conjunto.' 
Ex.~. 1 0 SR. SAULO RAMOS - O Secretários: , 'Jtt.rl'l t(\rf() o fornecimento. · 

O Diretor da Divisão de Adminis- aparte de v. Ex.• no~re Ser.ador b) móveis (poltronas e mesas) 16) Tôda.s as propostas apresenta-
O Sr. Mourão Vieira - · Aeompa~ Francisco Gallot.t.l, conf1rma a atua- para. 05 senadores, em n1lm.ero de 96~ das oeios concorrentes · -serão pelos 

:nhan~o a atuação de VV. Ex.• de de- r:ão que ve mde.sempenhando nesta c) quas mesas. com cadeiras J?ara mesmos ns.c;inada.s e rubricadas em 
fesa tio carvão de Santa Catarina, casa em prol dos porblemas de San- ta<migrafos. . t.ôds.!'; a.s pAPinas, ent.-egues lacradas 
tenho\verificado a dedicação com que ta Catarina. Ressaltou muito bem V. 4, Móveis para as saW.S de eo- 90 Dlret~:~r Geral do senado, com a 
tratil. do problema. Vlzinho seu de Ex.~ e lá tivemos o teste~unho do missões e de contacto com 0 pU.. declaração expressa. de que se sub· 
cadeira. e correligionário polltico, das nobre senador Mourão VIeira, que blie.o: metem R tôdas as cláusulas do pre· 
conversas· que corn V. Ex.a entrete ... todos 05 senadores nas Comissões ll) mesa. de presidência das mes.- sente edital. 
nho, posso tsetemunhar que, na suo. têm dado apolo fre.nco e decidido à mas comissões, poltronRS e mesas 17) A ent.rega do material, objeto 
preomtpaç!ío e zêlo pelas riquezas matéria.. Devo lembrar tmmbém .. a para seus secretãrios e membros. da concorrência ou concorrências 
carboniferas de Santa Catarina. nun- oessôa do ho.sso Pl'f'.sidente, senador 5) Móveis para. 0 Comité de Im.. aprovo.dM. será. f.e-tto em Brasília., no· 
ca se esquece do operariado de seu FUinto M:uller, ~lo interêsse que de- prensa .funto ao senado: • nov.., Ed'fício do senado, a. rcpresen ... · 
l.tstado. Como bem dfz v. Ex.• se não monstrou na tramitação do Pro1eto a) cadetrn.s e mesas. em duas 53 .. t.n.ntes deslrnados pela. sua Comi.~ 
defen<:\enuo.s o ca.rváo naeionn.l, l"..S- nesta casa, seu atendimento aos , . .,~. um junto uo plenário e .outra. em Df~torn, a.t.é 15 de fevereiro de 1961). 
ta-remos também lançando ao dcsam- e.pelos vindo só do 81'. Governador rlo sepa.rado. em número de clnquenta 18) Os roncorrentes pod~rio apre-
paro a. classe obreira de no.sso País Estiado Sr. Heriberto Huse como das pat:-p. amb\.\3. ~entn.r proposta. parcial para. fome .. 
.A .ser~m verdadeiras a.s informatões rntidlldes sndlcais e privadas e dos 6} Móveis para o gabinet-e do Di- cimento de um ·ou ma.is. gru-pos de 
&das ·ao conhectmento de V. Ex.• - Prefeitos. cujos Municípios são servi.. retor Gemi. móveis. Nessa hit>6tese, a caução exl­
., peço a Deus nl\o o seja.m - de que do.=: pOr essa Estrada de Ferro. 7) Todos os móveis devem obedecer gida. serà de 5% ·{cinco por cento) 
estamos adquirindo ações de rompa~ sr. Pre..c;idente, a.ntecfpo agradeci.. aos desenhos e .especificações e.pre- sôhre o prêc.o desse.s Pt'O{K)Ste.s. 
nhias carboniferas estrangeir&s, em mcnto a. colaborWYã.o sadia. e pe..tr1ó- sentados: 19) O não cumpritilento do contra. .. 
detrtm~nto da lndüstria de santa tica de v:. Ex.• e de todos os Senho.. a) nutde!ra - jacarandá.. ôlhO de to assinado. em decorrência da e&• 
Catar1J].a, lrem.os -pro!)iciar aos opera- res Senadoers en1 tOrno da. aproYa.. negro e pinho de viga; .acabamento: côlha .e aprovação de .um.e.. ou M;S.i:s 
rios d~quelas organizações o apoio e çã.o d~te Projeto. · encera-do; · Pronostas, importará numa. mul~a. d.e 
a. defefa que nos cab!a deferir ao A enca.mpação da Estrada de Ferro b) alttnt.fnio - a.nodizado na. côr "'rinte mll cruzeiros diA.rlos, fndepen-
trnbalhador brasileiro. A"prov~ito a santa. cn.tartna pelo Govêrno F~... natural: dend.o de quala:uer tnterpela.çã.o judi-
oporturudade para apreRenta.r meus deral, Virá possibilitar MS ferrovia.- c) latão -· polido na côr ·natural; cial, apenas ocorrido o imolemento d.e 
parnbens a Santa Catarina, por t;er rios ·o reajustamento sa.lnria.l no que d) terra - meta.liza.do com latã.o oua1ouer. das cláusuln.s dêste contra-
um repreentaute tão vigil:mtc na se retere ao aumento de 30 % do ou pintado; to, comunicado ao concorrente fa.l· 
~esa :.dos inter~sse-s de seu produto abono concedido aos servidores da. e) aco fno:tidàvel; tMo por aquele que fôr prejudicado 
b'Mltco., Unlão e bem assim a estipulação dos fl estofos: todoo serão revestldoo pela mesma !nfritcãí>, por carta, de-

proventos com base no 1\ltlmo sa- a. couro. em côres a. serem escolhidas v!dnmente regJ.stra.de.. -
O SR. SAULO RAMOS - Multo lát1o:..núnimo para os al)QSenta.dos e posteriormente. - . . 20) A desJ)esa decorrente 'da pro .. 

agradeÇo o depoimento de V. Ex ... e, pensionistas da CAPFESP - C Caixa Oj desenhos acima. referidos estão posta. aprovada será pà.ga.; no a.to da. 
como O prezado .colega, também fa.ço de .AposentadoriA. e Pensões dos Fer.. rtesta. Diretoria e serão fornecidos aos celtaeiio e . entrega do& móveis., ou, 
votos nara que a tnfonno.ção não re- roviários e Empregados em serviços intere.'3Sa.dOS, devldamerite autentica... quando. a juízo da Comissão- Direto ... 
trate a.: verdade, l)Orque sreia desdC'U- PilbUcos) _ 4essa ferrovia, como da ãos. mediante recibo. · · · ra dn senado, aprovar o· conoorrente. 
ro, tmt)atrtottsmo aCiquirir açoes de Estrada de Ferro D. Tereza Cristina, 8) o.s concorrentes deverão apre-. a entrega do todo ou parte· dos· mó-­
Companhias estrangeiras, quando te .. cujos ~ervidores reivindicam. com sentar documentos provando: . vei.s. a cujo fornecimento se obrigou 
mos exploração de m1nêr1os perfeit-a- Justiça, a extensã.o dos mesmos be.. a) sua. personalidade juridics. ou oom-a .apro-VQ.Çl.o de. sua-proposta .. 
nlente organizada em .:wssa Pátria e neficlos previdenciários outorgados autorização para funcionar no país; 21) Os concorrentes se · obrlsz:am a 
estamos tmpi.antanclo um grande aos ferroviá.ri.os nacionais. b) sua fdOnel.dade morei, técnica· e apresentar . à.· Comissão ·Diretora 
})arque .siderl\rgico. Uma ~a.çlto va1e com a aprovação dêste projeto. financeira; pls.ntas .dê· todos os móveis êm- ta.rna .. 
nA.o sómente pela ex:pioraçào do pe ... além da tntegraçl\.o dA. E. F. Santa c) qJ.Iita.ção com Q pn~to .. p.e nho natural e 60 dta.s· depols de e.ee1-
tróleo, mas também pelo seu parque Catarina na. Rêde Ferroviária Fe... renda~ tas suas ,.propostas, um .eJ~~"emnlar de 
s!t1erúr~1eo. sem siderurgia nAo hi deraJ s. A., e..c;taremoS regularizanp d) observância. da Lei dos 2/3; ceda. tipo de m6vel. o'bjetp da Côn• 
industriallznção e. sem tndustna.Ht:a-. do i\ situação dos seus servidores, e) tratando-se de sociedade ailô- corrêncl.a.. . . · A. • • • • ~ •• , 

ç!lo, n!o hl\ emanc1Pr1àl" r..r.l..nómtca, pertencentes 1,\ uma comunido 1e de n1ma ou de economia mista, exibindo 22> A Diretoria GocaJ do- Senado 
da um ))OVO. c:onfo-nne tenho \'e1t"4ra- trabalhadores que, neste- Pais, foi a 0.<t seus estatuto.<;; e última ata da forneoerã os esclarecimentos· neees­
das vêzes. afirmado desta trtbuua. pioneira. da PreVidência Social e, no. e-lr.ição da. Diretoria, devidamente re.. sártos· a.os tntel'eSSados· e a.,·mQdelos 

o sr.· .Ffttncisco Gallottt- Permite entanto. não só os ferrov!iiric~ de gistrada.; . · fotostáticos·- dos móveis, objeto.d.a 
v. Ex.•, um a.-pa.rte''t santa Catarina como outros de todo /) · tratando·.se de firm:i. em nome concorrência.. -

O SR'. SAULO RAMOS - Ouço 0 Secretaria. do Senado Federn.l. em 
"parte de·v. Ex.• com multa satls· PREÇO Dll:S'!'B NúMERO: CR$ 0 40 25·de maio del959 . .:... Lut. Nabuet>, 
façM. ' . D'.ret<>r G era.t 


